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A5 FESTIVIDADES DOS 
"500 ANOS" E O NOVO

M ÍN IM O  PROVOCARAM, 
JUNTO COM AS

INICIATIVAS DO MST, 
UM  FORTE DESCASTE

DOCOVERNO.
JOSÉ CORRÊA LEITE

F em ando Henrique ofereceu, no 
último mês, um a síntese das prá­
ticas seculares da elite para com o 
povo brasileiro. Foi com o se a 

chegada aqui, 500 anos atrás, dos aventu­
reiros portugueses que iam saquear a índia, 
oferecesse um  pretexto para reencenar 
como farsa o drama que se desenrolou nos 
cinco séculos seguintes.

O festejo dos “500 anos”, que deveria ser 
um  asséptico espetáculo midiático, teve um  
caráter exemplar, evidenciando a forma ti­
rânica como a classe dominante sempre se 
relacionou com a massa da população e ig­
norando as demandas de reconhecimento 
do genocídio e da escravidão dos povos in­
dígenas e dos africanos para cá sequestra­

dos. O palanque de FHC, ACM, Weffort e 
das elites contrastava com a repressão, pró­
xima dali, ao protesto da resistência indíge­
na, negra e popular. Foram as imagens des­
tes protestos que ficaram, para o m undo 
todo, dos “500 anos”.

Este questionam ento prático da idéia 
senhorial de um a nação dócil foi um a gran­
de conquista popular. Os povos indígenas 
catalisaram, neste episódio, o acúmulo de 
mais de duas décadas de lutas populares 
para a proposta de construção de um a na­
ção fundada em cidadania, direitos, justiça, 
soberania, democracia (pág.3).

A sincronia não poderia ser mais peda­
gógica. Ao mesmo tempo, FHC transfor­
m ou a aprovação dos R$ 151 em um a pro­
va de força do governo (pág. 11). Com as
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Maxime Durand desvenda a■

mistificação que envolve boa parte 
das análises sobre o papel do setor de 
informática e internet na economia 
norte-americana e as razões da sua

queda nas bolsas. 
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PlERRE ROUSSET E CHRISTOPHE

A g uito n  analisam  as alternativas 
PARA A  T A X A T O B IN  E AS MOBILIZAÇÕES

CO NTRA A  GLOBALIZAÇÃO

PÁ6INA14E15

tensões originadas do descontentamento 
social emergindo na própria base de susten­
tação parlamentar do governo, o novo mí­
nimo foi aprovado entre chantagens e ne­
gociatas, envolvendo um a nova legislação 
que permite ampliar o desmatamento na 
Amazônia (pág. 5).

A RETOMADA DAS MOBILIZAÇÕES

Novamente agindo como porta-voz da 
rebeldia popular, o MST desencadeou um  
amplo movimento de protesto e ocupação. 
Ao mesmo tempo, caminhoneiros realiza­
vam um a paralisação e diversas categorias 
do funcionalismo iniciavam um  movimen­
to grevista.

Sérgio de C arvalho  debate 
A  SITUAÇÃO ATUAL E AS PERSPECTIVAS 

D O  TEATRO POLÍTICO N O  BRASIL

PÁ6INA18E19

O governo reagiu de forma autocrática: 
censurou a entrevista dejoão Pedro Stedile 
na TVE, aplicou a Lei de Segurança Nacio­
nal aos participantes das invasões e criou o 
que está sendo chamado de um  novo SNI 
para vigiar os sem-terra. Enquanto isso, no 
Paraná, a polícia do estado matava mais um  
trabalhador rural. Para qualquer observa­
dor isento, um a reação que não se distingue 
em nada da que caracterizaria o regime mi­
litar (pág. 4).

As iniciativas do governo não tiveram 
um  caráter apenas repressivo. Um pacote 
de propostas agrárias, o atendimento par­
cial das demandas dos caminhoneiros e o 
aceno de um  reajuste para o funcionalismo 
são medidas para apagar focos de incêndi­
os que podem  se propagar e ganhar tem po, 
apostando que um a recuperação da econo­
mia venha a dar mais fôlego ao governo.

Esta situação expressa o aum ento do 
descontentamento social, um  m aior des­
gaste de FHC, a volta a cena dos trabalha­
dores e um a perda de legitimidade do go­
verno. Mas ele não está paralisado e pode 
recuperar o terreno, como fez no ano pas­
sado, depois que a marcha dos cem mil à 
Brasília, em 26 de agosto, não teve continui­
dade. O aspecto decisivo da luta contra o 
governo continua sendo a mobilização de 
massas nas ruas. Sermos capazes de susten­
tá-la é a chave para o futuro. ____

JOSÉ CORRÊA LEITE É EDITOR DO
E M  T E M P O .
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Tony Clilf (1917-2000)

Eleição de Londres: 
GRANDE DERROTA 
DE BLAIR

Ken L iv ingstone fo i e le ito  p re fe ito  de 
Londres c o m  quase 2 /3  dos vo tos. 
D ir ig e n te  h is tó r ic o  da esquerda  
traba lh is ta , e le  te v e  qu e  a b a n d o n a r o  
LabourP arty  (P a rtid oT rab a lh is ta ) depo is  
de  B la ir te r  im p os to , p o r  um a  série de 
m anobras burocrá ticas, F rank D o b s o n  
c o m o  cand ida to  d o  L a b o u r -  e le  ficou  
em  te rc e iro  lugar; atrás d o  cand ida to  
c o n s e rv a d o r

Em 1986, a d isso lução d o  ó rg ã o  de 
gestão local da  zona  de  Londres, o  
G re a t L o n d o n  C o un c il (G L C ) fo i a 
m achadada final d e T h a tc h e r  na 
esquerda mais incôm oda . O  ó rg ã o  e ra  
e n tã o  g e rid o  p o r  Ken L iv ingstone. H o je , 
p o r  pressão lo n d rin a  d e n tro  d o  P a rtid o  
Trabalhista, o  G L C  v o lta  a ser criado, 
num  m o m e n to  em  qu e  a esque rda  à 
esquerda d o  Labour se re c o m p õ e , em  
v o lta  da L o n d o n  Socialist A liance, e em  
qu e  a esquerda  d e n tro  d o  Labour se 
sen te  cada vez mais in qu ie ta  num  
p a r t id o  a navegar no  libe ra lism o  mais 
fe roz. E o  p ro ta g o n is ta  p rinc ipa l da 
d ispu ta  ta m b é m  regressa, c o n tin u a n d o  
o  G L C  a se r a face visível d o  b ra ço -d e - 
fe rro  po lítico.

A n te s  p re s id en te  d o  G L C  e agora 
p re fe ito , “ Red K en" fo i exp u lso  d o  
Labour num  p rocesso  tu rb u le n to . 
A p e s a r de t e r  o b t id o  mais votos, 
p e rde u  as e le ições in ternas, um a vez 
qu e  o  sistem a B lair de  de fin ição  de 
cand idatu ras é de  ta l m o d o  v ic iado  que  
os 2 4  m il v o to s  de  Frank D o b s o n  
va leram  mais d o  qu e  os 7 4  m il de  Ken

Liv ingstone, d e sp ro p o rc io n a lid a d e  
dev ida  aos v o to s  de  qua lidade  de 
d e p u ta d o s  e organ izações in te rnas d o  
p a rtid o . Elç saiu para  se r can d ida to  
avulso e fo i expu lso . Batalha, p o ré m , 
pa ra  v o lta r  ao P a rtid o  Trabalh ista, apela 
aos apo iado res  para  qu e  não saiam d o  
p a r t id o  e se recusa a o rg an iza r a 
esque rda  qu e  o  apó ia  para  a lém  das 
e le ições locais.

Em te rm o s  p ro g ra m á ticos  o  ca rá te r 
im presso  à cam panha é m a rcadam en te  
de esquerda. O  c e n tro  da cam panha é 
o  p ro b le m a  dos tra n sp o rte s , 
recu pe rand o -se  assim o  lem a da gestão 
d o  p r im e iro  G L C :“ é mais fácil to rn a r  o  
tra n s p o r te  púb lico  mais a tra tivo  d o  que 
to rn a r  o  uso d o  a u to m ó ve l mais d ifíc il” . 
C o n g e la r p reços  e a u m e n ta r a 
qua lidade  d o  se rv iço  público, im p e d ira  
p riva tização  d o  m e trô  (qu e  Blair 
gosta ria  de  realizar), c o n s tru ir  ciclovias e 
pistas exclusivas para  ôn ibus, fazem  
p a rte  d o  p a tr im ô n io  de  gestão 
a d q u ir id o  e d o  p ro g ra m a  p o lític o  a 
rea liza r

A p e s a r d o  G L C  es ta r lim ita d o  em  
te rm o s  de  com petênc ias, a cam panha 
fo i a lém  d o  de ba te  dos tem as 
e s tr ita m e n te  m unicipa is e t ra to u  de 
p ro b lem as  c o m o  a segurança (ao lado 
co m b a te  a po lic ia is c o r ru p to s  e racistas, 
d o  e s tu d o  de  reg im es de to le râ n c ia  
zero, a u m e n to  n o  n ú m e ro  de policiais), 
o  racism o, o  d e sem p rego  (p ro p o n d o -s e  
p rog ram as de criação de e m p re g o  
pú b lico  para desem pregados de  longa 
du raçã o ) e a ecologia, e n tre  ou tros .

Ken L iv ingstone surge, assim, c o m o  
um a lide rança  po lítica  d ife re n te  num  
país qu e  parecia  co n d e n a d o  a t e r  a 
po lítica  c o rta d a  em  duas m etades cada 
vez mais iguais.

Tony Cliff, principal teórico e 
dirigente do Socialist W orkers Party 
(SWP) inglês, m orreu dia 9 de abril, 
com  aos 82 anos de idade.

Cliff nasceu Ygael G luckstein, filho 
de u m  em presário sionista da 
construção civil, em  20 de m aio de 
1917, na Palestina. Aos treze anos, ele 
escreveu em  u m  trabalho escolar: “É 
tão triste que não haja crianças árabes 
na escola”. Sua professora escreveu 
sobre o trabalho: “C om unista” e Cliff 
sem pre lhe foi grato por sua 
percepção. Ele ingressou no Partido 
Com unista, m as rapidam ente se 
desiludiu com  seu nacionalism o, 
tornando-se, com  20 anos, 
trotsquista. Desde então dedicou-se à 
construção de organizações 
revolucionárias.

Ele chegou na Inglaterra recém - 
casado com  sua esposa Chanie, sul- 
africana, e foi prontam ente expulso 
do país. Passou cinco anos de penúria 
na Irlanda, antes de conseguir

regressar à Inglaterra. Nos anos 50 
form ou o Socialist Review G roup, que 
em  1977 daria origem  ao SWP, a 
m aior organização revolucionária 
inglesa e, desde o colapso do Partido 
C om unista Inglês, em  1989, o m aior 
grupo de esquerda à esquerda do 
Labour Party. Defensor de um  
m arxism o libertário e de um  
socialismo que seria obra da auto- 
em ancipação da classe trabalhadora, 
Cliff era capaz de expor suas idéias em  
um a linguagem  simples.

A obra teórica de Cliff tem  como 
ponto  de m aior originalidade a defesa 
da idéia, a partir das teorias de 
Trotsky, de que a União Soviética 
deveria ser caracterizada com o um  
capitalism o de Estado. Este tema 
surgiu m uito cedo, na obra de Cliff 
dedicada à analise da URSS, China e 
países da Europa Oriental. Nos anos 
70 ele publicou um a biografia de 
Lenin e nos 80 um a de Trotsky, am bas 
em  quatro volum es.

I n t e r n e t : P á g i n a s  de  in t e r e s s e

Anwar Shaikh é atualmente um dos principais economistas marxistas em atividade 
nos Estados Unidos. Seus trabalhos (em inglês) podem ser encontrados no seu sítio na 
página da New School de Nova York, universidade onde leciona:

“http://homepage.newschool.edu/~shaikh/”

Trabalhos (em inglês e francês) de Gérard Duménil e Dominique Lévy, dois impor­
tantes economistas marxistas franceses, estão em:

“http://www.cepremap.cnrs.fr/~levy/”

Em relação a temas da economia internacional, o “Left Bussines Observer”, uma 
empresa de consultoria norte-americana formada por economistas críticos, tem alguns 
dos seus trabalhos (em inglês) disponíveis em:

“http://www.panix.com/~dhenwood/LBO_home.html”

Professores da UNESP lançaram a página do Núcleo de Estudos da Globalização, que 
além de textos de interesse funciona como um portal para aceder a links de várias 
iniciativas de estudos e discussão sobre capitalismo e movimento operário hoje. Está em:

http://globalization.cjb.net/
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hegam os na aldeia Pataxó de 
GNU) Coroa Vermelha, m unicípio de

. Santa Cruz Cabrália, Bahia, no
dia 17 de abril. Cum prim os o 

compromisso de refazer os caminhos da 
grande invasão sobre nossos territórios,
que perdura já  500 anos.

Somos m ais de 3 .000 representan­
tes, de 140 povos indígenas de todo o 
país. Percorremos terras e caminhos dos 
rios, das m ontanhas, dos vales e planí­
cies antes habitados por nossos antepas­
sados. O lham os com  em oção as regiões 
onde os povos indígenas dom inavam  e 
construíam  o futuro, ao longo de 40 mil 
anos. O lham os com  em oção as regiões 
onde os povos indígenas tom baram  de­
fendendo a terra cortada por bandeiran­
tes, p o r aventureiros, por garim peiros 
e, m ais tarde, p o r estradas, p o r fazen­
das, p o r em presários com  sede de ter­
ra, de lucro e de poder.

Refizemos este cam inho de luta e de 
dor, para retom ar a história em  nossas 
próprias m ãos e apontar, novam ente, 
um  futuro digno para todos os povos 
indígenas.

Aqui, nesta Conferência, analisamos 
a sociedade brasileira nestes 500 anos 
de história de sua construção sobre os 
nossos territórios. Confirm am os, mais 
do que nunca, que esta sociedade, fun­
dada na invasão e no exterm ínio dos po ­
vos que aqui viviam, foi constru ída na 
escravidão e na exploração dos negros 
e dos setores populares. É um a história 
infame, é um a história indigna.

Dignidade tiveram, sempre, os perse­
guidos e os explorados, ao longo destes 
cinco séculos. Revoltas, insurreições, 
m ovim entos políticos e sociais m arca­
ram  tam bém  nossa história, estabelecen­
do um a linha contínua de resistência.

Por isso, voltam os a recuperar essa 
m arca do passado para projetá-la em  
direção ao futuro, nos un indo  aos m o­
vim entos negro e popular e constru in­
do um a aliança maior: a R esistência  In­
dígena, N eg ra  e Popular.

EXIGÊNCIAS E PROPOSTAS

São as seguintes as principais exigên­
cias e propostas dos povos indígenas pa­
ra o Estado brasileiro, destacadas por 
esta Conferência:
■  1. C um prim ento dos direitos dos po ­
vos indígenas garantidos na C onstitui­
ção Federal:
Até o final do ano 2000 exigimos a de­
marcação e regularização de todas as ter­
ras indígenas; revogação do D ecreto 
1.775/96; garantia e proteção das terras 
indígenas; devolução dos territórios rei­
vindicados pelos diversos povos indíge­
nas do Brasil inteiro; ampliação dos limi­
tes das áreas insuficientes para a vida e o 
crescim ento  das fam ílias ind ígenas; 
desintrusão (retirada dos invasores) de 
todas as terras demarcadas, indenização 
e recuperação das áreas e dos rios degra­
dados, com o p o r exem plo o Rio São 
Francisco; reconhecim ento dos povos 
ressurgidos e seus territórios; proteção 
contra a invasão dos territórios dos po­
vos isolados; desconstituição dos m u ­
nicípios instalados ilegalmente em  área 
indígena; respeito ao direito de usufruto 
exclusivo dos recursos naturais contidos 
nas áreas indígenas, com  atenção espe­
cial à biopirataria; paralisação da constru­
ção de hidrelétricas, hidrovias, ferrovias, 
rodovias, gasodutos em  andam ento e in­
denização pelos danos causados pelos 
projetos já  realizados; apoio a auto-sus- 
tentação, com  recursos financeiros des­
tinados a projetos agrícolas, entre outros,

Resistência indígena,
NEGRA E POPULAR

para as com unidades indígenas.
■i 2. A im ediata aprovação da C onven­
ção 169 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT);
■  3. Aprovação do Estatuto dos Povos 
Indígenas que tramita no Congresso Na­
cional conform e aprovado pelos povos 
e organizações indígenas (PL2.057/91);

4 . 0  fim de todas as formas de discri­
minação, expulsão, massacres, ameaças 
às lideranças, violências e im punidade. 
Apuração im ediata de todos os crimes 
cometidos contra os povos indígenas nos 
últimos 20 anos e punição dos respon­
sáveis. Exigimos o respeito às nossas cul­
turas, tradições, línguas, religiões dos 
diferentes povos indígenas do Brasil;
■  5. A punição dos responsáveis pela 
esterilização criminosa das mulheres in­
dígenas a critério da com unidade;
■  6. Q ue a verdadeira história deste país 
sej a reconhecida e ensinada nas escolas, 
levando em  conta os m ilhares de anos 
de existência das populações indígenas 
nesta terra;
■  7. Reestruturação do órgão indigenis- 
ta, seu fortalecim ento e sua vinculação 
à Presidência da República, através de 
um a Secretaria de Assuntos Indígenas, 
consultando-se as organizações de base 
quanto  a escolha dos secretários;
■  8. Q ue o presidente da Funai seja e- 
leito pelos povos indígenas com  indica­
ção das diferentes regiões do Brasil;
■  9. A educação tem  que estar a serviço 
das lutas indígenas e do fortalecim ento 
das nossas culturas;
■  10. Q ue seja garantido o acesso dos 
estudantes indígenas nas universidades 
federais sem  o vestibular;
■  11. Reforma, am pliação e construção 
das escolas indígenas e oferta de ensino 
em  todos os níveis, garantido-se o m a­

gistério indígena e educação de segun­
do grau profissionalizante;
■  12. Fiscalização da aplicação das ver­
bas destinadas às escolas indígenas, cri­
ando um  Conselho Indígena;
W 13. A educação escolar indígena e o 
atendimento à saúde deve ser de respon­
sabilidade federal. Rejeitamos as ten ­
tativas de estadualização e municipali- 
zação;
■  14. ALeiArouca, que institui um  sub- 
sistem a de atenção à saúde dos povos 
indígena, seja aplicada;
■  15. Fortalecer e am pliar a participa­
ção ativa das com unidades e lideranças 
nas instâncias decisórias das políticas 
públicas para os povos indígenas, em  es­
pecial, que os Distritos Sanitários Espe­
ciais Indígenas tenham  autonom ia nas 
deliberações;
■  1 6 .0  atendim ento de saúde deve con­
siderar e respeitar a cultura do povo. A 
m edicina tradicional deve ser valoriza­
da e fortalecida;
■  17. Form ação específica e de quali­
dade para professores, agentes de saú­
de e dem ais profissionais indígenas que 
atuam  ju n to  às com unidades;
■  18. Q ue seja elaborada um a política 
específica para cada grande região do 
país, com  a participação am pla dos p o ­
vos indígenas e de todos os segm entos 
da sociedade, a partir dos conhecim en­
tos e projetos de vida existentes;
■  19. Fortalecer o im pedim ento  da en­
trada (e retirada) das polícias Militar e 
Civil de dentro  das áreas indígenas sem  
autorização das lideranças;
■  20. Exigimos a extinção dos proces­
sos jud iciais contrários a dem arcação 
das terras tradicionais ocupadas pelos 
povos indígenas.

Nós, povos indígenas do Brasil, per-

0$ POVOS INDÍGENAS 
RECUPERAM SUA 
MEMÓRIA E 
HISTÓRIA DE 
RESISTÊNCIA E SE 
UNEM NA LUTA POR 
POVOS LIVRES N U M A  
TERRA LIVRE.

POCUMENTO FINAL PA 
CONFERÊNCIA POS POVOS 
E ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS 
PO BRASIL

correm os já  um  longo cam inho de re­
construção dos nossos territórios e das 
nossas com unidades. Com  essa história 
firm em ente agarrada por nossas m ãos 
coletivas, temos a certeza de que rom pe­
mos com  o triste passado e nos lançamos 
com  confiança em  direção ao futuro.

Apesar do peso da velha história, ins­
crita nas classes dom inantes deste país, 
na sua cultura, nas suas práticas políticas 
e econômicas e nas suas instituições de 
Estado, já lançamos o nosso grito de guer­
ra e fundamos o início de um a nova his­
tória, a grande história dos “O u tro s5 0 0 ”.

A  nossa luta indígena é um a hom e­
nagem  aos inúm eros heróis que tom ba­
ram  guerreando ao longo de cinco sé­
culos. A nossa luta é para nossos filhos 
e netos, povos livres num a terra livre.
Coroa Vermelha, Bahia, _ _
21 de abril de 2000.
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O PT CARIOCA 
FINALMENTE

ABANDONOU 
O COVERNO CAROTINHO. 

DEVE ACORA RETOMAR 
SEU LUCAR NAS

LUTAS POPULARES.
CHICO ALENCAR

história recente da política de 
alianças do PT no Rio de Janei­
ro sempre esteve polarizada en­
tre ter candidatura própria ou 

apoiar um  candidato do PDT.
Na última eleição para a prefeitura da 

capital, a política de candidatura própria 
foi largamente vitoriosa na convenção. 
Mas isso não foi suficiente para evitar que, 
em meio à campanha, fôssemos surpre­
endidos com  declarações de membros do 
Diretório Regional, nos principais jo r­
nais, afirmando que “o m elhor seria apoi­
armos Miro Teixeira, do PDT” e retirar a 
candidatura do PT. O castigo para esta 
política veio rápido. A candidatura de 
Miro vazou água e coube à nossa m odes­
ta, porém  combativa, cam panha polari­
zar o quadro eleitoral e, por pouco não 
fomos para o segundo turno.

Mais recentemente, outra convenção 
partidária decide, novamente, apresentar 
candidatura própria às eleições para o go­
verno do Estado. Desta vez a intervenção 
da direção nacional deu-se de maneira 
formal. O resultado legítimo da conven­
ção foi anulado e o PT mais dividido do 
que nunca segue apoiando Garotinho. 
Após a eleição, um a parte do PT partici­
pado  governo e , os problemas vão se acu­
mulando.

O contencioso PT x  Garotinho tem os 
mesmos 15m esesde governo. Todos,em 
tons variados, criticamos sua tibieza em 
relação ao governo federal. Não por aca­
so, FHC diz e repete que tem  afinidades 
ideológicas e poderia estar no  m esm o 
partido  que Garotinho. O estilo auto- 
centrado do governador, cópia fiel de 
Collor, tem  sido a base para o seu “neopo- 
pulismo messiânico” que traz consigo a

U m casamento
FORÇADO E LITIGIOSO

aversão ao trabalho de equipe e à partici­
pação popular organizada.

Pontualm ente, isso se traduziu, ao 
longo do tem po, em  desprezo à represen­
tação do PT no Legislativo, im plem en­
tação da Delegacia Legal sem  contrato, 
acordos com  os setores fisiológicos e 
clientelistas e recuo na “denúncia do es- 
quemaFetranspor/Cabral/Picciani”,que 
ele mesmo fizera. Na CEDAE (Com pa­
nhia de Água e Esgotos) abre as portas

para a política de privatização. Demitiu, 
sorrateiro, o até então forte Secretário 
Sasse, na Fazenda, que teria se recusado 
a facilitar a vida de empresários em  Cam­
pos. Extinguiu autoritariamente a Secre­
taria de Direitos Humanos.

Garotinho prim ou pela falta de diálo­
go com  a C om issão de Educação da 
ALERJ e com  o SEPE, a entidade repre­
sentativa dos profissionais de educação, 
tentando asfixiar financeira e administra­

tivamente o sindicato. Apequenou o pro­
je to  de bolsa escola e im plem entou  o 
m anipulador “cheque-cidadão” que foi 
dado a 25 mil “fiéis carentes”.

Deixou clara sua opção ao exonerar a 
equipe da área de Segurança Pública que, 
baseada na política de direitos hum anos/ 
ética/investigativa, travava intensa bata­
lha contra  os trucu len tos de sem pre, 
apoiados pela banda podre.

SAI DA LAM A PT

Em meio a toda a crise do governo, 
destacava-se um a crise particular do PT. 
Parte das denúncias de corrupção come­
çam a se aproximar, perigosamente, do 
partido. Além disso, a vacilação entre 
rom per ou tentar equilibrar-se no go­
verno, fez o nom e de nosso partido virar 
piada. Mesmo acusado pelo governador 
de ser o “partido da boquinha”, a “corren­
te majoritária” ainda obriga o partido a 
m aisum  vexame. Aprovam, pela diferen­
ça de um  voto, em  reunião do Diretório 
Regional que o PT “rom pa politicamen­
te , mas não se retire da administração”. É 
o inexplicável “sai-mas-fica”.

Finalmente, após term os ido para as 
ruas com  a cam panha “Sai da lama PT”, a 
maioria entrega os cargos e se retira do go­
verno , tentando deixar um a porta aberta 
para um  possível re tom o. A candidatura 
da vice-govemadora Benedita da Silva à 
prefeitura do Rio começa, no  m ínim o, 
abalada com  tais episódios.

Mais um a vez caberá à militância de 
base retom ar o rum o e corrigir erros po­
líticos tão graves. É preciso colocar o PT 
de novo politizando o cotidiano, inco­
m odando, recriando canais de expres­
são, m arcando presença, serena e firme, 
ali onde a vida rola, o povo passa, a an­
gústia e a esperança do dia a dia apare­
cem. Organizar núcleos, filiar com  polí­
tica e não na perspectiva corrosiva do 
rebanho.

C HICO  ALENCAR É DEPUTADO 
ESTADUAL DO PT-RJ.
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A GRAVIDADE DA SITUAÇÃO 
NO CAMPO

O governo Fernando Henrique Cardo­
so implementou um m odelo agrícola 
desde seu primeiro mandato, que re­

presentou a marginalização da agricultura 
nacional e o empobrecim ento violento dos 
trabalhadores que vivem no meio rural. (...)

Recentemente foram divulgados dois es­
tudos de especialistas do próprio  governo, 
com o o do p ro f Guilherme Dias, que reve­
lam a gravidade das conseqüências desse 
modelo. Nos últimos anos, 900 mil peque­
nas propriedades, com menos de cem hec­
tares foram  à falência. Das 700 mil proprie­
dades do setor patronal, apenas 88 mil es­
tão  se viabilizando. Dos 4  milhões de agricul­
tores familiares, apenas 700 mil terão viabili­
dade. Há um em pobrecimento generaliza­
do e na média, nenhuma propriedade até 
50 hectares consegue te r  uma renda mensal 
superior a um salário mínimo. Dois milhões 
de assalariados rurais perderam seu traba­
lho. O  crédito rural que atingia na década de 
80, aproximadamente 18 bilhões de dólares 
anuais, agora se limita a 8 bilhões de reais. E 
continua cada vez mais escasso e longe dos

agricultores familiares. A  produção de grãos 
está estagnada, há dez anos, na faixa de 80 
milhões de toneladas.

Na reforma agrária, o  governo preferiu a 
propaganda virtual do  que a realidade dura 
e crua. Não é verdade que assentou 80 mil 
famílias, em 1999. Os dados oficiais do  INCRA 
revelam que foram assentadas apenas 25 mil, 
através da desapropriação. O  Ministro pre­
fere ir à imprensa criando novas saídas mila­
grosas com o entregar aos governadores es­
taduais a responsabilidade repassando a eles 
o  Pronaf o ITR , o  Banco da Terra, os ônus 
de fazer os assentamentos e sofrer as pres­
sões sociais. Estudiosos revelam que o 
PRONAF é insuficiente e suas condições bu- 
nocratizadas e desajustadas para as necessi­
dades dos pequenos agricultores e assenta­
dos. O  ITR só se viabiliza se houver vontade 
política de cobrança da receita federal (...)

Diante da gravidade da situação, os tra ­
balhadores tem  o direito e até o dever de se 
organizar e lutar po r sua sobrevivência. D u­
rante o  mês de abril e neste começo de 
maio, todas as organizações de trabalhado­

res rurais se manifestaram, com ocupações 
de terra, passeatas e mobilizações. Há nesse 
m om ento mais dé 500 acampamentos en­
volvendo mais de 150 mil famílias, vinculadas 
ao m ovimento sindical, ao MST à CPT ao 
MLST e a outros movimentos. Estradas e 
prédios públicos foram ocupados para ma­
nifestar a gravidade da situação. Em ne- 
nhumdeles houve orientação para depredar

O  Governo prefere novamente crimina­
lizar os trabalhadores e suas organizações. 
O  Ministro vai à imprensa acusar o  Movi­
m ento Sindical, o  MST e as entidades de 
apoio de manterem funcionários do INCRA 
com o reféns. A  própria entidade dos funcio­
nários, a CNASI, refutou essas acusações. Es­
timula os governos estaduais a utilizar a vio­
lência para conter os justos reclames. Mais 
uma vez assistimos à violência desnecessária 
das Polícias Militares, especialmente em São 
Paulo, Paraná e Pernambuco. (...)

Não bastassem os episódios vergonho­
sos da repressão das mobilizações pacíficas 
dos movimentos indígena, negro e popular 
pela PM da Bahia, agora, assistímos a postura 
truculenta do Governo do Paraná. Durante 
o ano de 1999, houve dois assassinatos, o ito 
casos de tortura, dezenas de despejos ilegais 
e 173 prisões arbitrárias. Só nos dois primei­
ros meses deste ano foram executados 12 
desejos violentos, com 96 prisões e 46 feri­

dos entre eles mulheres e crianças. Ontem, 
em manifestação contra a política agrícola 
do Governo Federal, pelo menos I assassi­
nato, mais de 70 feridos, e a estúpida proibi­
ção de os trabalhadores rurais não pode­
rem entrar na capital (...)

De ou tro  lado, a impunidade continua. O  
levantamento realizado sistemática e rigoro­
samente pela Comissão Pastoral daTerra re­
vela, que nos quinze anos de redemocratiza- 
ção de nosso país, foram  assassinados no 
campo, 1. 169 pessoas, entre lideranças de 
trabalhadores, sindicalistas, religiosos, advoga­
dos, e até dois deputados estaduais. Destes 
casos, apenas 58 foram julgados em Tribu­
nais. Houve só I I condenações. O ito  dos 
condenados estão foragidos e apenas três 
cumprem pena (...)

Diante desse quadro, alertamos a socie­
dade brasileira para a tensão social que se 
agrava no meio rural, com o consequência 
do m odelo agrícola imposto. As populações 
do campo não estão se organizando po r ide­
ologia ou manipulação política mas po r te ­
rem seus direitos aviltados e suas possibili­
dades de vida digna negadas (...)

Extratos da declaração elaborada em Bra­
sília, em 3 de maio de 2000.

Fórum Nacional pela Reforma 
Agrária e Justiça no Campo.
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A s eleições de 2000 se realiza­
rão nu m  quadro com pleta­
m ente diferente das eleições 
de 1996. Os efeitos da crise 

econômica que nos últimos anos m ergu­
lhou o país na recessão e no desemprego, 
serão um  diferencial entre os dois proces­
sos, possivelm ente dando  um  caráter 
mais nacional a estas eleições do que à 
anterior. A fixação do novo salário m íni­
m o em  R$ 151,00, o escândalo Pitta em  
São Paulo e as manifestações populares 
contra o esquema oficial de com em ora­
ção dos “500 anos de descobrimento do 
Brasil” indicam  um  esquentam ento na 
conjuntura, que é favorável ao PT no  pro­
cesso eleitoral. M esmo considerando 
um a possível retom ada de crescimento 
em  alguns setores da economia (como os 
ju ros m antendo-se altos), este cresci­
m ento será lento, com  um a tendência a 
não provocar m udanças na economia. 
Isto reflete no índice de desemprego, que 
m esm o que apresente algum a queda, 
continuará em  patamares insuportáveis.

Não estam os dizendo com  isto que 
há tendência à crise geral de legitim ida­
de do governo FHC. Nos últim os m e­
ses, inclusive, houve um a m elhora de 
imagem m edida pelos principais órgãos 
de pesquisa do país. C ontudo , a imagem 
do governo central ficará em  níveis de 
aprovação bem  inferiores aos de 1996, 
m antendo-se alto o índice de im popu­
laridade do presidente.

PT DEFINE CANDIDATURAS

No dia 16/04, encerrou no  PT, o pro­
cesso de prévias para a escolha de can­
didaturas a prefeito. Foram  54 m unicí­
pios em  12 estados do país, onde no  PT 
se lançou m ais de um a candidatura na 
disputa in terna pela indicação ao cargo 
m ajoritário nas eleições m unicipais.

Neste ano, só participaram das prévi­
as filiados até 30/09/99. Isto facilitou o 
controle das listas, evitando em  m uitos 
casos as filiações em  m assa de ú ltim a 
hora, que desequilibraram  e viciaram  
processos passados. Porém, em  alguns 
municípios, em  particular no Rio de ja ­
neiro, as filiações no últim o período ain­
da tiveram reflexo decisivo no resultado.

O objetivo principal das prévias se­
ria o de aproxim ar o processo de indica­
ção da candidatura a prefeito à base de 
filiados, o que é positivo, porém , a utili­
zação de transporte de massas, o uso da 
m áquina estatal, a terceirização profis­
sional de cam panhas, a falta de acesso a 
bolsões de filiados foram  características 
presentes neste processo em  vários lu ­
gares. Isto lança preocupações sobre se 
este instrum ento é o mais adequado para 
aferir a vontade da militância petista.

O PT hoje adm inistra 107 prefeitu­
ras em  19 estados, sendo que 2 6 em  Mi­
nas Gerais, 27 no Rio G rande do Sul e

Licença para devastar florestas
Uma comissão mista do Congresso apro­

vou, dia 10 de maio, o  pro je to de código 
florestal do  deputado M oacir M icheletto 
(PMDB-PR), que reduz substancialmente a 
área de proteção de matas e florestas.

Este projeto foi aprovado com o parte das 
barganhas feitas pelas lideranças govemistas 
para aprovar o  novo salário mínimo de 15 1 
reais, que enfrentava resistências na própria 
base de sustentação do governo. A  bancada 
ruralistateria nele, segundo reconheceu um 
de seus líderes, o deputado Nelson Marque- 
zelli (PTB-SP), a retribuição po r acompanhar 
o  governo na desgastante votação do míni­
mo. A  conexão não escapou à imprensa in­
ternacional. O  site da BBC expunha, no dia

Eleições 2000: uma
CONJUNTURA FAVORÁVEL

13 em  São Paulo. A m aioria destas p re­
feituras tem  um a tendência e reeleger 
candidaturas do PT. Em  mais ou m enos 
outros 70 m unicípios o PT disputa com  
boas chances de eleição, o que indica 
um  crescim ento im portante no n ú m e­
ro de prefeituras adm inistradas pelo PT.

Nas capitais é m uito provável a ree­
leição em  Porto Alegre e Belém, além da 
eleição em  Rio Branco e São Paulo, onde 
o PT está em  prim eiro lugar nas pesqui­
sas. Existem chances de vitória em  Ma­
capá (onde não há segundo turno) e em  
Salvador, Recife, Teresina e Natal, o PT 
disputa com  chances reais a ida ao se- 
gunto turno, e dependendo da definição 
do nom e do candidato em joão  Pessoa e 
Aracajú as chances de ida ao segundo 
tu rno  tam bém  são boas. Em Florianó­
polis, Curitiba, Cuiabá e Cam po Gran­

seguinte,duas manchetes sobre o  Brasil:"Rai- 
va verde em voto  sobre Amazônia” e “A u ­
m ento de 11 % para o salário mínimo brasi­
leiro".

A  proposta aprovada reduziu de 80% 
para 50% o percentual de reserva legal das 
propriedades localizadas em áreas da flo ­
resta amazônica. Encolheu de 35% para 25% 
a faixa de preservação obrigatória nos cer­
rados da região. Liberou as fazendas de até 
25 hectares da exigência de garantir reser­
va legal de vegetação de pelo menos 20% 
da sua extensão (beneficiando metade das 
propriedades do Paraná, Santa Catarina e 
Espirito Santo). Pela proposta, as áreas de 
proteção permanentes das bacias hídricas

de, o PT deve ter um  bom  desem penho 
eleitoral, podendo ficar em segundo lu­
gar, porém  as eleições devem  ser defini­
das no prim eiro turno das eleições.

No Rio Grande do Sul e em  São Pau­
lo é onde o PT tende a ter os melhores 
resultados regionais, conquistando pre­
feituras em  cidades pólo de im portância 
em macro-regiões.

No Rio G rande do Sul são boas as 
chances de vitória em  São Leopoldo e 
Sapucaia do Sul na Grande Porto Alegre. 
No interior do estado cidades pólo im ­
portantes como Santa Rosa, Pelotas, San­
ta Maria, Lajeado, U ruguaiana e Santa 
Cruz do Sul podem  vir a ser adm inistra­
das pelo PT.

Em  São Paulo, o PT deve reconquis­
tar as im portantes prefeituras de Santos, 
Ribeirão Preto, Piracicaba e São José dos

passam a ser incorporadas à área de reser­
va legal de 50% e de 20%. E o p ro je to  apro­
vado reduziu até a dívida dos proprietários 
com  o governo: foi criado um bônus de pre­
servação para ressarcir os donos das p ro ­
priedades com  supostos gastos com  a ma­
nutenção das reservas legais, que poderiam  
ser utilizados para saldar dívidas públicas!

Atualmente, as normas de preservação 
ambiental são determinadas p o r medida pro­
visória reeditada há quatro anos (em 1995 
foram  derrubados 30 mil km2 de vegetação, 
contra 17 mil em 1999). Por ela, a área de 
proteção nas propriedades rurais na flores­
ta amazônica é de 80% e no cerrado de 
20%. Um a comissão mista analisava a con­

A$ ELEIÇÕES 
MUNICIPAIS DE 1°
DE OUTUBRO SERÃO 
REALIZADAS EM UM  
QUADRO DE MAIOR 
DESGASTE DO 
GOVERNO FHC.
BETO BASTOS

RESULTADOS DAS PRÉVIAS N0 PT |
MUNICÍPIO/UF DATA TURNO CANDIDATURAS/RESULTADOS

Macopó/AP 2 5 /0 3 F Hélio Esteves- 341 votos 
Randolfo - 1 5 0  votos 

J o b -6 6  votos

Rio de Janeiro/RJ 2 5 /0 3 F Benedita da Silvo - 4 .2 4 0  votos 
Vladimir Palmeira - 3 .4 9 5  votos

Curitiba/PR 2 6 /0 3 F Vanhoni - 5 66  votos
Dr. Rosinha - 2 79  votos

São Luiz/MA 0 1 /0 4 2 8 Heleno Rilli - 58 votos 
Washington Luiz -1 0 8  votos

Florionópolis/SC 2 5 /0 3 F Vânio dos Santos - 57%  
Ideli Salvati - 42%

Ipatinga/MG 0 2 /0 4 F Chico Ferramenta - 62,37%  
João Magno - 43 .07%

Pelotns/RS 0 2 /0 4 F Fernando Marroni - 596  votos 
Cecília Hypolíto- 341 votos 

Ivan Duarte - 1 4 7  votos

São Leopoldo/RS 0 2 /0 4 F Ronaldo Zulke -4 1 6  votos 
Paulo Borba-1 9 7  votos

Porto Alegre/RS 0 9 /0 4 F Tarso Genro-3 .3 2 9  votos
Raul P o n t-1 .5 6 8  votos 

Fortunatti - 5 98  votos

Campinas/SP 1 6 /0 4 2» Toninho - 5 35  votos 
Renato Simões - 5 00  votos

Guarulhos/SP 2 7 /0 3 F Elói Pietá - 7 8 0  votos 
Orlando Fantazini - 5 00  votos

C am pos. Disputa tam bém  com  chances 
em  Campinas, Diadema, São Bernardo 
do Campo, Guarulhos e Araraquara.

□
BETO BASTOS É ASSESSOR POLÍTICO 
DO CTE N A C IO N A L .

versão da medida provisória em lei e o  C on­
selho Nacional de Meio Am biente defendia 
que estes percentuais fossem 80% e 35% 
respectivamente. Foi essa comissão que apro­
vou a proposta de Micheletto.

O  relatório da comissão está sendo bom ­
bardeado de todos os lados, mas defendido 
com intransigência pelos deputados ruralistas, 
que queriam votar o pro je to imediatamen­
te. Entidades e lideranças ambientalistas ini­
ciaram uma mobilização contra o  projeto. E 
a Federação dos Trabalhadores da Agricul­
tu ra  e a C U T  tam bém  se pronunciaram cla­
ramente contra a aprovação do código.

Da redação
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A  PRÉVIA DE PORTO 
ALEGRE, QUE INDICOU 

TARSO GENRO
CANDIDATO, EXPRESSA 
AS TRANSFORMAÇÕES

GERAIS QUE VEM
OCORRENDO NO PT.

JOAQUIM  SORIANO

prévia do PT em  Porto Alegre no 
dia 9 de abril foi um  aconteci­
m ento político importante. Cer­
ca de 5400 petistas foram votar, 

um  comparecimento inédito no PT gaú­
cho. Na prévia de 1998, que escolheu 
Olívio Dutra candidato ao governo do es­
tado , votaram, só na cidade de Porto Ale­
gre, em  tom o de 3400 pessoas. E nos en­
contros zonais deste ano, ocorridos em 16 
de abril, depois da prévia, tivemos cerca 
de 3300 participantes. Tarso Genro foi es­
colhido candidato do partido à prefeitu­
ra de Porto Alegre por 60% dos votantes.

Os jornais do dia 9, que saem no sá­
bado à tarde, dedicaram  suas manchetes 
principais e m uito espaço para a disputa 
interna do PT, concluindo um a cobertu­
ra, no geral, bastante destacada, do pro­
cesso como um  todo. O destaque dado à 
prévia reflete a preferência do eleitorado 
portoalegrense pelo partido. Várias pes­
quisas de intenção de voto, de diferentes 
institutos, afirmavam que qualquer um  
dos três candidatos que disputavam a in­
dicação do PT (Raul, Fortunati ou Tarso) 
venceria as eleições. Estas pesquisas tam ­
bém  destacavam o favoritismo de Tarso.

A principal razão para a candidatura 
de Raul Pont, atual prefeito de Porto Ale­
gre, era constituir um  campo político na 
disputa da prefeitura que se referenciasse 
no mesmo que foi vitorioso em  1998, ex­
pressando o compromisso solidário com

Mudanças no PTgaúcho

o governo do estado fortemente atacado 
pela direita. O apoio de Olívio à candida­
tura Raul confirma esta tese. O que é na­
tural, já  que Raul Pont foi, ao longo deste

primeiro período do Governo Popular do 
Rio Grande do Sul, u m  dos principais 
defensores do projeto que vem  sendo 
im plantado no estado, tendo assumido

um a papel de destaque ao se contrapor à 
direita -  seja dos representantes do anti­
go governo, do m onopólio dos meios de 
comunicação, do governo FHC, de gran­
des empresas como a Ford.

AS DIFICULDADES DO GOVERNO

O prim eiro ano do Governo estadu­
al foi m uito difícil. Terminou com  um a 
grande derrota quando, no  final do ano 
passado, as propostas de reforma adm i­
nistrativa do Governo não foram apro­
vadas pela Assembléia Fegislativa. Elas 
envolviam, entre outras questões, a ele­
vação do piso e o estabelecimento de teto 
salarial dos servidores e a elevação sele­
tiva de alíquotas de im postos. Perder 
para a m aioria conservadora na Assem­
bléia era previsível. No entanto, a m aio­
ria da direção da CUT-RS e a do CPERS 
(sindicato dos professores da rede públi­
cas do estado) se manifestaram contra as 
medidas. Foi a prim eira vez que o m o­
vim ento político e social que levou Olí­
vio D utra ao Governo do estado se divi­
diu . A outra foi j á neste prim eiro semes­
tre quando da greve dos trabalhadores 
e das trabalhadoras da educação públi­
ca estadual (ver página 8).

As adversidades enfren tadas pelo 
Governo Popular colocaram  parte da 
opinião pública, antes favorável, em  po­
sição de neutralidade ou de expectativa 
passiva. É neste ambiente que a candida­
tura de Tarso se fortaleceu. Para um  p ú ­
blico petista m enos orgânico à vida par­
tidária, que no mais das vezes acompa­
nha  o debate partidário  m ediado pela 
grande imprensa, a alternativa Tarso não 
havia acum ulado nenhum  desgaste no 
últim o período. Ao m esm o tem po os 
meios de comunicação faziam um a co­
bertura favorável à sua pré-candidatura.

A reivindicação pelos três candida­
tos da experiência vitoriosa das três ges-
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O RISCO DA DERROTA CULTURAL
LUIZ MARQUES
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m busca do  q u a rto  m andato  conse­
cutivo  na adm in istração da cidade 
que, a ju s to  títu lo , é considerada a 

capital da dem ocracia  no  Brasil, as prévias 
para a indicação d o  candidato d o  PT à p re ­
fe itu ra  de P o rto  A legre  realizaram-se sob 
um  clima tenso .T iveram  co m o  pré-candi- 
datos o  atual p re fe ito  Raul Pont, o  vice José 
Fortunati e o  ex -p re fe ito  Tarso G enro, t o ­
dos na liderança das pesquisas para as p ró ­
xim as eleições quando con fron tados com  
os gladiadores v irtua is dos pa rtidos adver­
sários. O  processo m obilizou a m ilitância e 
os simpatizantes petistas e con tribu iu  para 
legitim ar po liticam ente a indicação deTarso 
G en ro  na sociedade. O  PT sai en tão fo r ta ­
lecido para um a d isputa e le ito ra l em  que o 
conservadorism o acha dificuldades para de­
fin ir o(s) seu(s) candidato(s).

O  lado tris te  da história é que, sob diver­
sos aspectos, a v itó ria  política do PT ao es­
co lher o  seu representante no p le ito de ou- 

j tu b ro  veio acompanhada do  risco de uma 
grave de rro ta  cultural em  face do m od o  de 

j fazer política da direita em  nosso país. O  pa­
drão de aliciamento utilizado para amealhar 

I votos, através do transporte  de eleitores com

ônibus alugados e lanches pagos, bem  com o 
a participação de centenas de cabos e le ito­
rais vindos de municípios distantes (em par­
ticu lar Gravata!) para p rom ove r um volum e 
visual de campanha e efetuar boca-de-urna, 
m ostraram  que o  PT da capital da dem ocra­
cia tam bém  sofre a ameaça de m étodos 
antidemocráticos que não enobrecem  quem 
deles se beneficia. Esse é o  fantasma a ser 
esconjurado da práxis política daqui em  di­
ante, ainda que o  espectro não possa ser 
usado para em panar o  brilho e a lisura da 
escolha majoritária.

O FIM DE UM CICLO

C o m o  sublinhou Raul Pont após a apu­
ração das urnas,“ os problem as havidos não 
alte raram  o resultado final, mas m exeram  
p ro fundam ente  com  nossa relação p a rti­
dária e devem  ser discutidos in te rnam en­
te ” . Assim, o  re lac ionam ento in tram ilitante 
no p a rtid o  de ixa de ser a presentificação 
ética e m ora l do  fu tu ro  que desejamos para 
o  con jun to  dos cidadãos. P ior: c o rre  o  ris­
co  de passara re fle tirac ritica m en te  o  vale- 
tu d o  em  busca d o  sucesso estim ulado pelo 
neoliberalismo.

A  realização das prévias em  P o rto  A le ­
gre fechou um  ciclo de ilusão no imaginá­

r io  da esquerda partidária. N ã o  é verdade 
que o  PT gaúcho seja im une à degenera- 
ção ideológ ica que atinge a esquerda no 
m undo contem porâneo, que, de fo rm a  ver­
tiginosa, relega ao segundo plano os princí­
pios em  nom e de um  pragm atism o o rie n ­
ta d o  p o r  um a “ política de resultados”  de 
aco rdo  com  as regras d o  jo go  dom inante. 
A  despolitização crescente do  PT nos ep i­
sódios eleitorais, que já não con tem plam  a 
necessidade d o  debate p rogram ático  en­
tre  os m ilitantes, cada vez mais tra tados  
com o  espectadores de decisões tom adas 
pelos dirigentes, revela que a acom odação 
m undial da esquerda aos m arcos do  capi­
talism o te m  sido, inclusive,facilitada p o r p ro ­
ced im entos legalizados pela p ró p ria  D ire ­
ção Nacional do  Partido dos T raba lhado­
res. Isto é, pelas sensibilidades que lhe dão 
sustentação.

O s meios, no  caso, absorvem  e co m ­
p ro m etem  os fins.Trata-se de um a doença 
anunciada. Nesse am biente,é impossível que 
os vícios da política trad ic ional não se insta­
lem no Rio G rande do  Sul, em bora  em  um 
grau ainda incom paravelm ente m e n o r que 
em  ou tros estados, com o  no Rio de Janeiro 
e em São Paulo, p o r exem plo. A  diferença, 
contudo, é quantitativa e não qualitativa. O  
PT gaúcho, nas esferas municipal e estadual,

po rque  encam inha com  base na partic ipa­
ção popu la r políticas contrárias às privati­
zações e às exclusões sociais, é um  em ble­
m a adm in istra tivo da luta da humanidade 
con tra  o  neoliberalismo, em termos políticos. 
Mas nem  p o r  isso deve ser visto com o uma 
fo rta leza invulnerável aos ataques do pen­
sam ento único, em termos culturais.

V irtudes do PT em xeque

Essa é a m e lh o r lição das prévias para a 
esquerda partidária: o  resgate po lítico  (de 
c u rto  prazo) e cultural (de m éd io  e longo 
prazos) das origens socialistas d o  partido , 
p o r  oposição às inflexões socia l-dem ocra- 
tas que o  golpeiam  na atualidade, é um a 
tare fa  nacional além de regional. N enhum a 
das v irtudes  históricas do  antigo PT gaú­
cho, antes celebradas em  prosa e verso, p o ­
derá sobreviver sem que se articu lem  na­
c iona lm ente com  mudanças no v e to r  p rin ­
cipal do  partido .

Q ue , não obstante, organizações da es­
querda partidá ria  tenham  se pautado p o r 
um a pragmática regionalista, é sinal de que 
perderam  duran te as prévias a referência 
m a io r (nacional) para a construção dos ru ­
m os d o  partido . Repetiram, vo luntária  ou 
involuntariam ente, o  e rro  clássico do refor- 
m ismo: pegar os atalhos da incoerência nos 
m om entos  que o  cam inho leva a um a en­
cruzilhada. Desse m odo, ju lgando da r um 
passo à frente, deram  com  certeza dois atrás.
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tões petistas em  Porto Alegre m inim izou 
o debate program ático e com  isso as di­
ferenças não apareciam. E tam pouco ti­
veram  im portância os grandes debates 
nacionais das tendências internas que 
polarizaram  a m ilitância petista e con­
formaram  os cam pos políticos no  deba­
te do II Congresso do PT. Adversários fer­
renhos do passado recente estavam ju n ­
tos na defesa da alternativa Tarso. A di­
reção da tendência Articulação de Es­
querda com em orou jun to  com  a direção 
da tendência PT Am plo e Democrático; 
as defesas ferrenhas de teses que se p re­
tendiam  de esquerda e os ataques aos 
m oderados desapareceram  nos novos 
posicionam entos m ovidos pela disputa 
do espaço instituciona l co nqu istado  
pelo PT gaúcho.

ISOLAMENTODADEMOCRACIASOCIAUSTA

Na prévia em  Porto Alegre a tendên­
cia Democracia Socialista, da qual Raul 
Pont é u m  dos principais dirigentes, so­
freu u m  enorm e isolam ento. O enga­
jam ento  da DS nas tarefas e na defesa do 
Governo Popular foi atacado pela gran­
de im prensa (e pela direita) com o con­
trole absoluto do governo e com o um a 
perspectiva radical-socialista. Pioneiro 
nesta colocação foi o deputado Buzato, 
do PMDB e ex-secretário do governo 
Britto, que elegeu a DS com o inim iga 
central, logo no início do governo Olívio. 
Uma am pla cam panha pública, nos mei­
os de com unicação (sobretudo na RBS), 
foi desenvolvida neste sentido (ver abai­
xo). A “dem onização” da DS foi respal­
dada no debate interno por m uitas das 
correntes que apoiaram  Tarso.

De outro lado, a prévia de Porto Ale­
gre demonstrou que as novas regras do 
funcionam ento interno do PT, que len­
tam ente alteram  o perfil do partido m i­
litante, de luta e de massas fundado há

2

A  tendênc ia  in terna do  PT D em ocracia  
Socialista (DS), à qual pe rtence  o  vice-go- 
ve rn ad o r Miguel Rossetto, é apontada pe­
los “ cães de guarda”  da burguesia no jo rn a ­
lism o co m o  aquela que con tro la ria  o  m ai­
o r  núm ero  de cargos e secretarias relevan­
tes na adm inistração estadual. Q u e  os fa­
to s  desm intam  a afirmativa, pouco  im por­
ta. D e n tro  e fo ra  d o  pa rtido , exp lo rou-se  
no ú ltim o  pe ríodo  a “ vocação hegem onista 
da DS”  para desqualificar a pré-candidatu- 
ra de Raul Pont.

20 anos, organizam  as disputas de for­
m a bastante distinta das que até então se 
travavam. Antes organizava-se o debate 
interno e votavam  filiados e filiadas que 
acom panhavam  m inim am ente a vida 
interna do PT. Nestas prévias pesou de­
cisivamente a formação de um a opinião 
interna ao partido através da grande im ­
prensa amplam ente favorável à candida­
tura Tarso: o petista m oderado que dia­
loga com  am plos setores da sociedade. 
Além disso, a aliança interna que fez de 
Tarso o candidato do PT foij ou um a apa­
rente identidade petista, alheia às dife­
renças, dificultando ainda mais o deba­
te político entre os pré-candidatos.

Pesou contra a candidatura de Raul 
tam bém  o fato de ser candidato à reelei­
ção. O PT foi contra a reeleição e Raul 
destacou-se à época com o u m  porta-voz 
das teses do partido. M esmo que 90% 
dos prefeitos do PT eleitos em  1996 se­
jam  hoje candidatos à reeleção, em  Por­
to Alegre o argum ento era mais fraco. Lá 
o PT tinha outros candidatos com  igual 
chance de representá-lo na disputa.

Finalmente, a candidatura Tarso or­
ganizou, no  dia 9 de abril, u m  grande 
aparato para a “reta final” e um a “boca de 
u m a” que nunca havia sido visto no Rio 
Grande do Sul. O favoritismo eleitoral, 
ampliado pelas pesquisas e pela cobertu­
ra favorável da im prensa, foi garantido 
por um a forte m áquina de campanha.

0 APOIO ORGANIZADO POR TARSO

Em  1998 Tarso Genro disputou com  
Olívio D utra e perdeu a indicação do PT 
para concorrer ao Governo do Estado. 
Olívio derrotou Brito no segundo turno 
e tornou-se G overnador do Rio Grande 
do Sul. No entanto, naquele ano entre 
os petistas de Porto Alegre, Tarso vencera 
a disputa interna. Mas ele se recusou a 
participar da chapa m ajoritária, com o 
vice ou concorrendo ao Senado, m an-

O  falso argum ento fez recair sobre a DS 
to d a  a responsabilidade coletiva de gover­
nar um  Estado quebrado  na administração 
anterior; d o  PMDB; cercado pe lo m o n o p ó ­
lio das comunicações; com  um a m aioria de 
deputados hostis na Assem bléia Legislativa 
e enfrentando tensões na relação com  o 
funcionalismo, em  especial os traba lhado­
res da educação. A  greve destes, encerrada 
na semana que antecedeu as prévias e (mal) 
conduzida p o r  verten tes sindicais ligadas ao 
“ PT A m p lo  e D e m ocrá tico ” , à "A rticu lação

tendo-se desde então form alm ente au­
sente da política gaúcha. O silêncio de 
Tarso frente aos violentos ataques que o 
Governo Popular recebeu (e recebe) da 
direita fala alto.

Derrotado no Rio Grande, sua ação 
voltou-se para o plano nacional. Final­
mente, em  m eados de 1999, Tarso rom ­
peu  com  sua antiga tendência no  Rio 
Grande do Sul, o PT Amplo e Democráti­
co, que manteve a candidatura do vice- 
prefeito José Fortunati para a disputa in­
terna. O retom o formal de Tarso Genro à 
atividade política no Rio Grande do Sul 
foi a organização, p rim eiro , da Rede, 
nom e dado à articulação de um a corren­
te que não se fortaleceu. Depois, lançou- 
se à pré-candidatura de prefeito atraindo 
para suas posições a direção do PT Am­
plo e D em ocrático (que abandonou a 
candidatura do Fortunati), as direções de 
várias correntes locais e da Articulação de 
Esquerda. Foi apoiado pela Força Socia­
lista e por um  setor tradicionalmente alia­
do à DS, a Esquerda Democrática (que 
tem  como um  dos principais dirigentes o 
companheiro Flávio Koutzii).

NOVAS INTERROGAÇÕES

A prévia de Porto Alegre im põe algu­
m as reflexões.

Quais as fronteiras do PT? Do partido 
baseado em  núcleos, do partido de m as­
sas e m ilitante que decidia pelo debate 
interno e pelo voto nos Encontros trans­
formamo-nos em  um  partido em  que os 
filiados são cham ados a votar na um a 
aberta o dia inteiro, m esm o sem  ter par­
ticipado do debate. Agora a democracia 
interna do partido é mais afetadapela for­
mação de opinião disseminada pela gran­
de imprensa. Tomamo-nos um  partido 
de fronteiras tênues entre o interno e o ex- 
tem o. U m  partido, portanto, m uito mais 
permeável pelo senso comum. A eleição 
direta para as direções partidárias em  to­
dos os níveis, apresentada pela tese vito­
riosa no II Congresso, pode transformar 
disputas internas -  como as que ocorrem 
nas prévias -  na perda da autonom ia e da

de Esquerda”  e à “ C o rre n te  Socialista dos 
T raba lhadores” , que  apo iariam  depo is  a 
postulação deTarso G enro, tro u x e  um  des­
gaste para o  governo na opin ião pública.

C onvém  le m b ra r que, no  m ov im en to  
paredista, p o r te r  p ropos to  negociação sem 
paralisação, a DS foi acusada de "governis- 
ta ”  p o r  lideranças que iam d o  o p o rtu n is ­
m o  ao esquerdism o. Por en tend e r que a 
solução do  p rob lem a salarial do  funciona­
lism o público é um a questão política, num  
governo da classe traba lhadora, em  vez de 
um a questão que se reduza à capacidade 
de mobilização e luta d o  m agistério,fo i acu­
sada d e "im o b ilis ta ” . Isso fez com  que a DS 
fosse conhecida co m o  a tendência mais o r­
gânica em penhada na defesa do  governo, 
o  que, com  evidente im pacto  nas eleições 
que se processavam, serviu para a lim entar 
a estratégia de sua dem onização.

A  estratégia cum priu  um a dupla e des­
leal função na disputa: a) m in im izar o  alcan­
ce da discussão política sobre as concep­
ções de p a rtid o  em  escala nacional e; b) 
canalizara insatisfação com  o  p rim e iro  ano 
d o  governo  estadual para a c o rre n te  que, 
publicam ente, no  discurso e na prática, ja­
mais pôs em  dúvida o  papel estratégico do  
m esm o no en fren tam ento  às políticas neo- 
liberais de F H C .N ã o  à toa, p o rta n to , a der­
ro ta  e le ito ra l da DS e das demais c o rre n ­
tes aliadas é in te rpre tada pelos editorialistas 
da grande im prensa e pelos inim igos do  
p ro je to  do  cam po dem ocrá tico  e popu la r

independência do PT.
De outro lado, qual o desdobram en­

to no PT-RS da prévia de Porto Alegre?
Nos encontros zonais já  não se m an­

teve a m esm a composição de forças in­
ternas da prévia. E o Encontro Municipal 
do dia 7 de maio, que escolheu o vice- 
prefeito mostrou o limite e os problemas 
dos alinhamentos da prévia. No prim ei­
ro turno, disputaram  a indicação João 
Verle, da DS, apoiado pelo campo político 
que esteve com Raul na prévia e pela Es­
querda Democrática (que teve 611 votos, 
39,8%), Guilherme Barbosa, da Articu­
lação de Esquerda, apoiado p o r Tarso 
(que teve 578 votos, 37,7%), a deputada 
M aria do Rosário, do  M ovim ento de 
Construção Socialista, apoiada pela For­
ça Socialista (que teve 193 votos, 12,6%) 
e o atual vice-prefeito José Fortunati (que 
teve 152 votos, 9,9%).

No segundo turno, Verle foi escolhi­
do candidato a vice-prefeito com  761 
votos (contra 629 votos dados a Guilher­
m e Barbosa), com  os votos dos apoia- 
dores de Maria do Rosário e parte dos 
apoiadores de Fortunati. A vitória de 
Verle, atual presidente do Banrisul, reduz 
o impacto da escolha de Tarso como can­
didato à prefeito, reafirmando o peso da 
esquerda petista nos fóruns mais militan­
tes do partido, mas confirma a profundi­
dade dos realinhamentos que estão ocor­
rendo no PT gaúcho.

Mas a questão central é com o se co­
locarão os diversos setores que ajuda­
ram  a escolher Tarso com  relação ao go­
verno estadual e aos problem as enfren­
tados p o r ele. Após a formação da cha­
pa para Porto Alegre, voltam  ao prim ei­
ro p lano os debates sobre os problem as 
do governo estadual e sua relação com  
o projeto político geral do PT, com nossa 
base social e com  a construção partidá­
ria. Os deslocam entos políticos recen­
tes e os desafios colocados tenderão a 
se condensar na postu ra  frente ao Go­
verno Popular.

□
J O A Q U IM  SO R IAN O  É SECRETÁRIO 
DE FO R M A Ç ÃO  DA EXECUTIVA 
N A C IO N A L  DO PT.

co m o  um a d e rro ta  política d o  governo O lí­
v io  D u tra . É o  preço a pagar pela d e m o ­

nização m aniqueista e irresponsável. Será 
cob rado  e amplificado, amanhã, na cam pa­
nha p ro p ria m en te  dita.

A UNIDADE É UM VALOR NA LUTA

O s e le ito res filiados que vo ta ram  m a- 
jo rita ria m en te  em Tarso G en ro  para rep re ­
sentar o  PT na pugna institucional que se 
aproxim a con tra  os próceres neoliberais das 
agremiações da direita, tinham  na m en te  e 
no coração a von tade  de prosseguir o  t ra ­
balho de dem ocra tização do  p o d e r local 
em  P o rto  A legre , via o  O rça m e n to  Par­
tic ipativo. N ã o  m ereciam  v e r sua livre o p ­
ção som breada p o r  práticas, desde há m ui­
to , condenáveis pela cu ltu ra  petista. O p ta ­
ram  p o r  quem  consideravam  o  candidato 
mais adequado para vencer o  pleito . E este 
é, agora, o  candidato de to d o s  nós.

Tarso G enro  reúne condições para trans­
fo rm a r em  realidade o  q u a rto  m andato do  
PT e da Frente Popular na capital da d e m o ­
cracia, onde  em  to m o  de 70%  do  e le ito ra­
d o  aprova a atual administração. A  luta con ­
tinua, com panheiras e com panheiros! A té  à 
vitória! Porto Alegre, 11104100.
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LUIS M ARQ UES É SECRETÁRIO-ADJUNTO 

DA CULTURA DO C O VE R N O  DO RIO 
CR AN D E DO SUL.



FALTOU DISPOSIÇÃO, 
RESPONSABILIDADE E 
COERÊNCIA POLÍTICA

POR PARTE DA 
MAIORIA DA DIREÇÃO 

DA ENTIDADE PARA 
SUPERAR OS IMPASSES.

REIANE OLIVEIRA
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m  1999, no processo eleitoral 
para a renovação da direção do 
Centro dos Professores do Es­
tado do Rio G rande do Sul -  

CPERS/Sindicato, houve um  duro deba­
te entre as duas chapas cutistas que dis­
putavam  a direção da entidade. Ele pode 
ser resum ido na seguinte questão: quem  
era independente e/ou autônom o em  re­
lação ao G overno do Estado e ao seu 
projeto dem ocrático e popular.

A chapa 2, que hoje dirige o CPERS/ 
Sindicato, foi a que apontou a necessi­
dade de algum  atrelam ento ao governo; 
a maioria da direção da entidade susten­
tou o nom e de Lúcia Camini para a Se­
cretaria de Educação do Estado. O fato 
de ter se envolvido com  tanto em penho 
na composição do Governo foi u m  dos 
fatores que fez com  que a atual direção 
do CPERS/Sindicato p osterio rm en te  
achasse necessário provar a autonom ia 
e/ou independência da entidade frente 
ao m ovimento, m esm o que isto term i­
nasse provocando a derrota da catego­
ria. D urante todo o ano de 1999, a di­
reita neoliberal acusou a atual direção do 
CPERS/Sindicato de pelega, por não m o­
bilizar a categoria contra o governo es­
tadual. A direção da entidade aceitou a 
provocação e trabalhou movida por esta 
agenda. Foi com  esta política que anun­
ciou, desde o início de sua gestão, que o 
ano letivo de 2000 não se iniciaria sem 
um a nova proposta salarial.

Em dezembro de 1999, o Governo do 
Estado apresentou um  conjunto de m e­
didas que afetavam o funcionalismo, co­
m etendo um  grande erro -  deixou vazar 
pela imprensa o conteúdo destas m edi­
das sem  antes discutí-los com  os tra- 
balhadores(as). Talvez pelo fato do gover­
no não ter discutido com  sua base de sus­
tentação, a direção do CPERS/Sindicato 
não  conseguiu enxergar o m érito  das 
medidas. Haviam propostas negativas, 
como o abono e o aum ento da contribui­
ção para o Instituto de Previdência do 
Estado (IPE), e propostas m uito positivas 
e im portantes como o teto salarial (que 
dim inuia a diferença do m enor para o 
maior salário de 140 para 23 vezes) e o 
aum ento seletivo de impostos (oneran­
do apenas os grandes empresários).

A GREVE

As reivindicações da categoria são re­
ais e legitimas e a direção deve cum prir 
seu papel de organizar a luta da catego­
ria. Mas, frente as propostas do governo, 
a direção do CPERS/Sindicato cometeu 
um  enorme equívoco, rejeitando as m e­
didas sem discutí-la com  a categoria.

O governo apresentou um a propos­
ta salarial de 10% de reajuste e 20% de 
aum ento no vale-refeição. No dia 2 de 
março, a assembléia geral da categoria 
aprovou a greve. N ós, da corrente Alter-

CPERS: Era preciso
PROVAR A AUTONOMIA

nativa Sindical Socialista (ASS), nos po ­
sicionamos contrários à greve, por en­
tender que as negociações não estavam 
esgotadas e que a categoria não estava 
mobilizada o suficiente para desencade­
ar o que foi cham ado de “Greve Até a 
Vitória”.

Apesar da ASS ter votado contra a gre­
ve, todos os seus militantes respeitaram 
a decisão da assembléia e se m antiveram 
em  greve até ela ser encerrada. Durante 
o processo, a direção do CPERS/Sindica­
to instalou um a prática anti-democráti- 
ca, não respeitando as diferenças no in­
terior do movimento e perseguindo to­
dos aqueles que faziam um a avaliação 
diferente da maioria da direção.

A atual direção do CPERS/Sindicato, 
além de ter possibilitado o palco para a 
direita disputar a base da entidade, em  
nenhum  m om ento enfrentou o projeto 
neoliberal. Motivos para isto tinha de 
sobra. Afinal de contas, foram as políti­
cas adotadas pelos governos anteriores 
que causaram  a presente situação de 
m iséria. Ao invés disto, seu discurso  
som ou-se ao da direita, dizendo que o 
governo escondia núm eros e valores, 
igualando o governo Olívio aos gover­
nos de direita. Esses com panheiros(as) 
não tem  a com preensão do que signifi­
ca a disputa de projetos dentro da socie­
dade e esquecem  que a possibilidade de 
resgate da dignidade dos trabalhadores 
em  educação é através do proj eto dem o­
crático e popular.

Por não entender estes elementos de 
um  processo estratégicos de acumulação 
de forças, a maioria do com ando de gre­
ve não se dispôs a negociar com  o gover­
no. Somente após m uito pressão de base, 
participou de um a reunião de negocia­
ção, na qual manteve-se calada, dem ons­
trando a falta de vontade política para 
resolver o impasse. Já na segunda sema­
na de greve, a categoria percebendo a falta 
de iniciativa da direção, começou a vol­
tar para a sala de aula.

A A lternativa Sindical Socialista, a 
Esquerda Democrática, o Movimento de 
Construção Socialista, a Corrente Sindi­
cal Classista, o M ovimento Sem Terra, a 
m ilitância do PCB, a CUT/RS e outros 
m ovim entos, preocupados com  os vá­
rios equívocos da direção maj oritária do 
CPERS/Sindicato e com  a necessidade de 
evitar a derrota dos trabalhadores em  
educação e o enfraquecim ento do sin­
dicato, escreveram vários docum entos 
conjuntos tentando alertar a direção do 
sindicato. Não foram ouvidos

0 FIM DA GREVE

Na assembléia do dia 28/03, enquan­
to defendíamos o térm ino da greve (mes­
m o considerando a proposta do gover­
no de 14% insuficiente m as en tenden­
do-a como um a m edida de caráter emer- 
gêncial), a direção do CPERS/Sindicato 
e a m aioria do com ando de greve conti­

nuaram  defendendo a greve até a vitó­
ria, m esm o frente ao seu esvaziamento.

Fomos xingados, nossos nom es fo­
ram  expostos em  placas ao público e, 
num  arroubo totalitário, propuseram  a 
exclusão dos nossos companheiros(as) 
do com ando de greve. Tínbamos convic­
ção de que os vários equívocos cometi­
dos pela direção, poderiam  levar a cate­
goria a um a derrota e que nosso papel era 
fundamental para tentar evitar isto. Infe- 
lizmente não nos escutaram  e, dois dias 
depois da penúltim a assembléia, a dire­
ção do CPERS/Sindicato começou a ligar 
para os núcleos pedindo que organizas­
sem  ônibus para a próxim a assembléia 
que deveria definir o fim da greve. Esta 
brusca m udança de posição, da “Greve 
Até a Vitória” no dia 28, para o “Fim da 
Greve” no dia 30, foi motivada pelo re­
tom o maciço da categoria às salas de aula, 
apesar dos apelos do Sindicato.

Na últim a assembléia, no  dia 03 de 
abril, a direção do CPERS/Sindicato, 
com  a m esm a dificuldade de respeitar as 
diferenças de opinião, as instâncias de 
base e garantir a democracia, não aten­
deu ao pedido dos trabalhadores(as) de 
contar os votos, pois ninguém  tinha cer­
teza do resultado, e anunciou “sem  som ­
bra de dúvidas” o encerram ento da pa­
ralisação.

Mais um a vez a direção do CPERS/ 
Sindicato não respeitou a democracia do 
movimento. Os trabalhadores voltaram- 
se contra ela m anifestando-se com  pa­
lavras de o rdem  pesadas, com o “fora 
pelegos traidores”.

UMA CONDUÇÃO EQUIVOCADA

Essa assembléia ficará na história do 
CPERS/Sindicato com o exem plo de 
condução equivocada, de falta de respei­
to à democracia e pelas m anobras com e­
tidas pela m aioria da atual direção do 
CPERS/Sindicato.

A categoria, porém, reconhece que a 
responsabilidade e a coerência políticas 
são fatores im portantes para a resolução 
de impasses originados nas lutas da clas­
se trabalhadora. Percebe, tam bém , que 
um a direção que cria falsas expectativas, 
para sim plesm ente provar que é com ­
bativa, corre o sério risco de jogar os tra­
balhadores em  perigosas aventuras.

Ao final, a ca tegoria co n q u is to u  
14,9% e um  conjunto de reivindicações 
históricas, como o fim da sobreposição 
dos níveis e a liberação das promoções 
trancadas desde 1994.

O G overno O lívio/Rossetto tem  o 
compromisso e a obrigação de resgatar as 
perdas salariais do conjunto dos servido­
res públicos estaduais e temos a convic­
ção de que o farão, apesar do Estado fali­
do que conquistamos. O governo têm  a 
coerência histórica no Partido dos Traba­
lhadores gaúcho. Afinal, na Prefeitura de 
Porto Alegre, enquanto a inflação foi algo 
em  tom o de 80%, o funcionalismo p ú ­
blico m unicipal recebeu, aproxim ada­
m ente 120% em  reajustes e aum entos 
salariais.

REJANE O LIV E IR A  É TESOUREIRA DA 
CUT/RS E DIRIGENTE DO 39° NÚCLEO 
DO CPERS/SINDICATO.



D istinguir aliados de inimigos

A CUT-RS está, no debate prepa­
ratório para seu Congresso Es­
tadual, discutindo o tem a da 
autonomia e independência do 

movimento sindical frente a um  Gover­
no Democrático e Popular. Esta questão 
ganhou enorme atualidade em função  
das divergências que emergiram duran­
te a greve dos professores estaduais. Tra­
ta-se de um a discussão de alcance estra­
tégico, de interesse para o conjunto da es­
querda brasileira. Reproduzimos o trecho 
da tese apresentada pela Alternativa Sin­
dical Socialista que trata da Estratégia.

Trabalhamos, nesta tese, alguns ele­
m entos que , a nosso ver, devem se cons­
tituir em  diretrizes para a construção de 
um a relação política entre os m ovim en­
tos sociais e populares e o governo de- 
m ocrático-popular no  Rio G rande do 
Sul, para continuam ente fortalecermos 
nosso projeto estratégico de resistência 
e com bate ao capitalismo, a construção 
do socialismo dem ocrático e a au tono­
mia dos nossos movimentos e entidades.

A construção de nossa estratégia po ­
lítica deve com binar o fortalecim ento 
das nossas entidades e m ovim entos, de 
caráter classista, dem ocrático  e com ­
bativo, com  nossa inserção, qualificada 
e com prom etida, na institucionalidade.

Nossos movimentos, nestes dois im ­
portantes espaços, devem ser com bina­
dos, solidários e autônomos. E, sobretu­
do, unidos por compromissos de classe.

AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA

O s m ovim entos e as en tidades da 
classe trabalhadora devem m anter um a 
relação de autonom ia em  relação ao go­
v ern o  d em o crá tico -p o p u la r no  Rio 
Grande. Mas algumas posições internas 
à CUT susten tam  que deveriam os ter 
independência em  relação ao governo.

Prim eiro, devem os nos pergun tar 
qual é a diferença entre autonom ia e in­
dependência?

Autonomia é a relação política que os 
nossos movimentos e as nossas entidades 
estabelecem com  os partidos, os gover­
nos e as demais entidades do nosso cam­
po de classe. É a relação política que a 
CUT e os nossos sindicatos filiados esta­
belecem com  o PT, o PSTU, o PcdoB, o 
PCB, o MST, a CMP e o governo Olívio, 
dentre outros.

Independência é a relação política 
que os nossos m ovim entos e as nossas 
entidades estabelecem com  os partidos 
burgueses - o PMDB, o PFL, o PPB, o PTB 
- com  a patronal FIERGS e com  o Estado 
burguês e os governos capitalistas.

Portanto, a diferença entre autonomia 
e independência está exatamente na li­
nha de classe.

Q uerem os realizar ações políticas 
com  os quais temos autonom ia para der­
rotar aqueles perante os quais temos in­
dependência.

Historicamente, a direita defende que 
os sindicatos devem ter independência 
em  relação a quaisquer governos porque 
prescindem  dos trabalhadores para exe­
cutar seu projeto de dominação de clas­
se. Com isto, querem  im pedir que haja o 
desenvolvimento de projetos estratégi­
cos socialistas assen tados nos m ovi­
m entos sociais e populares.

Neste debate é m uito fácil confundir

governo e Estado. A direita se utiliza da 
tênue linha conceituai que os separa e 
defende que os movimentos tenham  in­
dependência em  relação aos dois.

O Estado brasileiro, por sua gênese, 
sua estrutura, sua dinâmica, seu caráter 
de classe é um  Estado burguês. A grande 
maioria dos governos que têm  gerido este 
Estado são burgueses. Porém, aqui no 
Rio Grande do Sul temos um  governo da 
nossa classe, eleito por nós, gerindo par­
cela deste estado burguês.

Temos, portanto, no Rio Grande do 
Sul, um  governo dem ocrático-popular 
gerindo parcela do Estado burguês.

Nossa luta deve orientar a militância 
para alterar o caráter e a função histórica 
deste Estado, girando-o contra a classe 
que o criou e o nutriu. Devemos utilizar 
os sistemas de força do Estado burguês 
para enfrentar a própria burguesia, nos 
seus recursos, nos seus valores e no seu 
patrimônio. É claro que isto é perigoso e 
até contraditório. É p o r isto que Vitor 
Buaiz, no Espírito Santo, acabou traindo 
a classe que o elegeu, ou seja, não im pri­
m iu um a dinâmica de transformação so­
cial em  suas ações políticas. Não gover­
nou com  e para a nossa classe. Governou 
contra anossa classe. A forte dinâmica do 
Estado burguês subm eteu seu governo à 
lógica tradicional reinante.

O governo Olívio/Rossetto tem  todas 
as condições de construir processos de 
transição e ruptura com a ordem capita­
lista. Para tanto, precisarão m uito dos 
movimentos sociais e populares organi­
zados, além da organização e da ação do 
povo no Orçamento Participativo.

CONSTRUÇÃODAHEGEMONIASOCIALISTA

A construção da hegem onia social 
socialista -  através da crescente acum u­
lação de forças e da ocupação de posições 
políticas de poder com binadas com  a 
contínua e perm anente dinâm ica dos 
movimentos, visando conquistar novas 
posições de poder nas diferentes esferas 
do Estado, na  sociedade e no  próprio  
mercado -  deve orientar, estrategicamen­
te, nossas ações.

No Estado, gerindo recursos, de for­
m a honesta e com prom etida com  a nos­
sa classe, enfrentado a burguesia e propi­
ciando a classe trabalhadora condições 
dignas de vida e trabalho. Pautando a 
democracia, a independência de classe e 
os valores socialistas com o princípios 
inalienáveis. As prefeituras de Porto Ale­
gre, Caxias do Sul, Alvorada, dentre ou­
tras, assim como o governo do estado são 
exemplos desta política.

Na sociedade, construindo a organi­
zação do povo e da classe trabalhadora 
para que o Estado se abra e atenda as de­
m andas sociais dos que mais necessitam. 
O Orçam ento Participativo é um  grande 
exemplo desta estratégia.

N o m ercado, pautando a luta de clas­
ses, exigindo condições de vida e traba­
lho, lutando contra o corte de direitos e 
pela conquista de vários outros direitos 
sociais, como, a redução da jornadas de 
trabalho, salários dignos, escala móvel de 
salários, direito à organização no local de 
trabalho, liberdade e autonomia sindical, 
direito de greve etc.

S

O SINDICALISMO 
COMBATIVO DEVE 
BUSCAR ACORDOS COM 
OS COVERNOS 
POPULARES, M ANTENDO  
SUA AUTONOMIA, PARA 
DERROTAR SEUS 
ADVERSÁRIOS.
ALTERNATIVA SINDICAL SOCIALISTA

Esta nossa estratégia de conquista de 
poder leva, perm anentem ente, em  con­
ta, a correlação de forças no m om ento 
histórico em  que a se trava a luta. Sabe 
distinguir quem  são os aliados de classe e 
os inimigos de classe. Q uando não se tem 
esta clareza, as vezes, ataca-se mais o ali­
ado que o inimigo.

Isto indica que a relação política entre 
a CUT/RS e o governo Olívio/Rossetto 
deve ser de autonom ia. Coerente com  
esta concepção, a CUT/RS deve apoiar, 
decididamente, as ações do governo de­
m ocrático-popular que visem enfrentar 
FHC, o neoliberalismo e a burguesia lo­
cal, ao m esm o tem po em  que pressiona e 
critica o governo Olívio para defender os 
interesses da classe trabalhadora.

O Executivo gere apenas um a peque­
na parte da riqueza social. Nosso objeti­
vo deve ser o de pressionar o nosso go­
verno e atacar a burguesia para que o vo­
lum e de recursos auferidos atendam  ple­
nam ente as dem andas sociais da nossa 
classe e, desta forma, redistribua a rique­
za injustamente acumulada.

Por isto, coerente com  nosso projeto 
estratégico, o governo Olívio deve, cada 
vez mais, taxar pesado a renda do capi­
tal e desonerar a renda do trabalho. E 
devemos pressioná-lo para tanto

Somente com  ações combinadas en­
tre nossas posições de forças na  in s ­
titucionalidade e nos movimentos soci­
ais e populares conseguiremos construir 
rupturas e hegemonia social com base em 
nosso projeto estratégico. Com toda cer­
teza, no Rio Grande do Sul, isto resultará 
em  im portantes transformações sociais, 
econômicas e políticas, em  favor das clas­
ses exploradas e oprimidas pelo capital.

A com pleta expropriação do capital, 
com  a eliminação do lucro, a abolição da 
propriedade privada dos meios de pro­
dução e sua consequente socialização, a 
destruição do Estado burguês e a cons­
trução de um a democracia, com  caráter 
socialista e solidário, continuam  a ser 
nossos obj etivos utópicos e estratégicos.

A nossa posição e a nossa prática 
política perante os fatos históricos que 
se desenrolam  no Rio G rande do Sul 
indicam  nossa opção estratégica. Enten­
dem os que, em  qualquer luta política 
que travamos, não podem os esquecer de 
atacar nossos inimigos de classe.

A luta pelo Fora FHC e FMI, desdo­
brada no ataque a seus aliados aqui no 
Rio G rande do Sul, deve ser nossa prio­
ridade . É u m  grande equívoco histórico 
preservar a burguesia de nossos ataques 
e eleger o governo Olívio/Rossetto como 
alvo prioritário.
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NOSSA CENTRAL 
DEVE IMPULSIONAR 
AS LUTAS EM CURSO

E CONSTITUIR-SE 
N U M  FORTE PÓLO

DA RESISTÊNCIA 
ÀS REFORMAS 
NEOLIBERAIS.

ENTREVISTA COM
JORGE LUIZ MARTINS

m  agosto próximo ocorrerá o 7° 
Congresso N acional da CUT 

1 (7° Concut) que escolherá um a 
nova direção para a Central. A 

Alternativa Sindical Socialista e os seto­
res que com põem  o atual bloco de es­
querda da CUT indicaram para encabe­
çar sua chapa o com panheiro Jorge Luiz 
Martins, o J orginho. Ele é um  antigo diri­
gente do Sindicato dos Sapateiros de 
Franca (São Paulo) e integra desde 1994 
a Executiva Nacional da CUT como Se­
cretário de Política Sindical. Com  um a 
forte vinculação com  os movimentos so­
ciais (Pastorais Sociais, MST, CMP), foi 
um  dos dirigentes que teve papel de des­
taque ao encabeçar a cam panha pelo 
“Fora FHC e o FMI!” em  1999. A seguir, 
trechos da entrevista que realizamos.
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Q uais as principais tarefas da CUT  
NO  PRÓXIM O PERÍODO?

A principal tarefa é potencializar as 
diversas cam panhas em  curso. A CUT 
deveria se engajar na defesa da reposi­
ção das perdas salariais, em  especial dos 
servidores públicos federais e das cate­
gorias que têm  data-base em  maio. Ao 
lado dessa pauta sindical, é necessário 
que a Central se posicione firmemente 
no apoio às ocupações de terra realiza­
das pelo MST e à construção do “Grito 
da Terra Brasil” organizado pela Contag.

Em terceiro lugar, é fundam ental que 
a CUT se constitua em  pólo de organi­
zação da resistência às “reformas” do go­
verno FHC, isto é, tudo  aquilo que visa 
privatizar em presas e serviços, retirar 
direitos, entregar o país ao capitalismo 
internacional.

Todo esse processo deve ter com o 
m eta acum ular forças e encurralar o go­
verno FHC para im pedir que ele prossi­
ga o projeto de destruição de nossas con­
quistas e do país, com  sua política de 
subserviência ao FMI.
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O QUE FALTA À  CUT PARA DAR C O N ­
TA DESSAS TAREFAS?

Falta à CUT m udar de postura frente 
a política econôm ica e ao próprio  go­
verno. O que atualm ente tem os é um  
setor majoritário na direção da Central 
que busca negociar com  FHC para obter 
migalhas para este ou aquele segmento, 
ou seja, o mais rasteiro “corporativismo” 
e a total despolitização. Em troca, o go­
verno pode apresentar-se com o quem  
busca o “consenso” e a “negociação”.

Temos clareza que não há  espaços 
para negociação com  esse governo. Ele 
quer a rendição dos trabalhadores e a 
entrega total de seus direitos. O exem ­
plo mais claro é a tentativa de retirada dos 
direitos do artigo 7° da Constituição Fe­
deral. As ruas, as praças e cam pos desse 
país denunciam  a barbárie, o desem pre­
go , a miséria e a violência a que o projeto

D isputa de 
rumos DA CUT

de FHC está subm etendo à população.
Esse quadro é que nos levou a por na 

rua a cam panha pelo  “Fora FH C e o 
FMI!” que foiaprovada pela Plenária Na­
cional de 1999 e que sintom aticam ente 
a atual maioria da direção se recusa a im ­
plem entar. Para dar contas das tarefas 
prioritárias que apontam os para a CUT 
é necessário enfrentar o governo, e isso 
não é possível com  a atual composição 
da direção nacional da CUT.

Q ual é a estratégia daA lternativa 
Sindical Socialista para a CUT?

Enquanto a direção nacional tem  u- 
m a posição tím ida frente ao governo fe­
deral, há direções sindicais de peso -  
com o a dos metalúrgicos do ABC -  que 
im plem entam  um a política que já  tem  
m uito de parceria e conciliação com  as 
grandes empresas. A ASS tem  p o r estra­
tégia disputar o rum o que a política do 
sindicalism o cutista assum irá no  p ró ­

T A S
CONGRESSSO
dos M etalúrgicos

Em final de março passado realizou-se o 
Congresso Extraordinário da CNM /CUT con­
vocado para deliberar sobre o novo Estatuto 
desta confederação. Tendo em vista o  que o 
setor majoritário, a Articulação Sindical Me­
talúrgica, vinha apresentando como proposta, 
todas as demais correntes cutistas questiona­
ram sua realização.

A  pretensão da Articulação é constituir 
uma estrutura vertical que lhe permita ir im­
plantando a partir das instâncias de direção na­
cional um centralismo burocrático hoje ine­
xistente em cima dos sindicatos de base. Para 
tanto, substitui o poder de deliberação da base 
pelas decisões de cúpula e cria mecanismos 
para enquadrar os sindicatos (política e finan­
ceiramente).

A  CNM  tem mais de 90 sindicatos filiados. 
Grande parte decidiu, através de assembléias 
não participar desse processo. Outra parcela

xim o período. O com bate ao “banco de 
horas”, a luta contra as privatizações, a 
defesa dos serviços públicos, entre ou­
tras, são iniciativas que devem  vir com ­
binadas num a m esm a estratégia de re­
sistência ao capital.

Recentem ente os trabalhadores da 
Scania, em  São B ernardo do  C am po, 
derrubaram  em  assembléia o acordo de 
“banco de horas” assinado pela direção 
do  sindicato dos m etalúrgicos. Nessa 
fábrica é que foi deflagrada, em  1978, a 
greve que deu início ao ascenso das lu ­
tas operárias e dem ocráticas que colo­
cariam em xeque a d itadura militar. Esse 
fato dem onstra que na base da CUT e 
en tre as lideranças in term ediárias há 
um a im ensa energia de luta que nós da 
esquerda cutista devem os trabalhar.

Faz tam bém  parte da estratégia que 
p ropom os o fim da “farra do b o i” em  
que a utilização das verbas públicas, em  
especial, do  FAT, se transform ou para

estava inadimplente com a CNM  e CUT De 
fato, a Articulação só conseguiu levar ao Con­
gresso delegações de 16 sindicatos. Mas visan­
do inchar a presença no Congresso, creden­
ciou delegados de sindicatos inadimplentes e 
pessoas cujas entidades tinham decidido não 
participar (e que não tiraram delegação). Aos 
vícios políticos da proposta, somaram-se vícios 
que custarão um processo judicial por parte 
dos sindicatos que questionam esse vale tudo.

C ongresso do V estuário
No mesmo período realizou-se o Congres­

so do ramo do vestuário.Temendo a disputa, a 
Articulação Sindical simplesmente decidiu 
credenciar delegações irregulamente (várias 
delegações que votavam com ela) e tentar evi­
ta r o credencimento de entidades que esta­
vam em dia (apenas porque votariam com a 
oposição). Chegou-se ao cúmulo de se cre­
denciar a delegação de um sindicato que infor­
mou que a assembléia seria realizada em um

o sindicalism o, inclusive para o sindi­
calism o cutista.

Q uais cenários são possíveis para 
o  7 °  C oncut?

N ossa expectativa é que o C oncut dê 
u m  “choque” na  paralisia que atravessa 
nossa Central. Trabalham os para isso. 
C ontra  a conciliação, um a reação da 
base cutista. Mas é possível outro cená­
rio de continu idade da aprovação das 
“propostas propositivas” da atual m ai­
oria da Central, que insiste no  cam inho 
da negociação com  FHC.

Vitoriosa essa segunda via, im plica­
rá em  u m  período de grandes dificulda­
des para a classe trabalhadora brasilei­
ra, que terá que lu tar contra FHC e as 
flexibilizações que ocorrerem  patroci­
nadas tam bém  p o r sindicatos da CUT.

Recentemente aconteceram  os 
CONGRESSOS NOS RAMO DO VESTUÁRIO 

E DOS M ETALÚRG ICO S. O Q UE ELES 
ANUNCIARAM?

Os Congressos da Confederação Na- 
cional dos Metalúrgicos (CNM) e C on­
federação Nacional dos Trabalhadores 
do Vestuário (CNTV), m ostram  bem  o 
cenário de dificuldades porque passará 
a CUT no  próxim o período.

Em  am bos os casos houve u m  “vale 
tu d o ” para realizar tais congressos de 
acordo com  a vontade da maioria. No 
caso dos metalúrgicos tratou-se de um a 
tentativa de substituir as deliberações da 
base pelas decisões da cúpula -  contro­
lada pela Articulação Sindical M etalúr­
gica. N o caso do ram o do vestuário, a 
Articulação Sindical passou por cima do 
Estatuto e do bom  senso na tentativa de 
m anter sua maioria e dessa m aneira pro­
vocou o racha da categoria.

Q ual deve ser a postura dos mili­
tantes DE ESQUERDA DA CUT NA DIS­
PUTA DOS RUMOS DA CENTRAL?

A situação da CUT é m uito grave. A 
CUT é u m  dos principais instrum entos 
de luta da classe trabalhadora. E está a- 
m eaçada, pela sua atual condução, de se 
tom ar um  m ero aparelho burocrático e 
de conciliação de classes. Cabe aos soci­
alistas e classistas disputar suas posições 
e delegações em  cada assembléia e con­
gresso estadual, se aliando com  os seto­
res que resistem  na CUT e nos m ovi­
m entos à política de parceria e concilia­
ção da Articulação Sindical.

O d estin o  da classe trab a lh ad o ra  
nessa virada de século está diretamente 
ligada aos destinos de nossa Central. Por 
isso, em penharem os o máxim o de esfor­
ço para disputar os rum os da CUT nes­
se 7° Congresso Nacional.

horário à tarde e quando chegou o represen­
tante da Confederação informou que, supos­
tamente, a mesma tinha acontecido de manhã.

A  Alternativa Sindical Socialista, corrente 
que tem uma fote implantação na base dessa 
Conferederação e outras tendências de oposi­
ção decidiram retirar-se do plenário e cobrar 
da direção da CUT a impugnação dessa farsa 
Depois disso, um setor importante da própria 
Articulação Sindical também se retirou do Con­
gresso, denunciando as manobras burocráticas 
da sua corrente que estava na organização do 
encontro.

C ongresso da Fasubra
Os funcionários de universidades realiza­

ram em final de abril seu Congresso Nacional. 
Na oportunidade, uma chapa que agrupou a 
Alternativa Sindical Socialista e os demais se­
tores de oposição conquistou a maioria fren­
te à chapa formada pela Tribo e Articulação 
Sindical (tradicionais aliadas nessa categoria).
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O ATAQUE AO SALÁRIO MÍNIMO
s discussões em  tom o do salá­
rio m ínim o neste ano trazem à 
sociedade reflexões im portan­
tes sobre a situação em  que vive 

parcela significativa da população brasi­
leira, e sobre as contradições entre esta e 
aqueles que concentram  a maior parte da 
riqueza que circula no Brasil. No parla­
m ento, o assunto salário mínimo chega 
em  m om ento particularm ente curioso: 
discute-se exatam ente o seu oposto, o 
teto dos servidores públicos e agentes 
políticos dos poderes executivo, legis­
lativo e judiciário.

É um  contexto que aponta, por um  
lado, a falta de critérios para o estabeleci­
m ento da rem uneração mais alta a ser 
paga no  serviço público, e por outro, o 
excessivo rigor e cuidado nas contas p ú ­
blicas para se fixar o piso. No primeiro 
caso, os cofres públicos. Já o salário m í­
nim o mobiliza ministros de diversas pas­
tas (Gestão e Orçam ento, Previdência, 
Fazenda e Trabalho), além do próprio 
chefe do executivo para, em  coro, afirma­
rem  não haver condições de aum entos 
exorbitantes. Entendam os com o exor­
bitante o salário de cem  dólares, valor 
m enor que os m ínim os dos países que 
com põem  o Mercosul.

AS PROPOSTAS

Apropósito de valores, tem  predom i­
nado, nas discussões públicas na  Co­
missão Especial da Câmara dos Deputa­
dos, a proposta equivalente aos cem dó­
lares. Trata-se de valor próximo ao previs­
to no projeto de lein° 001/95, do deputa­
do Paulo Paim, de 180 reais, que encabe­
ça os projetos sob exame da Comissão. 
CUT, Força Sindical e CGT propõem  os 
cem dólares.

O governo FHC lançou diferentes 
núm eros por variados interlocutores: de 
5,6% a 10% sobre o atual valor de 136 
reais. Em audiência pública na Comissão 
Especial, o economista Marcelo Néri, da 
Fundação Getúlio Vargas, que tem  sido 
citado como m em bro da comissão enco­
m endada pelo M inistério da Fazenda 
para analisar o tema, avaliou que reajuste 
m aior que 10% poderia trazer conse­
quências negativas para os próprios tra­
balhadores. O governo defende reajustes 
baixos e a manutenção de valores irrisó­
rios para o salário mínimo, por duas ra­
zões básicas: a de risco de volta à inflação, 
o que traria perdas maiores exatamente 
para os diretamente beneficiados por um  
reajuste alto; e de quebra da previdência, 
já  que o INSS e as previdências estaduais 
e municipais não suportariam um  gran­
de impacto. O  movimento forte do gover­
no tem  sido o salário de 150 reais, ou 
10,29% sobre as atuais 136 reais, o que 
representaria, aproximadamente, arepo- 
sição da inflação acumulada.

As contradições no interior do gover­
no , com  o PFL defendendo os U $ 100 e a 
queda da popu laridade de FHC, têm  
mantido o m ínim o como tema incôm o­
do. As dificuldades do governo para ex­
plicar sua intransigência no mínimo cres­
cem tendo em  vista a adoção de medidas 
com o a DRU, que transfere o dinheiro 
público para credores internacionais.

A falta de critérios, ao longo do gover­
no FHC, para fixar um a política para o 
salário mínimo mostra que a questão não 
depende de indicadores econôm icos, 
mas de decisão política. Ao depor na Co­

missão Especial, Mareio Pochm ann, da 
Unicamp, reafirmou esse caráter político, 
argumento que não encontra contestação 
séria, e que isto tem  sido dem onstrado ao 
longo da história do m ínim o (conferir os 
valores na época de Vargas e os R$ 100 
fixados por FHC em  1995). Vejamos o 
histórico do mínimo e seu peso atual:

Mês de julho (1940 = 100) 
Ano Índice

1940 100,00
1960 90,50
1980 57,88
1990 25,77
1995 24,20
1996 23,37
1997 23,62
1998 24,93
1999 24,96

Fonte: Dieese
Obs.: indui 13® salário desde 1 9 9 2

O valor de 136 reais é insuficiente 
para quem  o recebe. E não são poucos. 
Vejamos (tabela abaixo) entre os bene­
ficiários da previdência.

Beneficiários por faixas de valor (Jan/2000)
Faixa Beneficiários (total) Urbanos Rurais

Total 1 8 .8 62 .88 3 1 2 .5 75 .35 4 6 .2 8 7 .5 2 9
<  1 sm 4 3 6 .3 3 9 4 1 8 .1 2 0 1 8.219
=aosm 1 2 .0 41 .96 2 5 .8 6 1 .0 4 8 6 .1 8 0 .9 1 4
dei a 2sm 2 .0 3 1 .5 5 3 1 .9 7 0 .1 06 6 1 .4 47
> 2 s m 4 .3 5 3 .0 2 9 8 .2 4 9 .2 7 4 2 6 .9 49
Fonte: Boletim Estatístico da Previdência Social

O aum ento do salário m ínim o provo­
caria imediata melhoria de vida para qua­
se todos os 6 milhões de trabalhadores 
rurais que dependem  do INSS, e para 
mais da metade dos urbanos. U m  valor 
irrisório teria efeitos insignificantes, m an­
tendo-se os níveis de pobreza que tem  
posto o Brasil dentre os países de maior 
desigualdade social no m undo. Aliás, os 
economistas ouvidos pela Comissão Es­
pecial foram unânim es em  apontar o sa­
lário m ínim o digno com o política de 
combate à pobreza.

Mas não só a maioria dos beneficiários

do INSS vivem em  tom o do salário m íni­
m o . O mercado de trabalho informal tem 
forte influência do piso, e o crescente n ú ­
mero de desempregados tem  provocado 
um a corrida a trabalhos precários e infor­
mais, o parâm etro do m ínim o firma-se 
como regulador do setor.

Q uanto aos trabalhadores que com ­
põem  o mercado formal, devemos levar 
em  conta que m uitos daqueles que não 
são representados po r sindicatos com  
certo peso em  negociações coletivas, cir­
culam  pelo m ínim o. São os casos dos 
domésticos, em pregados em empresas 
de limpeza e tantas outras atividade que 
são marcadas pela rotatividade, terceiri­
zação e não qualificação. E como aí os sin­
dicatos têm dificuldades para atuar, pior 
para os trabalhadores.

DESREGÜLAMENTAÇÃO

A desvalorização do m ínim o é parte 
da política de relações de trabalho tocada 
pelo governo FHC. A precarização das 
condições e contratos de trabalho vincu­
la-se fortemente a um  salário cada vez 
menor, e que poderá se tom ar ainda pior, 
se vingar a proposta do Ministro do Tra­
balho de alteração do artigo 7° da Cons­
tituição, dos direitos trabalhistas básicos. 
Este dispositivo constitucionalizou par­
te da “cesta básica” de direitos da CLT, 
introduzindo outros tantos. O ministro 
deseja condicionar esses direitos à nego­
ciações coletivas.

Em ambiente de desemprego, infor­
malidade e rotatividade, e sendo as nego­
ciações coletivas cada vez mais descentra­
lizadas e fragmentadas por empresas, a 
“cesta” será minimizada ao gosto patro­
nal. Não será surpresa se, aprovada essa 
proposta perversa, suijam  interpretações 
conservadoras afirmando que o valor do 
salário m ínim o seria fixado em  negocia­
ções. Até o m om ento, o debate em  tom o 
do m ínim o tem  sido encam inhado de 
forma autônom a, em  que pese tentativas 
de desvinculá-lo  da Previdência e de 
regionalizá-lo. Mas não será surpresa a 
retom ada dos debates em  tom o do m íni­
mo, para tom á-lo ainda mais m inguado, 
quando do lançam ento da proposta de

A  APROVAÇÃO DO 
M ÍN IM O  DE 151 REAIS 
MOSTRA O EMPENHO 
DO GOVERNO FHC EM 
MANTER A  ABSURDA 
CONCENTRAÇÃO DE 
RENDA DO PAÍS.
CARLOS EDUARDO FREITAS

m udanças do artigo 7° pelo ministro.
Propostas para financiar o m ínim o 

(como o combate sistemático à evasão e 
sonegação tributária, previdenciária e 
trabalhista, a taxação de grandes fortunas 
e de bancos agraciados pelo Proer) circu­
lam na Comissão Especial, e o governo 
não as ouve por desinteresse. Tentará, 
assim, abortar logo o tema, fixando um  
valor irrisório sob a j ustifica de ameaça ao 
equilíbrio fiscal.

Do nosso lado, a manutenção do de­
bate sobre a necessidade de um  mínimo 
digno é fundamental. Ao julgar o valor do 
mínimo como vergonhoso, julga-se tam­
bém  outras políticas do governo, que 
transferem, sem muitas explicações, bi­
lhões de reais para o exterior, para ban­
queiros ou para em presas estrangeiras 
adquirirem estatais. Mesmo com toda a 
propaganda oficial, é evidente a incapaci­
dade do governo em justificar as agruras 
por que passa a grande maioria da popu­
lação, não só pela negativa de aumentar 
satisfatoriamente o salário, mas pelo de­
semprego, arrochos aos servidores, priva­
tizações, deterioração dos serviços públi­
cos, e denúncias de corrupção. A iniciati­
va das oposições em manter o debate ace­
so no parlamento e tentar levá-lo à socie- 
dadeé, pois, fundamental, inclusive como 
estímulo à um a discussão salarial ampla e 
geral. Brasília, 1° de maio de 2000.

□
CARLOS EDU ARDO  FREITAS É 
A D V O G A D O  E ASSESSOR DA LIDERANÇA 
DA B A N C A D A  FEDERAL DO PT.
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ma das características 
mais fortes do período 
que a economia mundial 
vive desde os anos 80 é 

a demonstração de que o 
dinamismo do capitalismo 
(medíocre se comparado com 
as décadas que se seguiram à 
II Guerra) não evita o 
agravamento das desigualdades 
sociais, o empobrecimento de 
grande parte da população 
mundial e o desperdício de 
recursos nas crises. Ou seja, que 
a economia capitalista tem uma 
natureza muito contraditória.

Por outro lado, as crises têm 
atingido duramente países da 
periferia, mas têm poupado o 
núcleo do sistema (com 
exceção do Japão, por razões 
muito específicas). E nos Estados 
Unidos, que concentram grande 
parte do crescimento da 
economia mundial, está havendo 
um grande enriquecimento da 
classe média para cima, com os 
ganhos com a valorização das 
ações negociadas nas Bolsas. 
Muita gente tem ganho dinheiro 
sem precisar de trabalhar 

E neste quadro que os 
ideólogos do capitalismo 
lançaram uma nova campanha 
de mistificação: a situação dos 
Estados Unidos caracterizaria 
um novo período da economia 
mundial (chamado de "a nova 
economia”). O  aumento de 
produtividade conseguido com 
as novas tecnologias (sobretudo 
ligadas à informática) não 
apenas justificaria os ganhos em 
ações (que não seriam desta 
forma explicados pela 
especulação, mas sim por 
fundamentos racionais na 
“economia real” ; e que 
portanto não teriam de ser 
seguidos por um krach num 
futuro próximo), como 
permitiríam que o ciclo de 
expansão da economia dos 
Estados Unidos, que vem desde 
o início dos anos 90, pudesse 
durar muito tempo mais. O 
modelo liberal adotado pelos 
Estados Unidos estaria 
mostrando que o capitalismo 
pode superar suas contradições. 
A  prova disto seria que o maior 
crescimento do valor das ações 
vinha se dando justamente nas 
ações negociadas na Bolsa 
chamada de Nasdaq 
(especializada em empresas de 
novas tecnologias).

A  turbulência vivida pelas 
bolsas dos Estados Unidos 
desde abril, especialmente pela 
Nasdaq, sugere que ainda não 
será desta vez que os 
ideólogos da burguesia 
conseguirão mostrar que o 
capitalismo pode superar suas 
contradições.

O  economista marxista 
francês Maxime Durand mostra, 
nos artigos que se seguem, que 
a prosperidade dos EUA e da 
Europa não têm nada a ver com 
a suposta superação das 
contradições do capitalismo pela 
“ nova economia” ; que continua 
não sendo possível que todos 
enriqueçam sem trabalhar 
(naturalmente, alguns sempre 
podem enriquecer sem 
trabalhar). E que uma crise 
profunda está a caminho.
J o ã o  M a c h a d o

E C M I

A  RETOMADA 
CONJUNTURAL DA 

ECONOMIA NORTE-
AMERICANA E 

EUROPÉIA NÃO
IMPLICA, 

FORÇOSAMENTE, O 
PROGNÓSTICO DE UM  

NOVO PERÍODO DE 
EXPANSÃO.

M A XIM E DURAND

A euforia que alimenta os h i­
nos à nova economia se cho­
cou com  o pânico que acom­
panhou a crise financeira asi­

ática e depois o colapso do rublo. Racio- 
cinou-se, na época, sobre dois cenários: 
um a transmissão rápida do choque aos 
mercados financeiros dos Estados Uni­
dos e da Europa ou um a asfixia progres­
siva do crescimento da economia m un­
dial. Foi, todavia, um  terceiro cenário, o 
da retom ada do crescimento, que de fato 
se verificou. Confiantes, os defensores do 
capitalismo rapidamente concluíram que 
este entrava em  um a nova fase de cresci­
m ento duradouro da economia.

As duas questões devem, entretanto, 
ser tratadas separadamente. A retom a­
da co n jun tu ra l não im plica, forçosa- 
m ente, o prognóstico de um  novo perí­
odo de expansão. Depois da recessão de 
1993, a retom ada se deu com  dificulda­
des e pareceu se deter em  m eados de 
1996. Mas 1997 é o ano de um a nova 
guinada que pode claram ente ser rem e­
tida à um a revalorização do dólar em  
relação às m oedas européias: as expor­
tações da U nião Européia deram  um  
salto de 10%. E m julho deste ano com e­
çou na Tailândia um a crise financeira 
que terminaria com  a queda do rublo em  
m eados de 1998, após ter abatido os 
melhores alunos do FMI nos países do 
Sul. Temia-se um a onda de choque so­
bre os países desenvolvidos. Na Europa, 
o pessim ismo sobre o euro não se dissi­
pava: os analistas v islum bravam  um  
euro reduzido à dupla franco francês- 
m arco alemão que puxaria à distância o 
“Clube M editerrâneo” (Itália, Espanha, 
Portugal e Grécia).

A NOVA ECONOMIA DOMINANTE

Na segunda m etade de 1998 existia 
um  acordo de que a situação nos Esta­
dos U nidos era a chave da evolução fu­
tura, quer por giro brutal do ciclo eco­
nôm ico , com  um  colapso de Wall Street 
e um a recessão generalizada, quer por 
um a aterrisagem  suave da econom ia 
norte-americana e pela extinção progres­
siva dos focos de crescimento através do 
m undo. O fenômeno decisivo foi, por­
tanto, o prolongam ento do ciclo de cres­
cimento nos Estados Unidos, ainda mais 
atípico na m edida em  que ele foi acom ­
panhado de um  verdadeiro entusiasm o, 
com  um  ritm o de crescimento anual de 
7% no  final de 1999. Este novo influxo 
explica porque um a boa parte da econo­
mia m undial retom ou o crescimento.

Os países do norte, paradoxalmente, 
se beneficiaram  da crise financeira de 
duas maneiras: o retorno dos capitais fu-

C rescimento e “ nova economia”

gindo dos “mercados emergentes” forta­
leceu os resultados das Bolsas e afastou o 
fantasma do krach; e a diminuição da in­
flação, reforçada pela queda nos preços 
das matérias primas, aum entou o poder 
de com pra dos salários, principalm ente 
na Europa. O ciclo europeu foi, então, 
retom ado centrado no mercado interno: 
consum o e depois investimento.

O debate sobre a nova economia diz 
respeito  p rin c ip a lm en te  aos Estados 
Unidos, na m edida em  que o crescimen­
to europeu se explica m uito bem  pelos 
argum entos tradicionais, sem  falar da 
asfixia do Japão  p o r um a estagnação 
duradoura, que costum a ser esquecida.

Depois do mini-krach
u com pre i dez ações de R$100 e 
tive  que desembolsar R$ 1000. Se 
sua cotação aumenta, eu enrique­

ço. Este enriquecim ento permanece nominal: 
minhas ações estão em uma conta infor­
matizada e posso seguir dia a dia a progres­
são de meu patrim ônio. Esta nova riqueza 
m e encoraja a consum ir mais, sem te r  que 
poupar m inha renda normal. Este “ efe ito ri­
queza”  desempenha um papel fundamental 
na euforia de consum o nos EUA. Enquanto 
conservo minhas ações na “ carte ira” , perm a­
neço relativamente indiferente às flutuações 
virtuais das cotações; mas se vendo parte  
de minhas ações (ou todas elas), posso com ­
p ra r um carro ou uma casa bem reais.

Este é o  milagre da Bolsa, que m ultiplica 
os pequenos pães de uma maneira fascinan­
te. Mas é possível enriquecer dormindo? Para 
a te o ria  marxista do va lor a explicação é sim­
ples: trata-se de uma transferência de va lor 
im posta pelos detentores de capital finan­
ceiro sobre a riqueza produzida pela socie­
dade. Ela é possível porque os salários estão 
congelados e o  investim ento produ tivo  não 
aumenta. Um a pa rte  do  va lo r criado é, as­

N o caso dos Estados U nidos, deve-se 
ainda distinguir duas questões: entrou- 
se verdadeiramente em  um a “nova era”?; 
e este m odelo pode ser estendido ao con­
ju n to  do m undo  capitalista, a começar 
pela Europa?

Nos elogios ao novo capitalism o, es­
quecem -se as características excepcio­
nais de que se beneficia a econom ia do ­
m inante. Toda a história dos anos 90 po ­
dería, deste ponto  de vista, ser resum i­
da no  fato de que os imperialismos eu­
ropeus e jap o n ês  deram  aos Estados 
U nidos os m eios de reconstitu ir um a 
dom inação em  todas as áreas: política, 
diplomática, militar, m as tam bém  tec-

sim, captado p o r especuladores hábeis: o d i­
nheiro que lhes cai do  céu é apenas parte 
do salário não pago. A  ideologia particular 
do  novo capitalismo procura convencer a 
população que o  capital (ou a in ternet) po ­
dem  cria r d inheiro  fo ra  de to d o  processo 
de exploração. E isso que se chama fe ti- 
chismo. Individualm ente, um grande núm e­
ro  de capitalistas mais in form ados podem  
exp lica r que esta tendência  não pode  con­
tinuar; mas a m áquina foi acionada e não 
te m  freio.

O  elogio à nova econom ia vem sendo 
acompanhado do elogio a um “ acionismo as­
salariado" que quer colocar com o princípio o 
congelamento dos salários: a remuneração 
dos trabalhadores não deveria mais passar 
pela dita “ poupança salarial”  e sim pela parti­
cipação nas ações das empresas. Procura-se, 
desta forma, legitimar a atual form a de acu­
mulação de capital e seu m odo de repartição 
das rendas, dando-lhe uma base social, divi­
dindo os assalariados entre aqueles que tem  
ações e os que não têm  e criando melhores 
condições para a defesa de um congelamen­
to  dos salários e da previdência social.

tar. A retom ada foi alimentada por um a 
m oeda fraca e por salários estáveis, en­
quanto as políticas neoliberais queriam  
obter um a m oeda forte e baixar os salári­
os. Contrariamente ao que era esperado, 
o euro caiu em  relação ao dólar (ou prin­
cipalm ente o dólar subiu) e a deflação 
deu um  fôlego aos salários. Estes dois 
parâm etros não foram escolhidos pelos 
governos europeus e lhes foram im pos­
tos de fora, contra sua vontade.

Além disso, esta “retom ada de fora” 
não desencadeou nenhum a das conse­
quências nefastas previstas pelos neo­
liberais. A inflação continua a dim inuir 
e o excedente corrente, já  im pulsiona-

Isto pode  continuar? A  questão é, no 
fundo, social. Isso pode  ser constatado pela 
ex trem a sensibilidade dos m ercados finan­
ce iros a qu a lque r variação nos salários: 
quando o  desem prego recua, os preços e 
os salários aum entam  e a bolsa vacila. U m  
dos e lem entos da “ nova econom ia ”  é te n ­
ta r  o b te r  um  crescim ento mais ráp ido con- 
to rnando-se  o  crescim ento dos salários. D o  
p o n to  de vista es tritam en te  econôm ico, 
não há lim ite  para esta configuração, cujo 
ún ico p rob lem a é ser ex trem a m en te  desi­
gual. Mas se ela é rejeitada, se os assalaria­
dos re ivind icam  sua p a rte  d o  bolo, en tão a 
fuga para fren te  pode  se tra n s fo rm a r em 
derrocada; não se pode  d is tr ib u ir mais r i­
quezas do  que as que fo ram  criadas. Se o 
crescim ento  se m antém  du ran te  alguns a- 
nos em  3 ou 4% e a massa salarial ta m ­
bém  aum enta 3 ou 4%, um  aum en to  anual 
de 30, 50  ou 100% nos lucros na bolsa 
não é sustentável.

Mas um  krach na bolsa não significa o  
krach (final) d o  capitalismo. Pode-se m es­
m o  d ize r que o  capitalism o te m  ho je  a ne­
cessidade deste choque -  que significaria 
um a boa desvalorização d o  capital, a ruína 
de boa pa rte  dos pequenos investidores 
parasitas e um  estím ulo para novas fusões. 
Ele parece ser um a cond ição necessária

nológica, m onetária e econômica.
A retom ada da acum ulação de capi­

tal nos Estados U nidos -  com  um a con­
tribuição massiva das novas tecnologias 
-  foi financiada, quase integralm ente, 
pelas entradas de capitais provenientes 
do resto do m undo. Os Estados U nidos 
dispõe, de fato, de um  privilégio exor­
bitante: terem  seu considerável déficit 
externo (im portações m aiores do que 
exportações) financiados pelo resto do 
m undo, enquanto  no  m ercado interno 
o consum o dom éstico se apoia em  um a 
taxa de poupança próxim a a zero. Em 
qualquer outro país, este desequilíbrio 
deveria ser reabsorvido através de um a 
diminuição do crescimento interno e/ou 
de um a desvalorização da m oeda. Uma 
coisa é quase certa: estas características 
tom am  o modelo americano difícil de ser 
exportado, ainda mais por sua exube­
rância repousar em  um  super-consum o 
que é acom panhado de um  super-en- 
d iv idam ento  das famílias. N em  todo  
m undo  pode ser a potência dominante!

LIÇÕES Dfl RETOMADA EUROPÉIA

Permanece a questão da introdução 
massiva de novas tecnologias nos Esta­
dos Unidos e da possibilidade de elas for­
necerem  a base para um a nova fase de 
crescimento. O debate está aberto, m as 
dificilmente será fechado. De m om en­
to, os fenôm enos reais não m ostram  
nenhum a rup tu ra  significativa com  as 
explicações tradicionais. Em particular, 
os ganhos de produtividade são o fruto 
de um  aum ento notável do investim en­
to, cuja característica central é ser finan­
ciado pelo resto do m undo.

Para o social-liberalismo dom inante 
na Europa, a retom ada comprovaria u- 
m a política bem-sucedida: saneamento 
financeiro e orçam entário, redução do 
custo do trabalho e estabelecimento do 
euro. Mas a realidade é diferente: é na 
m edida em que a Europa teve que des­
cartar os preceitos neoliberais que ela 
reencontra este crescimento suplem en-

do em  1997 pelas exportações, pôde ser 
m antido n u m  nível alto. A participação 
dos salários na renda deixou de cair, 
em bora tenha se estabilizado em  um  
nível m uito baixo, próxim o dos 60% do 
valor agregado nas em presas no  caso 
francês. Isso dem onstra, enfim , que o 
crescim ento e não a austeridade é o m e­
lhor m eio para reduzir o déficit orça­
m entário, graças às receitas suplem en­
tares que ele propicia.

RUMO A UM KRACH DA BOLSA?

O sucesso da retom ada recente (cer­
ca de u m  m ilhão de novos em pregos 
criados em  dois anos e meio na Europa) 
perm ite ter um a idéia do tem po perdi­
do por causa das políticas neoliberais; foi 
o relaxam ento das im posições neolibe­
rais que relançou o emprego. Mas por 
que se esperou tanto tem po para se re­
laxar as imposições m onetárias e a pres­
são ferrenha sobre os salários?

O que é realm ente novo na “nova 
econom ia” é a decolagem  na bolsa de 
valores ligados à internet. A cotação de 
um a ação na bolsa serve norm alm ente 
para avaliar a rentabilidade, atual ou fu­
tura, da empresa. Entre as duas, pode 
haver um a defasagem, na m edida em  
que a Bolsa antecipa lucros futuros. Não 
é absolutam ente anorm al que um a ação 
cresça m ais rápido que o “valor” ope­
racional da empresa. Mas, a m édio p ra­
zo, esta distância deve ser reabsorvida, 
e a cotação da ação deve ser validada por 
um a rentabilidade real da empresa.

O que se passa hoje é quase sem  pre­
cedentes. As cotações da “N et-econo- 
m ia” decolaram  com pletam ente, per­
dendo qualquer relação real com  os re­
sultados de em presas que são, a m aior 
parte do tem po, deficitárias, e que pro­
vavelm ente perm anecerão  assim  po r 
m uito tem po.

Esta decolagem torna problem ático 
o m ercado de ações, do ponto  de vista 
dos próprios capitalistas. Q ue um a em ­
presa com o a American O n Line, que no

fundo não é senão um a empresa de infor­
m ática de tam anho médio, tenha podi­
do com prar um a gigante da indústria de 
lazer com o a Time W arner é perfeita- 
m ente irracional. As “verdadeiras” em ­
presas não apenas estão expostas ao ris­
co de com pra mas veêm  suas cotações 
fagocitadas pelas ações internet. Esta si­
tuação absurda, onde a Yahoo pesa tan­
to  q uando  a General M otors, deve se 
resolver de um a m aneira ou de outra. 
Como parece pouco provável que a ren­
tabilidade das empresas da “Net-econo- 
mia” se m ultipliquem  na m esm a propor­
ção que a cotação de suas ações, a “cor­
reção” será feita pela falência pura e sim ­
ples ou pela “aterrisagem ” destas ações.

Com o afirm a a revista inglesa The 
Economist, a única questão que se coloca 
é saber quando. É aí que intervém a fa­
mosa euforia, esta “exuberância irracio­
nal” de que fala Greenspan, o presidente 
do Federal Reserve Bank (o Banco Cen­
tral norte-am ericano). Enquanto  todo 
m undo acreditar, isso pode continuar. O 
afluxo de pequenos investidores na Bol­
sa alimenta o mercado, com  os lucros de 
alguns investidores parecendo confirmar 
que não se está no terreno virtual e que 
isso pode durar um  certo tempo. Mas a 
partir do m om ento em  que há um a gui­
nada e a maioria dos investidores pensa 
que o mercado não subirá mais, ele deve 
recuar para seus fundamentos. Q uanto 
mais alto se for, mais dura será a queda. 
Cada mês que se passa tom a-se m enos 
plausível o cenário de um a correção sua­
ve e da articulação entre os valores da 
In ternet e do restante da economia. E 
como a economia dos Estados Unidos foi 
puxada por um  “efeito riqueza” onde as 
famílias m ais ricas consom em  m uito  
porque dispõem  de um  patrim ônio con­
fortável, este krach da Bolsa poderá por 
u m  fim à este ciclo de crescim ento da 
economia dos Estados Unidos.

M A X IM E  D U R A N D  É ECO NO M ISTA. ESTE 
AR TIG O  FOI PUBLICADO N O  JORNAL 
R O U Ú E  DE 13 DE ABRIL DE 2 0 0 0 .
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para um a nova fase de crescim ento  du ra ­
douro . Mas esta co rreção  elim inaria ta m ­
bém  to d a  ten ta tiva  de “ vende r”  o  “ acionis­
m o  assalariado”  e evidenciaria os lim ites 
d o  capitalism o atual.

Entram os em  um a fase de instabilidade 
nas Bolsas. O  minikrach pode  ser absorv i­
do, a eu fo ria  fo i resfriada, mas podem -se 
p reve r novos passos em  falso. N ão  se trata, 
todavia, de seguir as cotações da Bolsa e 
esperar o  colapso final. Se a razão da de­
colagem das bolsas é a depressão salarial, 
en tão a questão salarial deve estar mais do 
que nunca, no  coração da in te rvenção re ­
volucionária. Deve-se resistirá ofensiva con­
tra  o  assalariamento, ap rove ita r a re tom a­
da da econom ia para reativar um a re iv ind i­
cação salarial am pliada ( com  a defesa do 
esta tu to  do  traba lho, a redução da jo rnada  
de traba lho e a defesa d o  em prego) e com ­
ba te r a lógica pa trim on ia l do  capitalism o 
atual. Se as bolsas afundam, te rem o s  a m e­
lh o r com provação de que o  “ acionism o as­
salariado”  é um a lo rota; se ela não afunda, 
os assalariados devem  reiv ind icar sua par­
te  no crescim ento ob tido , e desta fo rm a  se 
o p o r  ao capitalism o rea lm ente existente.

Artigo publicado no jornal Rouge 
de 20 de abril de 2000.
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A TAXA T O B IN , UMA NOVA ETAPA
O MOVIMENTO ATTAC 

INICIA O DEBATE
SOBRE COMO 

APROFUNDAR O ALCANCE 
DEMOCRÁTICO,

REDISTRIBUTIVO 
E SOLIDÁRIO DA

TAXA TOBIN.
PIERRE ROUSSET
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A o Canadá àFinlandia, da Fran- 
f  ça à Inglaterra ou à Nova Ze- 

landia, diversas organizações 
im portantes lutam  hoje por u- 

m a taxação dos m ovim entos de capitais 
de caráter especulativo -  ou seja, pela 
taxa Tobin, do nom e do economista que 
a propôs em  19 71. Mas ainda há m uito 
a ser feito para defin ir coletivam ente 
proposições concretas que possam  ser 
defendidas co n ju n tam en te  no  p lano  
internacional pelas redes de m ilitantes 
do Norte e do Sul. É precisam ente para 
avançar neste sentido que o conselho 
científico do ATTAC (França) distribuiu, 
na reunião européia de 4  de março, um  
tex to-questionário  in titu lado  “A taxa 
Tobin: com o gerí-la e para financiar o
quê?”.

Os autores do docum ento destacam, 
inicialmente, que a taxa Tobin “fixa co­
m o objetivo inicial a redução da especu­
lação no mercado de divisas. Como todo 
imposto, ela gera receitas fiscais. O es­
tabelecimento e a utilização desta taxa 
traz questões que p o d em  tom ar, p o r 
vezes, um  aspecto técnico, mas que são 
sempre e antes de tudo  escolhas de or­
dem  política” .Estas escolhas dizem  res­
peito a cada m edida p articu lar tan to  
quanto  à perspectiva de con jun to  na 
qual elas se inscrevem. Desta forma, para 
certos economistas, “o Banco M undial 
podería receber o produto  destas taxas 
(...), da m esm a forma que o Fundo M o­
netário Internacional para reforçar sua 
capacidade de intervenção. Para outros 
economistas -  e esta é, evidentemente, 
a posição do ATTAC -  o passivo destas 
instituições, os fracassos e os desgastes 
sociais que elas provocaram  no  passado 
as desacreditam  definitivam ente para 
gerir a taxa”.

POR QUE?

A questão das escolhas políticas fun­
dam entais foi apenas m arginalm ente 
abordada na época de Jam es Tobin. Ela 
tornou-se m uito im portante quando os 
m ovim entos sociais e de cidadãos se 
assenhoraram  desta bandeira; na Fran­
ça, com a constituição do ATTAC, seu al­
cance democrático (ato político de resis­
tência à d itadura dos m ercados) e soli­
dário (redução das desigualdades soci­
ais e Norte-Sul) constituiu “um a m oti­
vação essencial” deste segundo com ba­
te pela taxa Tobin. U m  com bate cuja 
dinâmica progressista fala por si própria, 
na m edida em  que se choca frontalmente

com  o dogm a neoliberal. Mas um  com ­
bate onde pode ser perigoso acreditar 
que o adversário é incapaz de m anobrar 
ou de contra-atacar, sobretudo depois da 
m udança da situação provocada pelas 
crises financeiras de 1997-1998.

Apesar das políticas neoliberais con­
tinuarem  sendo aplicadas, o sistema está 
em perrado, como testem unham  as guer­
ras de sucessão no  seio das instituições 
comerciais e financeiras -  hoje o FMI, 
depois da demissão precipitada de Mi- 
chel Camdessus. Desta vez, os japone­
ses apresentaram  um  candidato ao pos- 

• to de diretor-geral do Fundo, avaliando 
que as regras antigas que estabeleciam 
que um  europeu ocupasse o posto não 
são mais inquestionáveis. O postulante 
japonês, Eisuke Sakakibara, não é um a 
figura sem importância. Este antigo vice- 
m inistro das finanças para os negócios 
internacionais foi apelidado de “Mister 
Yen” devido sua influência nos m erca­
dos m onetários. Suas declarações ga­
nham  o caráter de um  m anifesto anti-

liberal: o Japão “defende um a reforma 
fundam ental” do FMI, que deveria “ser 
m enos dogm ático em  suas prescrições. 
Na crise asiática, de início sua política 
fiscal restritiva foi errada... O que era 
necessário era um a política keynesiana 
de estímulo. Foi o que fizeram a Malásia, 
contra vontade do FMI, e, à sua m anei­
ra, a Coréia do Sul”.

“Há teoricamente duas soluções para 
evitar novas derrapagens: criar um a es­
pécie de banco central m undial ou esta­
belecer mecanismos reguladores dos flu­
xos de capitais, a fim de lim itar a um  
certo ponto os excessos de liquidez. Ora, 
não existe nem  um  nem  o u tro ... Eu não 
me surpreendería se dentro de três ou 
quatro anos eclodisse um a nova crise”. 
“A globalização e o cibercapitalismo são 
irreversíveis. Mas a grande lição que ti­
ram os destes últim os anos é que o m er­
cado não tem sempre razão. Ele dem ons­
trou, ao contrário, que não resolve os 
problem as. Hoje, m esm o seus defenso­
res mais aguerridos, os am ericanos e os

britânicos, aceitariam isso. Mas nós ain­
da não tem os o remédio. São necessári­
as, sem  dúvida, um a ou duas crises para 
que que se encontre um  m ecanismo de 
proteção” (Le Monde, 4 de março).

COMO?

A volatilidade especulativa dos capi­
tais se tom a um  fator estrutural de crise. 
A autoridade política do FMI está m ina­
da e sua capacidade de intervenção fi­
nanceira em  em ergências atingiu seus 
limites em 1997-1998. Com o acalmar 
o jogo e encher os cofres? Os defensores 
de um a certa “regulam entação” podem  
integrar a taxa Tobin em  seu arsenal num  
percentual suficientemente baixo para 
ser assimilado pelas finanças internaci­
onais, e cuja receita perm itiría reforçar 
os meios de ação (e, portanto, os pode­
res) de um a instituição tipo FMI ou ban­
co de regulam entos internacionais. Tal 
taxa visaria, então, assegurar um  m elhor 
funcionam ento dos m ercados financei­
ros globalizados. Ela perdería seu alcan­
ce dem ocrático, redistributivo, solidá­
rio. As posições de Eisuke Sakakibara, 
entre outras, m ostram  que isso não é 
apenas de um a hipótese acadêmica, mas 
de um  problem a real.

U m a vez definida a perspectiva na 
qual se inscreve a taxa Tobin, do ponto  
de vista dos m ovim entos sócias e dem o­
cráticos, diversas questões perm anecem  
em  debate -  por exem plo concernentes 
a seu nível e cam po de aplicação (pois 
se trata de pesar efetivam ente sobre o 
com portam en to  dos especuladores), 
sobre a zona geográfica inicial onde ela 
poderia ser estabelecida (a União Euro­
péia?) , ou ainda sobre suas m odalidades 
de arrecadação e a repartição das rendas 
que ela fornecería (para ajudar os países 
do Sul, para lu tar contra a precariedade 
tam bém  no N orte, para proteger m elhor 
a natureza e a vida...). U m  dos grandes 
méritos do docum ento apresentado pelo 
conselho científico do ATTAC é introdu­
zir sistem aticam ente esta discussão. Da 
m esm a forma, para ser eficaz, esta taxa 
deve ser articulada com  outras medidas, 
tais com o a luta contra os paraísos fiscais 
e a possibilidade de instaurar um  con­
trole das trocas, ou ainda a anulação da 
dívida do Terceiro M undo. Isto teria, 
possivelmente, um  efeito libertador mais 
radical, para os povos do Sul, do que 
apenas o recurso às rendas da taxa.

N ão se trata, aqui, de defender um a 
política do  “tu d o  ou n ad a”. Para abrir 
a brecha legislativa, iniciativas p arla ­
m entares p o d em  e devem  ser tom adas 
a favor da taxa Tobin sem  necessaria­
m en te  exigir, de an tem ão , que  ela se 
inscreva em  um a perspectiva redistri- 
bu tiva (m as sem , de o u tro  lado, acei­
tar que  ela se inscreva em  u m a p ers­
pectiva contrária). Trata-se de d iscu ­
tir  an tec ip ad am en te  com o os m o v i­
m entos sociais e dem ocráticos p o d em  
m elh o r d a r seq u ên cia  a suas lu tas a 
longo prazo; e com o proposições co­
m u n s p o d em  ser ap resen tadas em  es­
cala in ternacional. Esta discussão será 
re tom ada na próx im a sessão deste es­
forço de elaboração coletiva, em  m ea­
dos do segundo  sem estre deste ano.

□
AR TIG O  REPRODUZIDO DO R O U C E  
DE 16 DE M A R Ç O  DE 2 0 0 0 .
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assem bléia de p rim avera do 
FMI e do Banco M undial em  
W ashington foram  palco para 
mobilizações contra a m undia- 

lização liberal: manifestações, bloqueios
de delegações, prisões, etc. Christophe 
Aguiton, dirigente do ATTAC francês es­
teve lá e avaliou suas raízes, seu signifi­
cado e desdobram entos.

Quem estava nas ruas emW ashington?
Foi um a sem ana de m obilizações 

com  três pontos altos. U m a prim eira em  
9 de abril pela anulação da dívida dos 
países do Sul, im pulsionada pelo Jub i­
leu 2000. Em 11 de abril, nova manifes­
tação organizada pelo sindicalismo nor­
te-am ericano (AFL-CIO) e a associação 
Public Citizen contra a abertura de n o ­
vas negociações no quadro da OM C e 
contra a entrada da China na  OMC. Esta 
reivindicação é um  protesto hum anitá­
rio contra o regime ditatorial de Pequim  
e um a luta contra a concorrência dos 
produtos fabricados na ausência de le­
gislação social e de sindicalismo inde­
pendente . A m aior m anifestação teve 
lugar no dom ingo, dia 16 de abril, na 
abertura da assembléia de prim avera do 
FNI e do BM, por iniciativa do m ovimen­
to “50 anos, isso basta”, um a coalização 
bastante ampla, da qual o “Direct Action 
N etw ork”, que se destacou nas manifes­
tações da OMC em  Seattle, em  dezem ­
bro do ano passado, é um  com ponente 
im portante. É através desta rede que se 
expressa a radicalização de u m  setor 
im portante da juventude norte-am eri­
cana: 80%  dos m anifestantes em  W a­
shington responderam  a seu cham ado, 
principalm ente para as ações de b lo ­
queio do centro da cidade.

A ju v en tu d e  que se encontrava aí, 
m ajoritariam ente constitu ída de estu­
dantes, com  um a fraca representação de 
negros e de chicanos, é m uito sensível 
aos m ovim entos de contra-cultura e aos 
tem as libertários ou insp irados pelos 
com bates da ecologia radical.

É um  funcionamento em  rede de gru­
pos com  afinidades, que se introduziu 
nas brechas do sistema americano, u ti­
lizando direitos reconhecidos pela lei. É 
um  m ovimento m uito radical e os j ovens 
participaram  m esm o sabendo que cor­
riam  o risco de serem  presos. Este m o­
vim ento apresenta traços semelhantes, 
p o r exem plo, com  o m ovim ento “Re- 
claim the Street” na Inglaterra, iniciador 
das manifestações de ju n h o  de 1999 e 
que estará nas ruas no 1° de maio. O u 
com  os estudantes da Universidade N a­
cional A utônom a do México, o m ovi­
m ento “autônom o” na Alem anha ou os 
“centros sociais” na Itália.

C I Ê N C I A
N eutrinos mutantes

Numa famosa frase dita nos acalorados 
debates do início do século, Einstein buscou 
negar o caráter probabilístico da mecânica 
quântica. "Deus não joga dados", disse ele. E 
verdade que mesmo com sua oposição,firmou- 
se uma teoria que supõe que os estados dos 
sistemas no mundo microscópico são defini­
dos basicamente por probabilidades. Contudo, 
estas probabilidades tem leis de evolução mui­
to  claras. Agora, uma nova conclusão na física 
de partículas lança uma certa nuvem sobre a 
clareza destes processos. Lawrence Hall e co­
legas da Universidade da Califómia/Berkeley afir­
mam, na Physical Review Letters (vol. 84), que 
os três tipos de neutrinos convertem-se uns 
nos outros num processo que eles chamaram 
de "anarquia dos neutrinos".

Mas quem são este neutrinos? Os neutrinos 
são algumas das mais misteriosas partículas 
elementares. Foram preditos em 1931, mas só 
observados pela primeira vez em 1959. Não 
tem carga elétrica e até recentemente havia

Manifestação 
em W ashington

C omo analisar a presença dos sin­
dicalistas norte-americanos?

Aparticipação da AFL-CIO, emSeat- 
tle e em  W ashington, atesta um a modifi­
cação profunda do sindialism o norte- 
am ericano. Este conheceu  um a crise 
im portante, com o em  todos os países 
desenvolvidos, m as com  consequências 
mais graves devido à legislação que pre­
vê a votação nas empresas a fim de deter­
m inar (ou não) o reconhecimento do sin­
dicato e a adesão coletiva dos assalaria­
dos. Sofria um a crise de legitimidade e 
um a retração de sua base social tradicio­
nal, além de um a quase-ausência dos se­
tores da “nova economia”.

Em  1995, um a nova equipe tom ou 
a direção da central sindical com  a von­
tade de se im plantar nos novos centros

dúvida se eles tinham ou não massa. Pela sua 
"leveza” , eles interagem muito pouco com a 
matéria Para se te r uma idéia a cada instante 
somos bombardeados por milhões destas par­
tículas, e nem sentimos nem nos ocorre nada. 
Eles são criados em reações nucleares, daí ser 
o  nosso Sol uma fábrica de neutrinos. Tam­
bém são gerados quando os raios cósmicos 
chocam-se com as partículas da atmosfera 
superior Existem três tipos de neutrinos, a cada 
um sendo associado um “ sabor” (um term o 
utilizado em física de partículas, não se pode 
provar um neutrino).

O  mais potente detector de neutrinos está 
no Japão, numa antiga mina subterrânea. E o 
Super-Kamiokande. E um tanque com 50 mi­
lhões de litros de água puríssima localizado a I 
km abaixo do nível do solo, tendo em suas 
paredes 10 mil detetores de radiação. Um dos 
problemas que chamou a atenção dos cientis­
tas, foi que o detetor só detectava I /3 da quan­
tidade de neutrinos que esperavam que de­
tectasse. Previu-se, então, que os neutrinos de­

da econom ia e entre os novos setores 
assalariados: m inorias étnicas, quadros, 
precários, m ulheres. Esta orientação 
conduziu a AFL-CIO a levar em  conta 
as reivindicações colocadas p o r estas 
novas realidades (por exem plo, a luta 
pela regularização dos im igrantes ile­
gais) e a se confrontar com  associações 
que intervinham  neste terreno. A aber­
tura ao m undo  associativo, já  presente 
nas manifestações de Seattle, am pliou- 
se em W ashington. Assim, representan­
tes da AFL-CIO participaram  na condi­
ção de “Spokecouncils”, das reuniões 
“clandestinas”, em anações diretas dos 
g rupos de afin idades federados pelo 
Direct Action NetWork, a fim de prepa­
rar as operações de bloqueio das assem­
bléias gerais do FMI e do BM. Pratica

veríam oscilar entre os tipos, e já que um deles 
não era detectável, isto podería resolver o enig­
ma Observações de 1998 confirmaram esta 
teoria,também confirmando que os neutrinos 
tem massa. Imaginava-se que as transforma­
ções entre os neutrinos seriam governadas por 
uma certa simetria Hall e colegas mostram que 
os resultados experimentais não exigem esta 
simetria; e mais, ao suporem que estas conver­
sões se dão de forma aleatória, eles são capa­
zes de reproduzir os resultados experimentais.

U m elo perdido, mas de pé...
Um dos enigmas mais importantes da bio­

logia é o da evolução humana Dentre as vári­
as questões inerentes ao tem a uma delas é a 
do bipedalismo. Hoje é claro que muitas de 
nossas capacidades só podem existir em cria­
turas que se movem com dois pés, para te­
rem as mãos livres para agir Mas é um que­
bra-cabeça entender como esta característica 
evoluiu, principalmente se nos lembramos que 
a ela está associada uma série de males que

A  ANULAÇÃO  DA DÍVIDA 
EXTERNA DOS PAÍSES DO 
SUL E O COMBATE CONTRA 
A  OMC CONVERGEM NA 
LUTA CONTRA A 
MUNDIALIZAÇÃO.
ENTREVISTA COM
CHRISTOPHE AGUITON

difícil de se imaginar para o sindicalismo 
de outros países desenvolvidos.

N ão há também uma lógica prote­
cionista NESTAS MANIFESTAÇÕES?

As correntes de esquerda estão pre­
sentes no sindicalismo norte-americano 
principalm ente nos “Jobs w ith Justice”, 
um a rede para a defesa dos direitos dos 
assalariados e contra a m undialização 
(“Corporate Globalization”). Dois sindi­
catos tiveram um a participação im por­
tante na organização da manifestação de 
16 de abril: o CWA (assalariados das te­
lecomunicações) e o Steelworkers (me­
talúrgicos das siderúrgicas). Este últim o 
é em blem ático  das con trad ições que 
acom panham  a renovação do sindicalis­
m o americano: foi o sindicato que mais 
se envolveu  nas m anifestações em  
Seattle. Mas sua oposição à adesão da 
China à OMC está em  grande m edida si­
tuada em  um a lógica protecionista...

As MANIFESTAÇÕES TIVERAM UM A D I­
MENSÃO INTERNACIONAL?

As forças não americanas que parti­
ciparam  das manifestações de W ashing­
ton foram m uito reduzidas. Hoje, em  es­
cala internacional, os principais temas 
de convergência das mobilizações con­
tra a mundialização são essencialmente 
a anulação da dívida (com  um a forte 
presença das igrejas e o com bate contra 
a OMC: a reunião de Seattle foi precedi­
da de um a vaga de manifestações, p rin ­
cipalm ente na  França. U m  novo tem a 
está em ergindo em tom o da luta contra 
a especulação (m ovim ento a favor da 
taxação de capitais ao redor do ATTAC, 
a denúncia dos paraísos fiscais, etc.). Até 
agora, se excetuam os as manifestações 
na Coréia contra os planos de ajuste es­
trutural, o FMI e o BM não tinham  cris­
talizado estas mobilizações.

entrevista realizada por françois 
DUVAL. R O U G E , 27 DE ABRIL DE 2 0 0 0 .

existem em nossa espécie (problemas na co­
luna, dificuldades de parto devido à redução 
da bacia, etc etc). Sabe-se que há cerca de uns 
quatro milhões de anos, nossos ancestrais já 
mostravam alguma adaptação à locomoção 
terrestre, do tipo bipedal. Contudo, não há ain­
da consenso sobre que forma de locomoção 
antecedeu ao bipedalismo. Na última edição 
da revista Nature (março/00), Richmond e 
Strait, informam sobre resultados de medidas 
morfológicas realizadas em fósseis de Australo 
pitecus anamensis e A  afarensis (nosso ante­
passados). Suas medidas levam à conclusão de 
que estas espécies ainda mantinham um tipo 
de locomoção como a observada em certas 
espécies de macacos (o deslocamento qua­
drúpede com apoio nas juntas dos dedos das 
mãos). Assim, nossos ancestrais já mostravam 
algum tipo de adaptação à locomoção terres­
tre. Assim, se estes ancestrais já estavam adap­
tados ao movimento em terra, porque evolui­
ram para o bipedalismo?
Américo Bernardes
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C I Ê C

ALAN SOKAL E JEAN 
BRIGMONTPROGURAM 

DESMASCARARAS 
IMPOSTURAS DOS 
PENSADORES PÓS- 
MODERNOS QUE

RECORREM ÀS CIÊNCIAS 
NATURAIS PARA

LEGITIMAR SUAS POSIÇÕES.
AMÉRICO BERNARDES

Está o rei nu? IMPOSTURAS INTELECTUAIS

alvez estejamos vivendo um a 
época extraordinária no que diz 
respeito ao processo de elabora­
ção e produção de conhecimen­

to. Uma época em  que muitas barreiras
entre ciências tem  sido abaixadas, em  
nom e de um a nova maneira de se pensar 
e fazer ciência. U m  dos aspectos celebra­
dos destes tem pos é a interdisciplinari- 
dade (ou transdisciplinaridade, com o 
preferem alguns), a possibilidade cada 
vez maior de diálogo e troca entre diver­
sos ramos das ciências naturais, e entre 
elas e as ciências sociais e hum anas. Pro­
blemas e temas de pesquisas im portan­
tes já  não são mais tratados de forma es­
tanque, mas abordados por cientistas de 
várias áreas. Isto permite um a comunica­
ção que até certo tem po atrás não existia 
e permite a incorporação do discurso de 
um a ciência por outras, “transplantando- 
o” para ciências nas quais ele pode não ser 
necessariamente adequado.

Uma característica que pode ser obser­
vada em várias áreas, principalmente em 
vários ramos das ciências sociais e huma­
nas, é uma cada vez mais acentuada rela- 
tivização da realidade. Para certas correntes, 
a realidade nada mais é do que o discurso 
que se faz dela, e este discurso é influencia­
do, ou mesmo completamente definido

pela vida e pela cultura do indivíduo que o 
faz. Marca predominante em correntes inti­
tuladas pós-modemas, certas idéias como

estas têm tido uma acolhida muito grande 
em vários segmentos acadêmicos, particu­
larmente em certos setores da esquerda.

O recém -lançado Imposturas intelec­
tuais (Rio dejaneiro: Record, 1999), de 
Alan Sokal e Jean Bricmont pode ser um  
sinal de alerta im portante para aqueles 
que se lançam  na em preitada de cons­
tru ir diálogos com uns, d an d o  segui­
m ento a um  debate iniciado há alguns 
anos, por um  dos autores.

Antes de relatar o que aconteceu, é 
im portante esclarecer como funciona o 
“fazer ciência” nos dias hoje (na verdade, 
sempre foi mais ou m enos assim). Q uan­
do um  cientista (ou cientistas) -  seja de 
que área for -  chega a um a conclusão que 
considera um a contribuição inovadora 
ao conhecimento, ele(s) faz(em) chegar 
esta contribuição ao conjunto da com u­
nidade científica através de artigos publi­
cados em  revistas especializadas. No caso 
de um a con tribu ição  de m aior vulto  
(como ocorre em  áreas de ciências hum a­
nas e sociais) esta pode se transform ar 
n u m  livro. Estes artigos (ou livros) só são 
aceitos para publicação após terem sido 
avaliados por especialistas (em geral anô­
nimos) que dão um  parecer. Esta é aceita 
como a forma de se m anter u m  certo con­
trole de qualidade da produção por par­
te da própria com unidade científica.

Pois bem. Em 1996, Alan Sokal sub­
m eteu para publicação um  artigo na re­
vista Social Text, um a respeitada (ou da 
m oda) revista na área de estudos cultu­
rais publicada nos Estados Unidos. O tí­
tulo do famoso artigo foi: “Transgredin­
do as fronteiras: em  direção a um a her­
m enêutica transformativa da gravitação 
quântica”. O artigo foi aceito para publi­
cação e, pouco tem po depois, Sokal fez 
chegar a um a outra revista, Lingua Fran­
ca, um  desm entido do artigo. Este des­
m entido teve am pla repercussão, inclu­
sive na im prensa não científica. O que 
m otivou Sokal a esta atitude? Como de­
claram os autores, durante anos eles fi­
caram  “escandalizados e angustiados 
com  a tendência intelectual de certos cír­
culos da academia americana. Vastos se-
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A QUEM INCOMODA Exú?
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0 DEVE-SE GARANTIRA 
LIBERDADE RELIGIOSA

PARA TODOS E NÃO 
PROGURAR

DESQUALIFICAR OS
CULTOS DE ORIGEM 

AFRICANA.
LUIZ FERNANDES E 

JORCE CARNEIRO

O racismo é um a com ponente  substan­
cial da es tru tu ra  de dom inação no 
Brasil. Por sua sofisticação e sutileza, 

torna-se mais eficaz. Enquanto ideologia, ex- 
pressa-se na destru ição da cu ltu ra  negra, 
num  processo de em branquecim ento , da 
negação dos valores, negação de raça, na 
idéia de in fe rio ridade o  padrão de beleza, 
da desigualdade no traba lho  e na negação 
da cidadania.

O s afrodescendentes ao longo d o  seu

processo h is tó rico  no Brasil, vem  lu tando e 
resistindo na te im osia de cons tru ir um  p ro ­
je to  nacional que não seja excludente, le­
vando em  consideração os valores p lurié - 
tn icos e m ulticultura is da nossa gente, do  
nosso povo.

A o  analisara luta dos negros e negras em 
nosso país observam os a afirmação de valo­
res culturais de m atriz africana e afro-brasi­
leira, a despeito das cotidianas dificuldades, 
de natureza vária, que tiveram  de enfrentar 
para inserir-se, com  dignidade, no  m ercado 
de traba lho e na vida social sem pe rde r sua 
especificidade e natureza étnica.

V ivem os sob a hegem onia de um  pa­
drão cultural dom inan te  que, na sua agres­
siva in to lerância e violência, sem pre p rocu ­
rou  atacar os valores culturais da civiliza­
ção africana e afro-brasileira. Estamos fa­
lando de um a cu ltu ra  que sem pre e rebe­
lou a tu d o  isso, e laborando seus mecanis­
m os de resistência e os co locando em  prá­
tica  perm anente  em  defesa de um a heran­
ça africana já tã o  castigada pelos ho rro res  
da escravidão.

Mais um a manifestação disto evidencio- 
se com  a polêmica no Rio de jane iro  sobre a 
proposta de co locar um a escultura de Exú 
na Linha A m a re la -  um a grande via que liga a

Ilha do governador à Barra daTijuca

EXÚ  NA RELIGIÃO DOS O R IXÁ S

N o  nosso entend im ento, os leigos na re­
ligião dos O rixás im ersos no sim bolism o 
d o  mal, constru ídos pelas igrejas e pelos 
de ten to res d o  p o d e r du ran te  a escravidão, 
diziam que Exú era princíp io  dem oníaco 
da feitiçaria, da bruxaria e da maldade. A lém  
disso, a representação simbólica de Exú com  
chifres ta lvez possa te r  influenciado, pe lo 
ideário caricaturado das igrejas, a sua iden­
tificação com  o diabo. Esta representação, 
no entanto, é a n te rio r à construção d o  A n ­
tig o  Testam ento, cujos livros fo ram  escritos 
após o  Exílio d o  povo de Israel e que, com  
certeza, tive ram  to d a  a influência dos sím­
bo los e arqué tipos africanos.

O  chifre te m  o  sentido originário de ele­
vação e seu simbolismo é o  pode r:“ farei ger­
m inar com  chifre, um  c o m o  para David" (SI 
13 2 .17). Ele simboliza a força de Deus e evo­
ca o  prestígio da força vital (Axé), da vida 
inesgotável e das grandes divindades da 
fecundidade.

Longe de ser o  diabo, Exú é o  princíp io 
dinâm ico de comunicação, da existência cós­

m ica e humana. Ele possibilita que as coisas 
venham  a to rn a r  plena a sua vida interior; 
responde pe lo m ovim ento  da vida, in tro ­
duzindo o  acaso e a so rte  no destino dos 
hom ens e mulheres, rom p en do  os m od e ­
los conform istas do  universo e nos levando 
a possibilidade perm anente de mudança.

Exú é a negação da negação. Ele nega os 
preconceituosos que negam o  d ire ito  à d i­
ferença; e as institu ições que negam o  di­
re ito  à liberdade de expressão e pensamen­
to ; ele nega a sociedade onde  o  hom em  é 
in im igo d o  hom em . Ele é rigo roso  e du ro  
sem jamais p e rd e r a sua te rnura .

Exú nos questiona constantem ente a nos 
revelar que o  m undo é produzido e que 
pode ser produzido de maneira diferente: 
na visão de m undo de origem  africana Exú é 
o  m ediador entre os deuses e os hom ens (o 
m esm o oco rre  na cultura grega com  o deus 
Hermes), enfim, nos m ostra a fragilidade das 
nossas tentativas de cria r sistemas e estrutu­
ras definitivas onde a vida fica limitada e sem 
horizonte.

Por analogia, C ris to  tam bém  é avesso, 
c o m o  Exú, aos dogmas, preconce itos e au­
to rita rism o  que predom inam  as instituições. 
Ele pa rte  em  busca do  seu espírito  de li­
berdade na festa d o  fogo, de Pentecostes, 
que com o  princíp io  d inâm ico continua a 
an im ar a vida dos hom ens e mulheres na 
liberdade, na te rn u ra  e na luta.

A  polêm ica que se instalou com  a p ro ­
posta da Lamsa -  em pre ite ira  baiana que 
constru iu  a Linha A m a re la -d e  co loca r um



tores das ciências sociais e das hum ani­
dades parecem  ter adotado um a filosofia 
que chamaremos, à falta de m elhor ter­
mo, de 'pós-m odem ism o': um a corren­
te intelectual caracterizada pela rejeição 
m ais ou m enos explícita da tradição 
racionalista do iluminismo, por discur­
sos teóricos desconectados de qualquer 
teste em pírico.. É verdade que a m aior 
parte do artigo original de Sokal é feita de 
citações de cientistas bastante famosos 
em  círculos das ciências sociais. Gilles 
Deleuze Jacques Derrida, Felix Guattari, 
Luce Irigaray, Jacq u es Lacan, B runo 
Latour, Jean-François Lyotard, Michel 
Serres e Paul Virilio com põe este conjun­
to. O que Sokal fez foi providenciar um  
cimento para jun tar as citações. Mesmo 
autores m enos fam osos na academ ia, 
m as popularm ente valorizados, com o 
Fritjof Capra, entraram  na dança.....

0 PARADIGMA DA FÍSICA

U m a questão im portante é o fato de 
que na m aior parte das citações elencadas 
por Sokal, os autores utilizam-se de con­
ceitos da física e/ou da matemática, para 
validar seus pontos de vista. São usados 
na m aior parte das vezes fora de contex­
to, ou de forma claramente incorreta. No 
livro, Sokal e Bricmont procuram  fazer 
um a “devassa” na obra destes autores, 
b uscando  passagens onde exista este 
abuso das teorias da física e da m atem á­
tica. D enunciam  isto com o sendo, na 
m aior parte das vezes, um a dem onstra­
ção de falsa ousuperficialerudição, aceita 
por leitores que não tem  o m enor dom í­
nio destas teorias. Como salientam, nes­
tes casos, o “objetivo é, sem dúvida, im ­
pressionar e , acima de tu d o , intim idar os 
leitores não-cientistas”. Lacan orgulha-se

■ ■ ■ ■ ■ ■ ■

escultura de Exú na Linha Am arela, significa 
mais um a expressão do  racism o e d o  p re ­
conce ito  religioso no Brasil.

A  nossa Constitu ição, n o T ítu lo  II, Capí­
tu lo  I ,A rt.5 ,R V I,a firm a :“ é inviolável a liber­
dade de consciência e de crença, sendo as­

segurado o  livre exercício dos cultos religi­
osos e garantida, na fo rm a  da Lei, a p ro te ­
ção aos locais de cu lto  e suas liturgias". A lém  
disso o Estado e suas institu ições são de 
cará ter laico, isto é, não religioso.

Mas a realidade que se im põe  é outra.

de utilizar “a mais recente evolução em  
topologia” (a topologia é um  dos ramos 
da matemática, que estuda as formas). 
Baudrillard declara que a guerra m oder­
na ocorre nu m  espaço não-euclidiano. 
Latour pergunta-se se ele não teria ensi­
nado alguma coisa a Einstein.... É verda­
de que a ação de Sokal e Bricmont restrin­
ge-se à discutir o uso de term os e concei­
tos próprios da física e da matemática, 
sem  pretender julgar a obra dos autores 
citados. Longe, portanto, de pretender 
travar um a discussão mais ampla da filo­
sofia ou ciências sociais m odernas.

Mas quem  são este dois, que se arvo­
ram  a este papel? Sokal e Bricmont são 
físicos-matemáticos, com  um a produção 
científica bastante sólida e reconhecida 
na com unidade acadêmica. Conheço a 
ambos. Sokal é professor da Universida­
de de Nova York, e m antém  um a cola­
boração já  de algum  tem po com  profes­
sores da UFM G, em  Belo H orizonte. 
D urante o governo sandinista na Nica­
rágua, esteve lá lecionando matemática, 
com o forma de colaborar com  a revolu­
ção. Bricmont, que é professor da U ni­
versidade de Louvain, na Bélgica, eu co- 
nheci em  1989, durante u m  encontro 
internacional de física no Rio dejaneiro, 
quando fomos a u m  daqueles m em o­
ráveis comícios da cam panha de Lula.

U m a das preocupações salientadas 
no livro é a de afirmar que nos “últim os 
dois séculos, a esquerda se identificou 
com  a ciência e contra o obscurantism o, 
acreditando que o pensam ento racional 
e a análise destem ida da realidade obje­
tiva (tanto a natural quanto a social) eram 
instrum entos incisivos no  com bate às 
mistificações prom ovidas pelos podero­
sos... E, no  entanto, ao longo das últimas 
décadas, grande núm ero de hum anistas 
e cientistas sociais ‘progressistas’ ou ‘de

esquerda’ afastou-se desta herança do 
ilum inism o”.

É interessante ver que a esta tentativa 
de resgatar “as luzes”, no sentido de de­
nunciar as mistificações e o crescimento 
do obscurantism o em  nosso tem pos é 
um a tarefa a que se propõe outros cien­
tistas. Carl Sagan, em  um  de seus últimos 
livros O mundo assombrado por demônios 
(Com panhia das Letras, 1997) faz um a 
defesa apaixonada da racionalidade. 
Entre outras delícias, encontram os lá 
dentro a declaração de que ele traficou a 
História da Revolução Russa, de Trotsky, 
para dentro da URSS durante as décadas 
de 70 e 80, com  o objetivo de levar aos 
cientistas soviéticos um a visão diferente 
da oficial propagada pelo stalinism o...

FICÇÃO E REALIDADE

N a b usca p o r  d iscu tir  os au to res 
m encionados, o livro de Sokal e Bric­
m ont chega a ser, às vezes, até aborreci­
do , pois cita enormes passagens, a fim de 
evitar a acusação de que estariam tom an­
do o texto fora de seu contexto. U m pon- 
to que chama a atenção no livro é a tenta­
tiva de construir um a explicação para o 
surgimento destas correntes relativistas 
e/ou pós-m odem istas. Umas das razões 
invocadas pelos autores é o sucesso de 
correntes epistem ológicas relativistas, 
com  seu extremo em  Paul Feyerabend, 
para quem  “ciência é crença”. O malogro 
das tentativas de se dar um a forma defi­
nitiva ao m étodo científico pode ser um  
dos principais fatores para este ceticismo 
desmedido. Neste m om ento, procuram  
fazer um a análise da epistemologia das 
ciências naturais neste nosso século. É 
talvez a parte mais fraca do livro, mas ofe­
rece um  panoram a interessante. De cer­
ta forma, m ostra um  certo flerte simpáti­
co com  a algumas posições de K uhn e 
m esm o de Feyerabend, m as negando 
seus extremos. Esta certa simpatia parte 
da constatação de que não existe um  m é­
todo científico rigoroso, mas isto não sig­
nifica que não exista um a maneira cien-

íz
z
|  Nas escolas, nos tribunais, nas sedes dos 
2 governos, existe som ente a imagem de Je- 
|  sus C ris to  Crucificado. N unca se pergun- 
|  to u  a quem  não é cristão se concorda  com  
|  este au to rita rism o  religioso. A lgum  te m p o  
5 atrás até nossas m oedas tinham  a escritura: 
s “ Deus seja louvado” . E se houvesse: “ A x é

Brasil I” ?
P ortanto, quando o  re ito r  da PUC, Pa­

dre  Jesus H o rta l afirma, que “ Para m im , Exú 
não te m  qua lque r significado religioso. Mas 
pode  o fe nde r as convicções de alguém ” ; 
ou  quando os presbiterianos afirmam, atra­
vés de seu Pastor G u ilhe rm ino  Cunha, que 
“ é um a agressão as outras crenças” ; ou ain­
da quando a Igreja Universal, representada 
pe lo depu tado  estadual, Pastor A rm a n d o  
José (P M D B ) afirm a que “ imagine agora 
b o ta r a imagem de um  Exú, que represen­
ta  o lado negro, m acabro, que te m  aparên­
cia de fazer o  bem, mas que to d o s  sabem 
só prejudica. Isso não pode  acontecer” , se 
esta con firm ando que no Brasil ainda exis­
te  intolerância, racismo e discrim inação para 
com  as pessoas que te m  convicções dife­
rentes das religiões dom inantes.

A té  m esm o quando um a le itora de “O 
D ia" p ro põ e  que cada religião deva do a r 
um a ob ra  de a rte  que ilustre sua crença para 
acabar com  a polêm ica da Linha Amarela, 
criando assim um a suposta Linha Ecumênica, 
se está re forçando a m esm a into lerância 
religiosa. Pergunta-se: p o r que não fazemos 
então um  C orcovado Ecumênico ?

A  polêm ica da Linha A m are la  revela a

tífica e racional de fazer ciência. Não ne­
gam  as injunções históricas e culturais 
nas opções e escolhas feitas pelos cientis­
tas, m as negam  que isto seja o deter­
m inante na afirmação das teorias cientí­
ficas. Para reforçar seu ponto  de vista, 
citam  Einstein, para quem  “o cientista 
deve parecer ao epistemólogo sistemáti­
co um  oportunista inescrupuloso”.

U m  dos temas enfocados por Sokal e 
Bricmont são os usos da teoria do caos, 
do  teorem a de G òdel e da m ecânica 
quântica. A picaretagem chega a tal pon­
to que já  vi u m  livro de m étodos de 
gerenciam ento baseado em  m ecânica 
quântica (Shelton, Charlotte. Gerencia­
mento quântico. SP: Cultrix, 1999). A te­
oria do caos vale para um  sem núm ero 
de citações e conclusões, principalm en­
te p o r se im aginar, com o parece ser a 
m aior parte dos textos, que ela seja um  
contraponto  ao determ inism o new to- 
niano e fundam ento de um a nova visão 
científica. O  caos estudado em  física e 
matemática é, na m aior das vezes, o caos 
determinístico.

Depois de passarm os por toda esta 
discussão, fica a pergunta: qual é de fato 
o real problema que representa a existên­
cia de autores com  a posição e prática 
denunciadas no texto de Sokal e Bric­
mont? Citando Eric Hobsbawn, eles re­
petem  a censura à “ascensão das m odas 
intelectuais 'pós-m odem istas' nas un i­
versidades ocidentais... que im plicam  
que todos os fatos que reclamam existên­
cia objetiva já  não passem  de constru­
ções intelectuais. Em resumo, não existe 
um a clara diferença entre realidade e fic­
ção. Mas existe, sim, e para os historia­
dores, m esm o para  os m ais m ilitan - 
temete antipositivistas, a capacidade de 
distinguir as duas é absolutam ente fun­
d am en ta l”. P odem os em endar, para  
qualquer um  que se proponha a m udar 
a realidade, a capacidade de distinguir 
entre ficção e realidade é fundamental.

□
AM ÉR IC O  BERNARDES É FÍSICO E 
PROFESSOR D A  UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE O URO  PRETO.

■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ a

continu idade da ten ta tiva  de destru ição e 
desqualificação dos cultos de origem  africa­
na (C andom blé e Um banda). O s cultos d o ­
minantes, que destru íram  as culturas africa­
nas e indígenas em  nom e de Jesus Cristo, 
ex te rm ina ram  m ilhões de seres humanos.

P ortanto, nós, que som os m ilitantes do  
PT som os a favo r da colocação da escultu­
ra de Exú na Linha Am arela. Pois esta dará 
visibilidade a um a cu ltu ra  m ilenar dos p o ­
vos africanos e seus descendentes no Bra­
sil, cu ltu ra  m u ito  mais antiga que os povos 
que deram  origem  ao cristianismo.

A  escultura não representa um a agressão 
às pessoas de outras religiões, mas um a afir­
mação que no Brasil existem diferenças cul­
turais e religiosas, um  princípio que nos orgu­
lha m u ito , po is essa d ivers idade é e n ri- 
quecedora.

N ã o  podem os rev iver situações de in­
to lerância, p reconce itos  e discrim inações 
co m o  existiu na Europa nazista e fascista. 
Som os um  povo que cultua a dem ocracia  
e a p lura lidade cultural.

Nós, do  PT criticamos a intolerância e o  
racismo, preservamos o  que há de mais rico 
em nosso povo: a democracia e o  respeito 
pelas pessoas que pensam, oram, dançam, 
cantam e se vestem de fo rm a diversa

□
LUIZ FERNANDES É SOCIÓLOCO E 
M IL IT A N T E  DO M N U -  RJ E JORCE 
CARNEIRO É EC O N O M ISTA E 
SECRETÁRIO ESTADUAL DE 
COMBATE A O  RAC ISM O  DO PT-RJ.
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O TEATRO DEVE 
CONTRIBUIR PARA A 

INTELIGIBILIDADE DO 
MUNDO, TROCANDO

EXPERIÊNCIAS E 
POSSIBILITANDO QUE O 
EXPECTADOR COLABORE 

COM A  OBRA.
ENTREVISTA COM  

SÉRGIO CARVALHO

Esta entrevista com Sérgio 
Carvalho, um dos impulsionadores 
da Companhia do Latão, um dos 
MAIS INOVADORES GRUPOS TEATRAIS 
DA ATUALIDADE NO BRASIL, FOI FEITA 

por Uta Atzpodien. N ela, Sérgio 
DEBATE A PROPOSTA DE REALIZAÇÃO 
DE UM TEATRO POLÍTICO NA 
ATUALIDADE, SUA RELAÇÃO COM A 
PROPOSTA DE BRECHT E A EXPERIÊNCIA 

da Companhia do Latão.
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Companhia do Latão tem ti­
do UM IMPACTO GRANDE DE CRÍ­
TICA E NOS CÍRCULOS ACADÊMI­
COS de São Paulo. Isso num 

TEMPO EM QUE O TEATRO NÃO COMERCI­
AL SOBRE PROBLEMAS DE PÚBLICO.QUAL  
O OBJETIVO DA COMPANHIA? FAÇA UM 

ESBOÇO DE SUA HISTÓRIA.
O grupo de atores que constitu i a 

Companhia do Latão começou a traba­
lhar em 1996 na montagem de A Morte 
deDanton, de GeorgBüchner. Inicialmen­
te tínhamos apenas a vontade de encenar 
aquele texto que nos parecia admirável 
por dois aspectos: sua forma aberta, frag­
m entada, descontínua, que dava conta 
não apenas do retrato de um  indivíduo 
mas de movimentos do conjunto de um a 
época; e seu sentimento de um a m elan­
colia diante dos desacertos do tempo. No 
começo do processo nós tínhamos um a 
certeza: só seria possível conseguir que os 
oito atores representassem os mais de 30 
personagens do texto de Büchner se nós 
partíssemos do pressuposto de um  “fra­
casso fundamental” da representação.

Quando não é possível “representar” 
no  palco, talvez seja m elhor revelar a 
provisoriedade e as contradições dessa 
tentativa. Estávamos caminhando, sem 
maior consciência disso, para um a forma 
épica de representação. Resolvemos, en­
tão, chamar a esse espetáculo de Ensaio 
para Danton, porque nele deveria apare­
cer sobretudo a explicitação de um  pro­
cesso teatral. Evidentemente, isso não era 
apenas um  jogo de metalinguagem. Aos 
poucos fomos percebendo as implicações 
críticas disso. Ao refletir sobre o processo 
teatral, nós estávamos, de certa forma, 
discutindo tam bém  a questão das repre­
sentações políticas. E de seu “fracasso fun­
damental” quando fingem atender à to­
talidade dos interesses da sociedade. Mes­
mo antes de estrear o espetáculo, ficou cla­
ro para nós que estudar Brecht seria o 
passo seguinte. Precisávamos de um  m o­
delo mais complexo para compreender as 
relações entre forma artística e matéria 
social.

Talvez isto explique em  parte a reper­
cussão que a Companhia do Latão vem 
obtendo hoje: é um  grupo que m antém  
um  projeto formativo e reflexivo que não 
se desvincula da montagem  de espetácu­

los. Os espetáculos se oferecem ao públi­
co como “estudos”, como tentativas de 
compreensão de temas e de formas atu­
ais. Cada cena contém  um  processo de 
aprendizado que pode ser acompanhado 
pelo espectador.

Mas a Companhia do Latão ganhou 
PRÊMIOS PELA PESQUISA DE LINGUAGEM E 

POR OUTRO LADO SOFREU ALGUNS ATA­
QUES QUE DIZEM QUE O VIÉS POLÍTICO DE 
SEU TRABALHO NÃO É ATUAL.

Algumas pessoas consideram  ultra­
passado encenar peças com temas políti­
cos. Talvez cansadas de um  certo dog- 
m atism o doutrinário  ou de m uita arte 
ruim  que foi feita em nom e de boas inten­
ções, elas tendem  a considerar “ultrapas­
sada” qualquer arte com  conteúdos soci­
ais manifestos, qualquer arte que apresen­
te algum “engajamento”. No entanto, as 
mesmas pessoas que cometem esse equí­
voco valorizam emnósaliberdade dojogo 
formal como se fosse novidade cênica. Eu 
diria que elas estão erradas tam bém  nis­
so. Porque a nossa forma de espetáculo é 
que é m uito antiga. Sua base é a relação 
elisabetana - com  seu preenchimento do 
espaço vazio pela palavra e pela música, 
sua relação narrativa com o espectador, 
seu anti-ilusionismo, seus elementos m í­
nimos com alto poder de sugestão, a su­
bordinação do conjunto da cena ao tra­
balho do ator. Isso que as pessoas consi­
deram  inovador, porque no Brasil não 
estão habituadas a ver um  j ogo teatral tão 
escancarado, é na verdade m uito antigo e 
está presente na maioria das formas espe­
taculares não-burguesas. Mas eu acredi­
to que hoje é m uito  m ais im portan te  
retormar a perspectiva do “engaj am ento” 
de um  novo jeito. Porque nos últimos 20 
anos, o contrário se tom ou dominante.

Faz m uito tem po que só se vê um  tea­
tro vôltado para seu próprio um bigo, ape­
nas interessado em  questões de lingua­
gem, com espetáculos quase sempre ci­
frados e herméticos. Esteticistas no que 
isso tem de pior. Seus únicos temas são 
aqueles que facilitam o exibicionismo in­
telectual ou técnico, com o paisagens 
míticas genéricas, ou particularidades de 
um a consciência individual fracionada 
diante dos detritos da cultura ocidental 
em  ruínas. Issojá deu o que tinha que dar.

Ainda sobrevive porque tem semelhanças 
profundas com  o procedim ento dom i­
nante no m undo da mercadoria, a misti­
ficação. A obscuridade do assunto é o 
princípio organizador desses trabalhos. E 
se o efeito estético m aior acaba sendo o 
culto à “personalidade artística”. A nossa 
experiência teatral procura ser na contra­
mão disso, com  atenção especial à obje- 
tivação e à inteligibilidade.

V ocês retomam uma tradição forte 
DOS ANOS 60,QUANDO BRECHT FOI MUI­
TO ENCENADO NO BRASIL.

É preciso lembrar que no Brasil, a no­
ção de tradição teatral é diferente da Eu­
ropa. Por aqui, a noção do que significa 
um a obra clássica não é um  consenso crí­
tico no campo da dramaturgia. Como já 
disse um a vez o diretor italiano Ruggero 
Jacobbi, no Brasil, o Romantismo chegou 
antes do Iluminismo. É por isso que quan­
do fazemos espetáculos a partir dos escri­
tos de Brecht, procuramos insistir naqui­
lo que é negado na tradição teatral do Bra­
sil - a racionalidade, que sempre é consi­
derada como algo oposto ao prazer artís­
tico. Creio mesmo que as peças de Brecht 
no Brasil, ou foram encenadas somente 
para veicularem conteúdos políticos, ou 
som ente por possuírem  força poética. 
Nunca pela estreita relação entre causa e 
conseqúência entre as duas coisas, pen­
samento crítico e beleza. Diante da ausên­
cia de padrões clássicos, um  dramaturgo 
no Brasil precisa completar sua formação 
com modelos que o país ainda não pro­
duziu. Por isso nossa insistência no prin­
cípio da inteligibilidade.

O padrão dominante hoje nas repre­
sentações da indústria cultural brasileira 
aindaéodo melodrama burguês, comsua 
autopiedade, sua difusão de valores de 
aceitações das relações sociais desiguais 
como são. O Brasil é periferia do capita­
lismo , tem  um a das maiores taxas de con­
centração de renda do m undo. Como as 
contradições aparecem aqui com  muito 
mais violência, os apelos emocionalistas 
da indústria cultural costum am  ser, por­
tanto, m uito mais intensos para continu­
ar a iludir o espectador. Brecht é um  antí­
doto contra isso tudo, oferece um a possi­
bilidade de “formação clássica” em  outras 
bases.

O QUE VOCÊ PENSA SER UM NOVO CAMI­
NHO DE TEATRO POLÍTICO, UM TEATRO QUE 
PRETENDE TRANSFORMAR A SOCIEDADE?

U m  dos papéis atuais do teatro é con­
seguir se opor à idéia de que não existe 
mais transformação positiva da socieda­
de. Eu acredito que para isso basta m os­
trar formas concretas da realidade .Procu­
rar alternativas às formas da falsa m ulti­
plicidade, sempre particularista e abstra­
ta, que é produzida em  série pela indús­
tria cultural.

A dificuldade é que o m undo do capi­
tal age como se ele próprio fosse o único 
agente transformador. Nesta etapa do ca­
pitalismo tardio nós temos a sensação de 
que nunca se produziu tanto em arte, de 
que nunca houve tanta oferta de bens 
culturais, tantas exposições, tantos filmes, 
tantas peças de teatro. Mas é um a idéia 
falsa porque na verdade é tudo m uito pa­
recido. A televisão a cabo no Brasil dá a 
imagem correta disso: todas as dezenas de 
opções de canais têm  a mesma intenção, 
vender um  produto. Existe um a unidade 
móvel por trás desta suposta m ultipli­
cidade cultural, desta suposta transfor- 
mabilidade. Esta unidade é a “forma mer­
cadoria”.

C omo vocês querem se contraporá 
ESSA SITUAÇÃO?

Eu pessoalmente acredito na transfor­
mação pela experiência. Tenho em  m en­
te o ensaio de Walter Benjamim sobre o 
“narrador”, aquele que compartilha um a 
experiência vivida ou imaginada, aquele 
que consegue intercambiar essa experiên­
cia. Todo m undo, hoje, tem a sensação de 
que vive um a sobrecarga de informações, 
um  excesso de imagens que não consegue 
transformar em  experiência. Todos temos 
algo daquela m ulher que está em  viagem 
por vários países e escreve cartões postais 
a sua irmã sempre dizendo que quando 
voltar, “terá tantas coisas para contar”. Ela 
sempre promete. Como se a experiência 
fosse sempre adiada para o futuro. Você 
recolhe tantas informações, vê tantas coi­
sas, tantos espetáculos do m undo, e não 
consegue contar o que viu, não consegue 
traduzir isso como experiência. É a m e­
lancolia de Jacques, de A syou  like it. A  
nossa tentativa é criar no  palco, durante o 
tem po da representação do espetáculo,
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um a experiência. Isso já  é transformador. 
A experiência, quando acontece, é trans­
formadora.

C omo vocês conseguem fazer com 
QUE A EXPERIÊNCIA SE EFETIVE?

O que chega ao espectador é sempre 
resultado de uma experiência construída 
anteriormente na sala de ensaios. E essa 
experiência só desperta interesse se você se 
sente produtor dela. Que ela depende tam­
bém  de você para ser construída. Nesse 
sentido, não pode haver trabalho alienado 
na sala de ensaio. Os atores têm que saber a 
finalidade de seu trabalho, e participar do 
prazer dos resultados conquistados.

Da mesma forma, o público tem que 
se sentir colaborador da obra. E eu acredi­
to que a forma mais poderosa de partici­
pação do público é através do jogo imagi­
nário, o jogo de preencher o espaço vazio 
da cena e tom á-lo positivo (como bem  
observou Peter Brook) e do juízo crítico, 
através do qual o público é convidado a se 
posicionar em  relação às contradições da 
história. O fato é que o teatro só se tom a 
um a experiência quando é complexo. E a 
complexidade de um a experiência não 
tem nada a ver com multiplicação aleató­
ria de informações ou a ampliação de mei­
os técnicos de emissão de sentido.

Isso  ERA FORTE NO ESPETÁCULO Ensaio 
SOBRE O LATÃO. C O M O  VOCÊS TRABALHAM 
ISSO?

A partir da leitura de A  compra do La­
tão de Brecht, nós elegemos vários princí­
pios de trabalho. U m  dos objetivos era 
estudar aquilo que Brecht chama de a “arte 
da observação”. D urante os ensaios, os 
atores saíam às ruas para observar com ­
portam entos. E a orientação era que o 
olhar contivesse um a perspectiva históri­
ca, que o comportamento fosse observa­
do e depois representado em  seus vários 
tempos possíveis. Por exemplo, a cena de 
um  hom em  catando latas no lixo era nar­
rada como se fosse a cena de aparição de 
um  fantasma shakesperiano. A cena de

um a prostitu ta decadente é encenada 
com vários tempos simultâneos na ação, 
com vários focos, seu ponto de vista tran­
sitando rapidamente de um  ator para ou­
tro. Não só o presente da ação dramática, 
mas outros devem conviver na ação, de 
modo a que ela desperte maior interesse e 
curiosidade. É a técnica clássica que 
Brecht aprendeu de Shakespeare, e que 
concentra num  só tempo muitos tempos. 
Deste modo é que o acontecimento obser­
vado no presente ganha dimensão épica, 
ao ser reposicionado pela pergunta: como 
isso seria se fosse diferente? Eu entendi 
isso no palco ao assistir os espetáculos de 
Mathias Langhoff.

Como foi a questão do encontro dos 
tempos em Santa Joana dos M atadouros 
COM A REALIDADE DO COMUNISMO?

Nós procuramos trabalhar Santa Joa­
na dos Matadouros atualizando alguns as­
pectos e m antendo outros na m oldura 
histórica da década de 30. Se a atualização 
fosse completa, se fizéssemos a peça se 
passar em São Paulo, anos 90 (o que seria 
bem  possível) nós perderiamos as diferen­
ças, e com  isso as pessoas não veriam  
como as coisas têm  história na luta entre o 
capital e o trabalho. Se tudo fosse visto à 
distância, as pessoas talvez se esqueces­
sem de fazer a comparação evidente com 
o que está acontecendo hoje. Por isso op­
tamos por alguns lembretes, utilizando 
algumas expressões recolhidas de jornais 
do dia, espalhadas pelo texto. Dois temas 
nos eram cruciais: o da mercantilização da 
religião, porque no Brasil as religiões evan­
gélicas se tom aram  indústrias, com técni­
cas publicitárias de m anipulação da fé, 
chegando a ser donas de emissoras de te­
levisão, e o tema do aprendizado dejoana 
sobre as verdadeiras regras de funciona­
mento da luta de classes. De certo modo, 
a montagem, diminui a importância dos 
líderes comunistas da peça. Nós evitamos 
criticar seus procedim entos, evitamos 
mostrá-los como ingênuos ou esquemá- 
ticos (no texto, eles podem  ser lidos as­
sim), e evitamos tam bém  as associações 
com  o Stalinismo.

A experiência brasileira sobre o assun­
to é bem  diferente da de um  país como a 
Alemanha. Ao fazer alguns ensaios aber­
tos da peça, nós percebemos que, infeliz­
m ente, o lado dos industriais da carne 
aparecia ao público como inconsequente­
m ente sim pático. O grande pon to  da 
identificação de boa parte do público era 
com  o cinism o autoconsciente de Bo­
carra. As pessoas se divertiam m uito com 
aquele cinismo só porque era autocrítico. 
As nossas interferências cênicas acontece­
ram para equilibrar as forças da discussão, 
para fortalecer os argum entos antica- 
pitalistas (que soam hoje como “ultrapas­

sados”), para m ostrar que no hum or de 
Bocarra existe um a contrapartida trágica 
para a sociedade. N ossa heroína interna se 
tom ou a Sra. Luckem iddle, um a velha 
com outro tipo de autoconsciência pesso­
al. A sua morte acontecia em  cena à m a­
neira dos heróis trágicos.

Em O  Nome do Sujeito, esta questão 
DO TEMPO HISTÓRICO APARECE MAIS DIRE­
TAMENTE. A AÇÃO DA PEÇA SE PASSA NO 

Recife, no século dezenove.
O Nome do Sujeito é o primeiro texto 

escrito pela Companhia do Latão. Embo­
ra a versão final seja m inha e do Márcio 
Marciano, é um a dramaturgia coletiva,

escrita na sala de ensaios a partir de impro­
visações dos atores. Acredito que nós con­
seguimos obter um  resultado que conju­
ga teatralidade e cuidado literário. O espe­
táculo representa, nesse sen tido , um  
avanço dramatúrgico do grupo. A partir 
da experiência anterior com  Búchner e 
Brecht, nós conseguim os d iscutir um  
tema brasileiro do século dezenove num a 
forma teatral épica, que tem  m uito do li­
rismo despedaçado de Búchner, e algo do 
h u m o r crítico  e dos tipos sociais de 
Brecht. Inspirados na interpretação do 
Fausto de Goethe como um a tragédia do 
desenvolvimento, e em episódios do ima­
ginário popular brasileiro sobre o diabo, 
o objetivo da peça era mostrar alguns re­
tratos dos tipos brasileiros, apontando a 
contradição do processo de moderniza­
ção ao qual todos estamos suj eitos no Bra­
sil. O m omento histórico desses retratos é 
o da entrada do capital estrangeiro e das 
precárias idéias liberais por meio de um a 
elite conservadora, em  meados do século 
10. O “herói” da peça - um  barão do Im­
pério  - está na verdade oculto , e cor­
responde àquilo que veio a se tom ar uma 
característica ampla da cultura brasileira: 
a modernização conservadora. Seu dis­
curso de universalização serve a interesses 
muito pouco universais. Apeça fala de um  
“pacto” com o mais abstratos dos bens, o 
dinheiro internacional, e de como a pros­
peridade do presente gera um a dívida pela 
eternidade, que, ironicamente, será paga 
pelos outros, pelos hom ens comuns. É 
um  painel que se parece como Woyzeckno 
que ele tem  de desencanto negativo sobre 
a ilusão da liberdade, e se parece com a 
Joana no  que ela tem  de com preensão 
positiva dos comércios da alma.

Por que vocês não se utilizaram de 
MODELOS DRAMATÚRGICOS BRASILEIROS 
PARA TRATAR DE UM TEMA BRASILEIRO?

A dram aturgia brasileira com o um  
todo, com  exceção das comédias de cos­
tume, está m uito impregnada do modelo 
dramático burguês. Não como realidade,

mas como um  sonho da “peça bem  feita” 
a ser conquistada. E o engraçado é que 
isso poucas vezes foi obtido. Só m uito re­
centemente, e mais na televisão do que no 
teatro, é que o padrão dramático se im ­
pôs. A telenovela brasileira usa e abusa 
disso. São todas capazes de m anter a au­
diência de milhões de espectadores com 
temas da classe média do Rio dejaneiro, 
seus desejos de ascensão pela riqueza e 
pelo sucesso. São todas especialistas em 
confundir ficção com  realidade. Mistu­
ram  namoros de atores na vida real com 
nam oros de personagens da tela. Fazem 
com  que as personagens com em orem  
datas como o Carnaval e o Natal ao mes­

mo tem po que as pessoas da vida real. Em 
cena, você sempre acompanha um  dese­
jo  livre de um  jovem  em  luta contra difi­
culdades toscas. Q uando nós ensaiamos 
O Nome do Sujeito, percebemos que quan­
do os atores iam improvisar com um  tema 
brasileiro, eram  com um  a im itação de 
um a forma dramáticajávistana televisão. 
Procurávamos a realidade, mas só encon­
travamos formas. Isso gerava disparates, 
como por exemplo, representar um  afri­
cano escravizado à m aneira dram ática 
burguesa, buscando criar nele m otiva­
ções psicológicas e vontades incompatí­
veis com  o retrato social mais amplo. A 
form a épica de d ram atu rgos com o 
Búchner e Brecht, - com  sua narrativa 
aberta e seus velhos e bons recursos clás­
sicos como apartes, prólogos, epílogos, 
coros -, já  fazem com que o m undo seja 
vista de outro modo.

Esse seria um papel do teatro hoje, 
INVENTAR NOVAS FORMAS, DIVERSAS DAS 
FORMAS DA INDÚSTRIA CULTURAL?

Sobretudo se forem formas artísticas 
que tom em  atual a mais antiga das fun­
ções do teatro: representar o m undo.

Como você caracterizaria a forma 
ARTÍSTICA DA COMPANHIA DO l_ATÃO?

Em  cena não tem os apenas atores, 
mas um a equipe de narradores, que se 
utilizam  do canto, da fala, das ações, do 
gesto, de meios concretos e com uns para 
que a história seja representada. São pou­
cos elem entos em  cena, todos de alta 
transformabilidade. A transformação é 
oferecida como principal jogo. E ela de­
pende da abertura de espaços para a ação 
da imaginação do público. Nós preferi­
m os usar o m ínim o de recursos externos 
à cena, a m úsica é tocada pelos atores, os 
espaços são m ontados por eles. O tem ­
po da história é produzido pelos acon­
tecim ento concretos do palco, não é cri­
ado de fora da cena. O fundam ento do 
m u ndo  não é transcendente a ele. Os 
hom ens produzem  a história. A narrati­
va é um a experiência coletiva.

N O  PANORAMA DO TEATRO BRASILEIRO 

jovem a C ompanhia do Latão tem 
UMA CARACTERÍSTICA ESPECIAL QUE É 
A PRODUÇÃO DRAMATÚRGICA. C O M O  

VOCÊS SE LIGAM À TRADIÇÃO DA CRIA­
ÇÃO COLETIVA?

A criação coletiva marcou m uito o te­
atro brasileiro nos anos 7 0 .0  que nós fa­
zemos hoje é diferente. A nossa forma de 
improvisar, e assim adaptar ou escrever 
um a peça, não tem  aquele espírito de 
contracultura, nem  a procura de um  es­
tado livre de abertura ao inconsciente. To­
dos os nossos improvisos almejam o aca­
so com  base em necessidades lógicas da 
história. Seguem  um a lógica da ação. 
Aquilo que Aristóteles cham ou de um  
modo “coerentemente incoerente”. Tem 
procedimentos semelhantes ao m étodo 
das ações físicas tal como foi desenvolvi­
do por Stanislavski nos anos finais de sua 
vida. Improvisar faz parte da ciência do 
teatro. É o caminho da “tentativa e erro” 
da arte. Ao mesmo tempo, a escrita dra- 
matúrgica não é comunitária. Os atores 
ajudam  a inventar as ações e situações, 
mas os rum os da história e a qualidade 
poética pedem  um  trabalho adicional, 
que nem  sempre é feito na sala de ensai­
os. Mas sempre é verificado e modificado 
na sala de ensaios. O im portante é que 
todos saibam para que lado estão cami­
nhando. U m  ator só em  prazer em  cena 
quando compreende a finalidade de seu 
trabalho. E sem prazer artístico nunca se 
fez bom  teatro.
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ESTA ENTREVISTA FOI FEITA 
O R IÓ IN A LM E N TE  PARA A  REVISTA 
A L E M Ã T H E A T E R  D E R Z E IT



COM SUA ILUSÃO 
DE U M A  LIBERDADE 

SEM LIMITES,
O INDIVÍDUO DE HOJE

SE TRANSFORMOU 
NO CONTRÁRIO DE 

UM  SUJEITO.
JOSÉ CORRÊA LEITE

A caba de ser lançado u m  livro 
que m erece atenção de todos 
preocupados com  a em ancipa­
ção hum ana, Porque apsicaná- 

lise? (Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2000),
de ElisabethRoudinesco. N um a lingua­
gem acessível, a autora historiciza e con- 
textualiza a psique contem porânea e a 
contribuição da psicanálise para o seu 
entendim ento. Antoine Artous com en­
tou esta obra no Em Tempo n° 311/312; 
volto a debatê-la porque considero sua 
análise metapsicológica da atualidade 
preciosa para o esforço de reorganização 
do pensam ento marxista.

A FUGA DO CONFLITO

ooorM
O
<

c í
CQ
<

O

Q _

LU
I—

LU

Roudinesco nos apresenta a forma­
ção da subjetividade contem porânea de 
m aneira clara e preocupante. Na m edi­
da em  que o m u n d o  é cada vez m ais 
transform ado em  u m  m ercado e “o ide­
al revolucionário tende a ser suprim ido 
dos discursos e das representações” (25), 
em  que não parece ser possível n en h u ­
ma rebelião e a própria idéia de subver­
são parece ter se tom ado ilusória, em  que 
a utopia parece ter se retirado do hori­
zonte, em que se im põe o conform ism o 
próprio da nova barbárie do biopoder (o 
poder de governar o corpo e a m ente a 
partir do discurso biologizante), mais e 
mais pessoas “buscam  na droga ou na 
religiosidade, no  higienismo ou no cul­
to de um  corpo perfeito o ideal de um a 
felicidade impossível” (19). A depressão 
se to rna a form a de m anifestação por 
excelência do sofrim ento psíquico nes­
ta sociedade, com binando tristeza e apa­
tia, busca da identidade e culto de si, 
negação e fuga do conflito e aceitação da 
norm a, afirmação da individualidade e 
rejeição da subjetividade. “D ando a si 
m esm o a ilusão de um a liberdade irres­
trita, de um a independência sem  dese­
jo  e de um a historicidade sem  história, 
o hom em  de hoje transform ou-se no 
contrário de um  sujeito” (14).

O deprim ido não quer se dar tem po 
para refletir sobre a origem de sua infe­
licidade po rq u e  isso significa te r que 
aceitar o conflito, lidar com  “um a expe­
riência subjetiva que coloca o inconsci­
ente, a m orte e a sexualidade no cerne 
da alm a h um ana” (35). A m aioria das 
pessoas prefere algum a técnica de su­
pressão dos sintomas, que se m ultipli­
cam. É o caso principalm ente de m edi­
camentos cada vez mais eficientes, que 
podem  atender bem  a um a situação de 
crise, a um  estado sintomático. O pro­
blem a, para Roudinesco, está em  que 
isso instaura um a nova forma de lidar 
com  o problem a de conjunto do sofri­
m ento mental: “Q uer se trate de angús­
tia, agitação, melancolia ou simples an­
siedade, é preciso, inicialm ente, tratar o 
traço visível da doença, depois suprim í- 
lo e , por fim, evitar a investigação de sua

A SOCIEDADE DEPRESSIVA

causa de m aneira a orientar o paciente 
para um a posição cada vez m enos confli- 
tuosa e, portanto, cada vez mais depres­
siva. Em lugar das paixões, a calmaria, 
em  lugar do desejo, a ausência de dese­
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A IDÉIA DA IGUALDADE
O FEMINISMO PENSOU 

A  LIBERTAÇÃO DAS
MULHERES ASSOCIADA 

À  EMANCIPAÇÃO
HUM ANA; ESSA 

PERSPECTIVA NÃO DEVE 
SER ABANDONADA.

CELIAAMOROS

feminismo, hoje com o sempre, tra ­
ta  de dar expressão teó rica  a um 
processo de mudança social que 

tem  implicações em todos  os níveis da exis­
tência humana: no nível econôm ico, político, 
da ordem  cultural e simbólico. É um proces­

so de mudança que tem  dimensões an tro ­
pológicas com o assinalou o  antropólogo nor­
te-am ericano Marvin Harris. E, assim, uma 
inflexão im portan te  do p ró p rio  processo de 
hominização, com o in tu ira o socialista u tó ­
pico Fourier e não pode p o r isso de ixar de 
exercer seu im pacto na filosofia. A  filosofia e 
a esta tarefa, dadas as dimensões da globali­
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jo , em  lugar do sujeito, o nada, e em  lu ­
gar da história, o fim da história” (41).

Vivemos, assim, em  um a sociedade 
depressiva. “Inscrita no m ovim ento de 
um a globalização econômica que trans­

zação, se to rn a  cada vez mais difícil dar ex­
pressão teó rica  a certas formas que a cons­
ciência da espécie humana vai tom ando de 
si mesma. Pretende, com o queria Hegel, pen­
sar seu p ró p rio  te m p o  em  conceitos, ser 
autoconsciência crítica da cultura.

O  que era m uito  mais simples quando, 
com o dizia Jean-Paul Sartre, a espécie hu­
mana era esse “ clube tão  res trito ” .Tão res­
t r ito  que nele não se adm itia as mulheres, 
que eram  eliminadas ou conceitualm ente 
despachadas -  creio que este é o  te rm o  
exato -  p o r m eio de diversas variantes pe­
las quais se pode conceber o Outro do  hu­
mano, com o explicou Simone de Beauvoir 
em O Segundo Sexo. C ontinentes inteiros, 
com o a África, p o r exem plo, para os gran­

des filósofos europeus, com o Kant e Hegel, 
ficavam fo ra  da história do espírito. Agora, 
apesar do e tnocentrism o e do androcen- 
trism o que continuam imperando, obviamen­
te  não é mais possível pensar nestes te rm os 
provincianos.

Feminismo e emancipação humana

O  fem inism o com o processo de em an­
cipação das mulheres e o  processo de des­
colonização têm  profundas raízes comuns, 
justamente, na Ilustração européia, que es­
tabeleceu as bases críticas para que tan to  a 
submissão das mulheres com o a subjugação

forma os hom ens em  objetos, a socieda­
de depressiva não quer mais ouvir falar 
de culpa nem  de sentido íntim o nem  de 
consciência nem  de desejo nem  de in­
consciente. Q uanto mais ela se encerra 
na lógica narcísica, mais foge da idéia de 
subjetividade. Só se interessa pelo indi­
víduo, para contabilizar seus sucessos, e 
só se interessa pelo sujeito sofredor para 
encará-lo como um  vítima” (42).

0 PAPEL 00 SOCIAL

A defesa da psicanálise p o r Roudi­
nesco é a defesa do sujeito e da subjeti­
vidade -  que vem sendo desconstruídos 
pela sociabilidade capitalista. A mer- 
cantilização de quase toda vida social, o 
consum ism o com o m otivador básico 
dos incluídos e fonte de frustração dos 
excluídos, a extensão brutal da ação do 
fetichismo da m ercadoria, a espetacu- 
larização da sociedade midiática e o nar- 
cisismo de egos cada vez mais sitiados 
pelo ampliação do biopoder e do carámo 
quer o cognitivismo -  que em  geral ig­
n o ra  tam bém  as influências extrage- 
néticas, particularm ente pós-natais, na 
arquitetura do cérebro. Trata-se, porém, 
de um a ideologia cientificista insusten­
tável à luz dos nossos conhecimentos. De 
um lado , no terreno daneurologia, m ui­
tas pesquisas m ostram  a influência não 
só do am biente “natural” m as tam bém  
do meio social e da educação no desen­
volvimento m ental inclusive do ponto 
de vista fisiológico. De outro lado, a idéia 
de inconsciente vinculado às pulsões 
deu inteligibilidade às motivações sub­
jetivas ligadas ao desejo, falta, amor, re­
conhecim ento, agressividade, poder. A 
concepção de natureza hum ana que daí 
emerge está m uito distante do otimismo 
racionalista do Ilum inism o, m as parece

e a exploração de continentes inteiros fos­
sem contestadas e consideradas irracionais. 
Falo aqui, naturalmente, a p a rtir  da minha 
form ação-deform ação profissional, que é a 
história da filosofia e do pensamento. Exis­
tem  análises m uito  sólidas dos aspectos eco­
nôm icos e políticos que contribu íram  deci­
sivamente para gerar essas mudanças, mas 
m eu com prom isso com o h is toriadora de 
idéias é recordar que O lym pe de Gouges, 
que escreveu a Declaração dos Direitos da 
M ulher e da Cidadania em 1789, lamentava 
simultaneamente a situação de escravidão a 
que estavam submetidos os “ homens”  de co r 
de nossas ilhas. O  abolicionism o nos Esta­
dos Unidos e o  m ovim ento  sufragista surgi­
ram intim am ente unidos.

É incorre to  afirm ar com o fazem algumas 
feministas pós-modernas, que o m ovim ento 
fem in ista tenha sido um m ov im en to  de 
emancipação restrito  à m ulher branca hete­
rossexual de classe média. A  história do su- 
fragismo é a história de relações complexas 
entre mulheres de um am plo espectro soci­
al e o  caso de lideres com o Susana A n thony 
ilustra bem isso -  ainda que, p o r razões ób ­
vias, as de origem  burguesa tenham  dado a 
tônica: eram as mais cultas, as que sabiam 
falar em público etc. Mas a grande questão 
pendente para todas era a cidadania, quan­
do a cidadania já era, para a imensa maioria 
dos homens, algo conquistado e p o r onde 
passava o e ixo de suas reivindicações. (N em  
deveria passar para muitos, p o r ser uma mis­
tificação burguesa: o  im portan te  era a luta 
de classes). As mulheres parecem estar con­
denadas a fo rm u la r reivindicações anacrôni-
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ser a única capaz de dar conta da capa­
cidade destrutiva (e, sim ultaneam ente, 
construtiva) dem onstrada pelos seres 
hum anos, particularm ente nas experi­
ências traum áticas do século X X - as ca­
tástrofes (Hobsbawn) ou a barbárie m o­
derna (Lowy). O que evidentem ente só 
reforça o papel hum anizador e civiliza­
dor das instituições sociais indispensá­
veis à formação dos indivíduos com o 
su jeitos-que só nestes marcos se tom am  
aptos a “pensar” e a “ju lgar”, aptos a se 
constituírem  com o sujeitos morais.

fl CONSTRUgÃO DO SUJEITO

Agrande inovação freudiana foi, ju n ­
to com  a teoria do inconsciente, o rom ­
pim ento com  a idéia de que o ser hum a­
no seria u m  perpétuo alienado. “O su­
jeito freudiano é um  sujeito livre, do ta­
do de razão, m as cuja razão vacila no 
interior de si mesma. É de sua fala e seus 
atos, e não de sua consciência alienada 
que pode surgir o horizonte de sua p ró ­
pria cura. Esse sujeito... é um  ser falan­
te, capaz de analisar a significação de 
seus sonhos, em  vez de encará-los com o 
o vestígio de um a m em ória genética. 
Sem dúvida, ele recebe seus limites de 
um a determ inação fisiológica, quím ica 
ou biológica, m as tam bém  de u m  in ­
consciente concebido em  termos de un i­
versalidade e singularidade” (69). Foi 
“p o r ter colocado a subjetiv idade no 
cerne de seu dispositivo que Freud veio 
a conceituar um a determinação (incons­
ciente) que obriga o sujeito a não mais 
se ver com o senhor do m undo, m as co­
m o um a consciência de si externa à es­
piral das causalidades mecânicas” (70).

Para a autora, a teoria freudiana é a 
única “a instaurar o prim ado de um  su­
jeito habitado pela consciência de seu 
próprio inconsciente, ou ainda pela cons­
ciência de seu próprio desapossamento. 
Em outras palavras, o sujeito freudiano 
só é possível por pensar na existência de 
seu inconsciente”. Ao associar um a filo­
sofia da liberdade à um a teoria do psi-
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cas do pon to  de vista dos tempus históricos 
da história do patriarcado, que marca, p o r 
assim dizer tempus canônicos. Mas, não pa­
rece que seja possível, nem desejável deixar 
de lado tais reivindicações. O corre , agora, 
algo em m uitos aspectos bem similar: quan­
do começamos a to m a r posições de sujeito 
em m uitos âm bitos da vida social, cultural e 
política, declara-se a m o rte  do sujeito.

O  fem in ism o dos anos 70, que já tem  
suas referências clássicas, com o Sulamith 
Firestone, tra to u  das relações en tre  fem i­
nismo e racismo -  leia-se novam ente A dia­
lética do sexo. E o  debate sexo-contra-sexo 
ou classe-contra-classe, no âm bito  do fem i­
nismo socialista teve m uita força e deu m ui­
tos  frutos. O  fem inism o deveria recuperar 
sua tradição e seus elem entos de identida­
de p o r mais que os pós-m odernos desa­
cred item  as metanarrativas: o  problem a das 
mulheres foi sem pre o  de cair na armadilha 
de pensar que nossas lutas tod a  vez pa rtem  
do zero. N ão creio que se possa recuperar 
o  que, ao longo da história, algumas "pensa- 
doras da diferença sexual" in te rpre tam  com o 
as emergências de uma identidade fem inina 
genuína e autoconstitutiva.Tal identidade é 
um m ito: todas as identidades são cons­
truídas e negociadas, sobre tudo as identida­
des dominadas, em uma tensão en tre  a de­
signação" dada pe lo dom inadores e uma 
autodesignação sem pre vacilante e aproxi- 
mativa. Por isso não acredito nem na D ife­
rença com  maiúscula, nem m e parece con­
veniente a pulverização do sujeito do m ovi­
m en to  fem inista -  sempre em precária e 
problem ática construção, com o to d o  sujei-

quism o, a psicanálise foi “um  avanço da 
civilização contra a barbárie” e deveria 
“ser capaz de dar um a resposta hum a­
nista à selvageria surda e m ortífera de 
um a sociedade depressiva que tende a 
reduzir o hom em  a um a m áquina des­
provida de pensam ento e de afeto” (70).

A análise de Roudinesco nos esclare­
ce com o as institu ições da sociedade 
globalitária agem para esvaziar o proces­
so de constituição dos indivíduos como 
sujeitos, construindo pessoas incapazes 
de estabelecerem vínculos duradouros, 
de projetarem  um  futuro distinto e de 
criarem  utopias. O im portante avanço 
das biociências é , nesse cenário .apropri­
ado em  grande m edida pelo discurso 
dom inante para obscurecer o nexo en­
tre a estruturação da personalidade e as 
instituições sociais que a estabelece. Ele 
opera um a naturalização da psique e 
estim ula sua crescente m anipulação b i­
oquím ica -  que reforça sua m anipula­
ção behaviorista pelas instituições dis­
ciplinares e pelo biopoder.

TRABALHO, R EPR ES S ÃO EU TO PIA

O globalitarismo dom inante alicerça- 
se sobre um  paradoxo: a aceitação da di­
tadura cada vez mais dura do trabalho 
assalariado e do seu correlato, o desem­
prego, quando é possível suprim í-las, 
quando as condições para a superação 
social da escassez estão, pela primeira vez 
n a  h is tó ria , dadas de form a in q u es­
tionável.

Este tem a nos remete para os desen­
contros entre o m arxism o e a psicanáli­
se, um a dim ensão decisiva do enfraque­
cim ento do pensam ento revolucionário

to  co le tivo -  em  uma h ipe rtro fia  das dife­
renças entre as mulheres, que acaba p o r se 
esquecer que ocupam  uma posição com um  
nessa tram a de pactos en tre  os homens, in­
clusive en tre  dom inantes e dominados, em 
que consiste o  patriarcado.

no  século XX. O freudo-m arxism o do 
m undo  germânico dos anos 20 e 30 foi 
incapaz de prom over um a articulação 
coerente dos pensam entos de M arx e 
Freud -  por um a m á leitura dos dois te­
óricos, esquem aticam ente, um a visão 
simplista do m arxism o como determ i­
nism o econôm ico e um a concepção es­
tritam ente genital da sexualidade do 
freudismo.

Porém  a mais ambiciosa obra m eta- 
psicológica de Freud, O mal-estar na ci­
vilização, de 1930, tam bém  colocava 
um a questão difícil para os marxistas: a 
repressão das pulsões é a base da civili­
zação. N enhum a sociedade com unista 
poderia em preender a reconciliação do 
ser hum ano com  seus im pulsos funda­
mentais. Freud fundamentava isso p rin­
cipalm ente (mas não só) na necessida­
de, frente à escassez, das sociedades ca­
nalizarem  energias para o trabalho hete- 
rônom o, alienado, no  qual as pessoas 
não podem  se realizar. A hum anidade 
estaria etem am ente condenada à escra­
vidão do trabalho e, portanto, àum a vida 
social alicerçada na repressão.

Um a resposta m arxista à esta análise 
só surgiu nos anos 50, com  Eros e civili­
zação, de H erbert Marcuse: na verdade, 
com o o capitalismo potencializou o de­
senvolvim ento das forças produtivas, 
podem os visualizar a libertação do jugo 
do trabalho, podem os vislum brar um a 
sociedade que, reorganizando o conjun­
to das relações sociais e o trabalho e tor­
nando-o qualitativamente m enos aliena­
do, esteja centrada no  tem po livre. Nes­
se sentido, a sociedade capitalista passa 
a basear-se em  um a sobre-repressão, 
um a repressão m uito acima da necessá-

O  DESAFIO DA GLOBALIZAÇÃO

Assim, entendo que o  desafio atual do femi­
nismo é o desafio da globalização e que so­
mente se pode afrontá-lo tram ando pactos 
entre mulheres cada vez mais amplos e mais

ria para que os seres hum anos vivam em  
sociedade, pois eles, po tencia lm ente 
(isto é, um a vez suprim ido o capitalis­
m o), já  venceram  a escassez. Claro que 
perm anece a necessidade da in terna- 
lização subjetiva de um a lei simbólica -  
isto é, a necessidade de proibições 
indispensável à socialização dos m em ­
bros da espécie hum ana (que é o que nos 
tom a hum anos). A “grande recusa” mar- 
cuseana que deriva deste diagnóstico 
teve um  papel im portante nas rebeliões 
dos anos 60, porém  não foi assimilada 
de forma duradoura pelo m arxism o m i­
litante nas últim as duas décadas.

N a m edida em  que a revolução tec­
nológica em  curso prom ove u m  grande 
salto na produtiv idade do trabalho, o 
resgate da u topia m arcuseana tom a-se 
mais candente do que nunca. Mas im ­
põe tam bém  um a atualização da análi­
se dos m ecanism os de reprodução da 
dom inação burguesa.

Freud nos ajuda a com preender tan­
to certas características gerais do ser h u ­
m ano na m odernidade capitalista como 
a forma pela qual o indivíduo se tom a, 
por sua história própria, um  sujeito sin­
gular. O desvelam ento das relações de 
determinação recíproca entre indivíduo 
e sociedade é central para qualquer teo­
ria social e política com prom etida com  a 
em ancipação hum ana. A judando a fe­
char a brecha entre a compreensão dos 
processos sociais mais am plos e da for­
mação da subjetividade individual e co­
letiva, a teoria psicanalítica contribui para 
enfrentar o grande desafio teórico do pre­
sente, a superação da polarização entre o 
universalismo abstrato im posto pela lei 
do valor e o particularismo culturalista 
em pírico, capaz de apenas enxergar as 
diferenças. A releitura de Roudinesco da 
psicanálise é um a contribuição im por­
tante para a superação desse vazio teóri­
co e para atualizar o diagnóstico crítico 
de nosso m undo.

O
JOSÉ CORRÊA LEITE É EDITOR DO
E M  T E M P O

sólidos. Estes pactos são, sem dúvida, m uito di­
fíceis, mas eles vem sendo fertos nos projetos 
de cooperação onde se envolvem cada vez mais 
as mulheres,tanto as ocidentais com o as doTer- 
ceiro Mundo. O  feminismo tem  que assumir o 
desafio do multiculturalismo, orientando-o no 
sentido de uma interculturalidade porque as 
mulheres, acima das diferenças que ninguém 
minimiza,tem sofrido em comum a dominação, 
e a subcultura feminina, que esta dominação ge­
rou em todas as partes e que se reveste de 
diferentes formas, tem  eixos comuns. Devemos 
pois defender; no espírito da Conferência de 
Pequim ( 1995), o  programa de cumprimento e 
aprofundamento dos direitos humanos, que 
apesar de terem nascido no Ocidente, trans­
cendem o Ocidente e podem fazer do Ociden­
te  objeto de interpelação, colocá-lo po r sub 
judice. A  idéia da igualdade, idéia de origem ilu- 
minista, desacreditada hoje em dia com má fé 
pelos que pretendem  ignorar as diferenças 
quando, justamente, este é o único critério para 
distinguir entre as desejáveis e indesejáveis. A  
igualdade é a idéia reguladora irrenunciável da 
luta contra a feminização da pobreza

Em suma: não acredito na mensagem de 
quem chega a nós com a suposta boa nova de 
que estamos “ além do emancipacionismo"e de 
que devemos instalar-nos em um suposto novo 
paradigma, que não faz nada senão restaurar; 
sob novas bases, uma dominação ancestral.
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Reinhart Koselleck

Crítica 
e crise
' ' ’ d.?

As origens
da revolução
Reinhart Koselleck. Crítica e 
crise. Rio de Janeiro: Eduerj; 
Contraponto, 1999.
O bra  fundamental da história do 
pensamento do pensador alemão -  
conhecido tam bém  po r o u tro  livro 
clássico, ainda inédito no Brasil, Futuro 
passado —, analisa a constituição da 
visão de m undo que perm itiría o 
surgimento da filosofia do sujeito, da 
concepção de progresso e da idéia 
m oderna de revolução.

A AUTONOMIA 
DO ECONÔMICO
Louis Dumont. Homo aequalis: 
gênese e plenitude da ideologia 
econômica. Bauru (SP): Editora 
da Universidade do Sagrado 
Coração (EDUSC), 2000.
O bra  clássica, em que o antropólogo 
francês (conhecido p o r seus estudos 
sobre o desenvolvimento do 
individualismo) analisa com o se constituiu, 
no Ocidente, a apreensão da autonomia 
de uma esfera econômica nos séculos 
XVIII e X IX. Um  diálogo im portante ao 
qual o m arxim o não pode ser fu rta r

A experiência 
da democracia 
participativa
Raul Pont. Democracia, participação, 
cidadania: uma visão de esquerda. 
Porto Alegre: Palmarica, 2000.

Coletânea de textos e entrevistas com o 
prefeito de Porto Alegre, organizada po r 
J. Luiz Marques, agrupados em to rn o  de 
três temáticas: “ partido, parlamento e 
administração", “ democracia participativa 
e orçam ento participativo”  e 
“ a participação popular e o socialismo” .

A tualidade 
de Brecht
Fredric Jameson. O método Brecht. 
Petrópolis (RJ):Vozes, 1999.
O  filósofo e crítico literário marxista norte - 
americano empreende, neste novo volume 
da coleção Z e ro  à Esquerda, uma vigorosa 
defesa do “ m étodo” de Brecht, frente 
aqueles que o  criticam mas tam bém  frente 
aqueles que o pasteurizam com o mais um 
ingrediente da salada pós-moderna.

As raízes da
idéia de liberdade
Quentin Skinner. Liberdade antes 
do liberalismo. São Paulo: Ed. Unesp; 
Cambridge University Press, 1999.
O  autor da monumental As fundações do 
pensamento político moderno recupera, em 
três curtos ensaios, o  papel da teoria  neo- 
romana dos cidadãos livres e dos Estados 
livres na Inglaterra m oderna e seu impacto 
nc pensamento político posterior

O S TERRITÓRIOS 
DA GEOGRAFIA 
E DA VIDA
Território e sociedade. Entrevista 
com Milton Santos. São Paulo:

Editora da Fundação Perseu 
Abramo, 2000.
Um a reflexão viva do mais im portante 
geógrafo brasileiro sobre a globalização, 
a ideologização da vida social, a geografia 
com o disciplina crítica e o  papel do 
intelectual engajado. Reconstitui tam bém  
a tra je tória  de vida de M ilton Santos.

A defesa do
socialismo
Ralph Miliband. Socialismo <£ 
ceticismo. Bauru (SP): Edusc;
São Paulo: Ed. Unesp, 2000.
A  obra mais sistemática de Miliband, escrita 
pouco antes de sua m orte  em 1994, em 
que ele procura atualizar os argumentos em 
defesa do socialismo com o a única opção 
capaz de resgatar a dignidade de vida para 
as massas do mundo atual.

A RECUSA
DA AUTONOMIA
Francisco Rüdiger. Comunicação 
e teoria crítica da sociedade: Adorno e 
a Escola de Frankfurt. Porto Alegre: 
Edipucrs, 1999.
Um a reconstrução cuidadosa da crítica à 
indústria cultural empreendida po r Adorno, 
que destaca o papel da mídia na produção 
de uma subjetividade em que o indivíduo 
abre mão da sua autonomia,

0 papel da polêmica 
nas ciências
Hal Hellman. Grandes debates da 
ciência. São Paulo: Ed. Unesp, 1999.

Um a reconstrução didática de dez das 
maiores contendas na história da ciência 
moderna, de UrbanoVIII contra Galileu, 
passando pela polêmica sobre o 
evolucionismo, a discussão sobre a 
formação dos continentes, a formação 
da paleontologia, a interpretação de fósseis 
de hominídeos, até chegar à discussão 
sobre a relação entre natureza e cultura.

F ro nteiras

DO DEBATE
CIENTÍFICO
H. Moysés Nussenzveig (org.). 
Complexidade e caos. Rio de 
Janeiro: Ed. UFRJ; Copea, 1999.
Os 18 textos de im portantes cientistas 
incluem a análise dos conceitos de caos 
e de complexidade, fractais, autômatos 
celulares, criticalidade auto-organizada, 
entropia, rede neurais, a origem e 
definição da vida, genética, evolução, o 
funcionamento do cérebro e da 
memória. Uma obra de referência no 
debate sobre o  tema.

Mito fundador
Marilena Chaui. Brasil: mito fundador 
e sociedade autoritária. São Paulo: 
Editora Fundação Perseu 
Abramo, 2000.

Primeiro volume lançado da nova 
coleção Historia do povo brasileiro, este 
ensaio mostra com o a invenção da idéia 
de Brasil apoia-se em um m ito  fundador 
uma representação ideológica indispensável 
para amalgamar uma sociedade 
profundamente injusta, segregada, 
intolerante e refratária à democracia.
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A TFP me enganou
Não lí, nem se quer folhei livros sobre 

anjos. Dizem, os que acreditam em anjos, que 
estes livros são sérios. Mesmo sem ter lido 
nada sobre o asssunto, a impressão que se dá 
é que o roteiro de Dogma (dirigido pelo ator e 
roteirista Kevin Smith) foi feito a partir da 
leitura de um desses livros. História simples e 
simplificada, onde é contada parte da vida de 
alguns anjos bons e outros maus, que vivem 
na terra, quando deveríam estar no céu ou no 
inferno.

O filme foi feito por anjos adolescentes 
(maioria dos atores) e para eles. Onde- 
brincam com que podería ser considerado 
tabu (religião e sexo) e/ou dificuldades de 
adolescente classe média, principalmente, 
americana. Nem o ornitorrinco (maldade,

característica da sociedade, contra animal) 
é poupado. Não deixa de lado, nem 
podería deixa, pois o filme é americano, a 
obrigatória violência barata e 
desnecessária.

O Deus feminino (Alanis Morissette), tão 
esperado -  fruto de abaixo-assinados de 
protesto, das beatas e beatos da igreja católica, 
principalmente da TFP -  que iria cometer 
grandes sacrilégios aparece pecando pecados 
infantis, como plantar bananeira (aquilo que 
quando em criança fazíamos e a mãe 
mandava parar por que senão a comida 
voltava, pois tínhamos acabados de comer), 
sem mostrar a calcinha. Aliás, nada que tenha 
qualquer semelhança com orgão sexual 
aparece, nem no strip-tease feito por uma das

inspiradoras da humanidade (Salma Hayek). 
Tetra, tetra, tetra... neta de José e

Maria, a predestinada é Bethani (Linda 
Fiorentino), parenta de Jesus, que fez e 
trabalha numa clínica de abortos. Por ser a 
predestinada é dada a ela tarefa de impedir 
que Loki (Matt Damon) -  anjo da morte 
que foi o responsável pelo dilúvio e 
Sodoma e Gomorra -  e Bartebly (Ben 
Affleck), voltem ao paraíso. Por outro lado, 
é perseguida por anjos do mal. Para ajudá- 
la têm dois profetas e um  apóstolo, esse 
negro, que quer provar a existência de um 
décimo-terceiro, que por racismo não é 
citado na Bíblia.

O filme quis brincar -  sem afrontar sua 
cultura -  com a fé, com os tabus e

dificuldades da sociedade americana e 
ganhar dinheiro. Pelo menos esse último 
intento devem conseguir, pois a propanda 
(enganosa) feita no Brasil pelos adversários 
(TFP), através da campanha de abaixo 
assinados com o título “Vinde Nossa 
Senhora de Fátima, Não Tardeis” está 
levando público para conferir o filme. Se 
ficassem quietos não teria a bilheteria que 
provavelmente terá.

Se alguém desejar ver um filme, sem 
compromisso, onde ao final a paz é 
restaurada, tudo é resolvido, a fé não é 
abalada e ainda com a possibilidade de dar 
algumas parcas risadas, vá vê-lo. Se tiver algo 
para fazer, como até ficar em casa, faça-o.
Dr. Rosinha
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Interpretes 
do Brasil
Lourenço Dantas Mota (org.). 
Introdução ao Brasil: um 
banquete nos trópicos. São Paulo: 
Editora Senac, 1999.420 
páginas, R$ 42,00.

Tem os aqui um a o b ra  
fundam enta l para a com preensão  
d o  Brasil. D ezenove  ensaios dos mais 
consagrados pesquisadores do  
país exam inam  aquelas que  são 
p rovave lm en te  as obras mais 
m arcantes sob re  a cons titu ição  e a 
in te rp re ta ção  d o  Brasil a té  os 
anos 60.

Nelas e nos ensaios que  as 
analisam estão presentes as 
discussões sob re  a nossa cond ição  
de país tro p ica l e m estiço, o  sen tido  
e as características da colon ização, a 
escravidão e suas consequências, o  
subdesenvo lv iem ento , a in fluência da 
fam ília patriarcal, a fo rm a çã o  da 
lite ra tu ra  brasileira, e a inda os 
debates sob re  tem as c o m o  
pa trim on ia lism o, país real versus 
país legal, conciliação etc.

O s  livros estudados são: Sermões, 
de  Padre A n tô n io  V ie ira  (p o r  João 
A d o lfo  Hansen), Cultura e opulência 
do Brasil, de  A n d ré  João A n to n il (p o r
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Jan iceT eodo ro  da Silva), Projetos 
para o Brasil, de  José de Bonifácio 
(p o r  C arlos  G u ilh e rm e  M ota), 
Autobiografia, d o  V isconde de M auá 
(p o r  Jorge Ca lde ira), Um  estadista  
do império, de  Joaquim  N a bu co  
(p o r  Luiz Felipe de A le n ca s tro ),Â  
ilusão am ericana, de  Eduardo Prado 
(p o r  Lúcia Lippi O live ira ), Os 
sertões, de  Euclides da C unha (p o r  
W a ln ice  N o g u e ira  Galvão),
Capítulos da história colonial, de 
C ap is trano  de A b re u  (p o r  R ona ldo 
Vainfas), Retrato do Brasil, de  Paulo 
P rado (p o r  M arco  A u ré lio  
N ogue ira ), Casa-grande &  Senzala, 
de  G ilb e r to  Freire (p o r  Elide Rugai 
Bastos), Raízes do Brasil, de  Sérgio 
Buarque de H o landa  (p o r  Brasilio 
Sallum), Formação do Brasil 
contem porâneo, de  C a io  Prado 
Jun io r (p o r  José R o b e rto  d o  
A m ara l Lapa), Coronelismo, enxada e 
voto, d e V ito  N unes Leal (p o r  
B o liva r Lam ounie r), Instituições 
políticas brasileiras, de  O liv e ira  Viana 
(p o r  M aria  H erm ín iaTavares de 
A lm e ida ), Formação econômica do 
Brasil, de  C e lso  F u rtado  (p o r  
Francisco de O live ira ), Os donos do 
poder, de  R aym undo Faoro (p o r  
Laura de M e llo  e Souza), Formação 
da literatura brasileira, de  A n to n io  
C â nd ido  (p o r  Benjam in A bda lla  
Junior), Conciliação e reform a  
no Brasil, de  José H o n ó r io  
R odrigues (p o r  A lb e r to  da C osta  e 
Silva) e A revolução burguesa no 
Brasil, de  Florestan Fernandes 
(p o r  G abrie l C ohn ).

A  o b ra  se d e te m  antes de 
analisar o  deba te  acadêm ico que 
com e çou  a ser fo rm u la d o  nos anos 
7 0  (p o r  exem p lo , com  a discussão 
sob re  sistem a co lon ia l e a fo rm açã o  
d o  cap ita lism o e sob re  a existência 
ou  não de  um  m o d o  de p ro du ção  
escravista co lon ia l no  Brasil, que 
envolveu figuras co m o  Fernando 
Novaes, Jacob G o re n d e r e C iro  
F lam m arion C ardoso). A p e sa r disso 
e da ausência de alguns au tores 
clássicos im p o rta n te s  (c o m o  
M anoe l Bonfim ), tra ta-se , 
e fe tivam en te , de  um  banque te  
para  n inguém  que  que ira  e n te n d e r 
o  Brasil b o ta rd e fe ito .
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Beleza americana: H ollyw ood
DESCOBRE A MASTURBAÇÃO

Existem coisas que gostaríamos de 
ignorar fingir que sim plesm ente não 
existem, não engrossar o  co ro  ou dar a 
elas o  devido lugar que m erecem . N o  ano 
passado, o  O scar no Brasil g irou em  to rn o  
da indicação de Central do Brasil, com o se 
isto fosse a panacéia para os problemas 
do  cinem a no país, a Rede G lobo  
capitaneando o  clima de final de C opa do 
M undo. Este ano, com  a frustrada pré- 
indicação de Orfeu, o  Brasil fo ra  da “ C opa” 
cinematográfica, nem  a emissora de 
R o be rto  M arinho se interessou p o r 
transm itir a no ite do  dia 26 de março, 
sobrando para o SBT fazê-lo.

O  O scar é tão  im portante? Não, talvez 
não tenha nenhum a importância... mas o 
fa to  é que, com o cinéfila não consigo 
resistir a pelo m enos analisar o  film e mais 
prem iado pela Academ ia na sua 72 a 
edição, desta vez sob o com ando de dois 
cineastas, Richard e Lili Zanuck 
(produ to res  de Conduzindo Miss Daisy). 
Afinal, qu e r gostem os ou não, H o llyw ood, 
assim com o o  capitalismo, existe (e m uito).

H o llyw ood  descobriu que a auto- 
manipulação pode causar prazer e agora 
está vendendo isto com o um a grande 
novidade: “ Olha como remexer o nosso o 
cotidiano é interessante! Observe como 
somos transgressores, implacáveis nas 
críticas à nossa sociedade!"

Estas parecem ser as mensagens 
(requentadas) do film e Beleza Americana 
(EUA, 1999, d irS am  Mendes), vencedor 
de 5 prêm ios no 72° Oscar; incluindo 
M e lho r Filme, M e lho r A to r  e Roteiro.

N ão era o m elhor filme, haviam 
melhores atores concorrendo e, 
sinceramente, em term os de rote iro  original 
Quero SerJohn Malkovich era imbatível.

Q u e  venha causando fu ro r nos EUA é 
até possível en tenderTem  um orçam ento 
barato para os m oldes deles (15 milhões); 
foi lançado em setem bro de 99 pela 
D ream W orks, de Spielberg, em  poucas 
salas e logo se to rn o u  amado pela crítica.
É um film e bem m ontado, ágil, cheio de 

referências (o m o r to  que relata a história, 
com o em Sunset Boulevard), belas imagens, 
boa fotografia, um bom  elenco, envolvente, 
rápido, um a ó tim a trilha  sonora. Beleza 
Americana aponta (apenas isto) para 
problem as comuns à sociedade americana 
de fim  de milênio: insatisfação, falta de 
perspectiva, superficialidade. Ressalte-se: 
aponta, tal com o Stanley Kubrick de De 
Olhos Bem Fechados, mas não vai a fundo 
com o ele.

O  que fica difícil de com preende r é 
com o vem  agradando tan to  assim à 
intelectualidade brasileira: será que nossa 
classe média está tã o  globalizada assim, a 
po n to  de se identificar com  um casal do 
subúrb io dos EUA e seus problem inhas 
banais, com  suas “ soluções" igualmente 
banais e individualistas?

Um  dia o  re p ó rte r Lester Burnham 
(Kevin Spacey) insatisfeito com  a sua 
vidinha fam iliar e profissional, com  um

péssimo re lacionam ento com  a esposa 
M artha (A nn e tte  Bening) co rre to ra  
imobiliária, conhece um irresistível ob je to  
de desejo: um a amiguinha da filha 
adolescente (que, justificadamente, detesta 
os pais). Este fa to  desencadeia nele uma 
série de reações inesperadas e... não, talvez 
não seja este o com eço mas... quem  se 
importa?Talvez valha a pena m esm o 
destacar o  vizinho da família Burnham, o 
v ideom aker Ricky, um personagem 
com p lexo  e bem  constru ído e seu 
in té rp re te ,W es Bentley, um ó tim o  a to r 
com  uma atuação pertu rbadora . E talvez 
esta seja a chave para en tender porque 
agrada ta n to  às pessoas ligadas à cinema: a 
identificação com  a poesia audiovisual de 
Ricky é im ediata (mas rápida demais para 
ser profunda).

Igualmente interessante é o contraste 
en tre  as imagens buscadas pela câmera de 
Ricky com  as que Burnham cria sobre o 
ob je to  de seu desejo: aquele com  a 
mensagem “ singelinha” do film e 
(precisamos encontrar beleza nas coisas 
simples e cotidianas), este com  suas form as 
kitches, próprias de um imaginário 
p roduzido pela publicidade (cinema x  
publicidade?! Talvez...)

Se o  que caracteriza o  fim  de século é a 
frustração, o  m esm o se pode dizer de 
Beleza Americana: o  ro te iro  de Alan Bali 
(um  escrito r de TV ) apenas finge-se de 
crítico, a não ser que considere uma 
grande revolução um hom em  de meia- 
idade vo lta r a fum ar maconha, o u v ir Pink 
Floyd, se m asturbar v ira r atendente de 
fastfood, com p ra r um carro novo e que re r 
transar com  uma adolescente... Isto é muito 
anos 70! Mas, ao con trá rio  destes, vazio de 
transgressão , sem qualquer visão macro, 
coletiva, e ainda p o r cima com  um 
indisfarçado preconceito  con tra  as 
mulheres (as personagens femininas são 
vazias, chatas, choronas, descontroladas, 
haja visto a caricatura criada p o r A nne tte  
Bening... satisfeito, bem  resolvido mesmo, 
só o  casal de homossexuais masculinos.).

Sim, é possível, em um a análise 
superficial, considerá-lo um manifesto p o r 
"libe rte -se", ou um a crítica implacável a 
uma sociedade que busca o  “ sucesso” 
aparente às custas do  fracasso pessoal, 
todavia estas análises caem p o r te rra  em 
m eio a uma reflexão mais profunda 
sobre a mensagem final do  filme: to d a  
trangressão, grande ou pequena, será 
fatal e inexoravelm ente derrotada.

O  que mais há a ser dito: é um bom  
entre ten im ento , um film e engraçado com  
o je itinho  c e rto  para receber prêm ios da 
Academ ia e ainda fazê-la se sentir 
majestosa p o r  ser tão  “ crítica” e “ não- 
cooptada” . Pura masturbação (sem sequer 
chegar ao orgasmo)!

E tu d o  um  grande clichê, uma crise de 
m eia-idade do  personagem de Spacey e da 
sociedade norte-americana... que não vai 
causar nesta o  que causou no prim eiro. 
Luciana Rodrigues
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NOVOS LIVROS DO 
MAIOR FOTÓGRAFO

BRASILEIRO MOSTRAM 
O DRAMA DAS

POPULAÇÕES OBRIGADAS 
A  ABANDONAREM

SEUS LARES, POR 
MOTIVOS EGONÔMIGOS 

E POLÍTIGOS.
SEBASTIÃO SALÔADO

E ste livro conta a história da h u ­
m anidade em  trânsito. É um a 
história perturbadora, pois pou­
cas pessoas abandonam  a terra 

natal por vontade própria. Em geral elas se 
tom am  migrantes, refugiadas ou exiladas 
constrangidas por forças que não têm como 
controlar, fugindo da pobreza, da repressão 
ou das guerras. Partem com os pertences 
que conseguem carregar, avançam como 
podem  a bordo de frágeis embarcações, 
esprimidas em  trens e caminhões, a pé... 
Viajam sozinhas, com  as famílias ou em 
grupos. Algumas sabem para onde estão 
indo, confiantes de que as espera um a vida 
melhor. O utras estão sim plesm ente em 
fuga, aliviadas por estarem vivas. Muitas 
não conseguirão chegar em  lugar nenhum.

Durante seis anos, em quarenta países, 
trabalhei em  meio a esses fugitivos -  nas 
estradas ou nos campos de refugiados, ou

ainda nas favelas urbanas aonde eles fre­
quentemente iam parar. Muitos atravessa­
vam os piores momentos de suas vidas. Es­
tavam assustados, mal alojados e hum ilha­
dos. Mesmo assim, aceitavam ser fotogra­
fados porque, acredito, queriam que seu 
sofrimento fosse divulgado. Sempre que 
possível, eu lhes explicava que m inha in­
tenção era essa. Muitos não faziam mais do 
que postar-se diante de minha câmera e di­
rigir-se a ela como se fosse um  microfone.

A experiência operou um a m udança 
profunda em mim. Ao dar início a este pro­
jeto , eu estava habituado a trabalhar em 
condições difíceis. Pensava que m inhas 
convicções políticas ofereciam respostas 
para um  grande núm ero de problem as. 
Acreditava sinceramente que a hum anida­
de avançava num  rum o positivo. Estava 
despreparado para o que veio a seguir. As 
coisas que aprendi acerca da natureza h u ­
mana e do m undo em que vivemos deixa- 
ram-me profundamente apreensivo quan­
to ao futuro.

É verdade que houve muitas ocasiões 
encorajadoras. Encontrei dignidade, com­
paixão e esperança em situações que justi­
ficaria ira e amargura. Conheci gente que 
havia perdido tudo mas que continuava 
pronta a confiar num  estranho. Desenvolvi 
enorme admiração por pessoas que arrisca­
vam tudo, inclusive as próprias vidas, por 
um  destino melhor. Fiquei atônito ao ver 
até que ponto os seres hum anos são capa­
zes de adaptar-se às circunstâncias mais ca­
lamitosas.

Ao mesmo tem po, se a sobrevivência é o 
mais forte de nossos instintos, uma e outra

TEXTO EXTRAÍDO  DA APRESENTAÇÃO DE 
SEBASTIÃO SALGADO PARA SEU LIVRO 
Ê X O D O S .(C O M P A N  H IA  DAS LETRAS)

vez a vi manifestar-se sob a forma de ódio, 
violência e ganância. Os massacres a que 
presenciei na África e na América Latina, 
bem  como a limpeza étnica na Europa, dei­
xaram-me muito duvidoso quanto à possi­
bilidade de que algum dia o hom em  venha 
a dominar seus instintos mais sombrios.

Também passei a entender m elhor do 
que nunca a que ponto tudo o que ocorre 
hoje no m undo se inter-relaciona. Somos 
todos afetados pela brecha cada vez maior 
que separa os ricos dos pobres, pelo acesso 
à informação, pelo crescimento populacio­
nal no Terceiro Mundo, pela mecanização 
da agricultura, pela urbanização galopante, 
pela destruição do meio ambiente, pelo fa­
natismo nacionalista, étnico e religioso. As 
pessoas arrancadas de seus lares são apenas 
as vítimas mais visíveis de um a convulsão 
global que decorre exclusivamente de nos­
sos atos.

Nesse sentido, este livro também conta 
um a história de nosso tempo. Suas fotogra­
fias captam momentos trágicos, dramáticos 
e heróicos das vidas individuais. Em con­

junto, com põem  um a imagem perturba­
dora de nosso m undo na virada do milênio.

Desde sempre, os hom ens m igram  -  
mas hoje se trata de um  fenômeno diferen­
te. Para mim, a convulsão populacional glo­
bal representa um  momento tão im portan­
te quanto o que marcou o final da Idade 
Média. Estamos passando por um a revolu­
ção em  nossa maneira de viver, produzir, 
comunicar, urbanizar e viajar. Finalmente 
estamos ficando genuinamente modernos, 
pois a maioria dos habitantes do m undo é, 
hoje, urbana. Tomamo-nos um  só mundo: 
nos pontos remotos do planeta, as pessoas 
estão sendo deslocadas essencialmente pe­
las mesmas razões.

Na América Latina, na África e na Ásia, a 
pobreza rural levou centenas de milhões 
decamponeses a abandonar o campo e a 
aglomerar-se em cidades mostruosas, no li­
mite do habitável, com muitas característi­
cas comuns. Por outro lado, razões políticas 
fizeram com que milhões de pessoas fugis­
sem dos regimes comunistas. Em seguida, 
o colapso do comunismo no Leste europeu 
permitiu que muitas outras partissem em 
busca de novas vidas. Agora, com a imposi­
ção de um a nova ordem política mundial, 
conflitos étnicos e religiosos estão gerando 
exércitos de refugiados e pessoas deslocadas 
-  muitos dos quais vêm a urbanizar-se jus­
tamente por intermédio da experiência de 
viver em campos de refugiados.

Com o propósito de ilustrar os temas 
centrais, organizamos as fotografias deste 
livro em quatro capítulos abrangentes: a 
fuga dos migrantes, dos refugiados e das 
pessoas deslocadas em diferentes pontos do 
mundo; a tragédia sem paralelo da África; o 
êxodo rural, o conflito de terra e a urbani­
zação caótica na América Latina; e imagens 
das novas megalópoles asiáticas. Ao mesmo 
tempo, porém, faz parte da natureza deste 
projeto a idéia de que as fotografias de um  
capítulo repercurtemnos outros. Inúmeras 
vezes fui lembrado do fato de que os ho ­
mens são iguais em toda parte.


